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cialidades humanas: Enfoca a reprodução social sob o espelho' da
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ções empregadoras como um ato pedagõgi co continuo e ar-t iculado,
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APRESENTAÇAO

Este trabalho i, em grande parte, o fruto de inquietaçã~'fren-
te aos "ensinamentos" que venho vivenciando desde o nlvel do segundo
grau profissionalizante de Assistente de Administração, passando pelo
curso superior de Administração, ati o curso de Mestrado em Administra-
ção. O mesmo une esta inquietação ã conclusão de mais uma etapa de meu
programa de estudos para a obtenção do grau de Mestre em Administração
pela Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Ge-
tiil io Vargas.

o fato de estar, simultaneamente, na condição de aluno de Ad-
ministração por mais de nove anos consecutivos e na condição de vitima
da Administração, em qualquer instância institucional da Sociedade, du-
rante minha trajetória de vida, me levou a um questionamento bãsico no
sentido de qual e a realidade que me interessa para a conduta humana.

I

r esta realidade que me proponho a buscar, a tltulo de ensaio,
a partir da introdução de algumas questões envolvendo temas bãsicos re-
lativos ao tratamento de recursos humanos nas organizações, enquanto,
partes de uma instituição ampliada, que e a sociedade capitalista, na-
cional e internacionalmente constitulda e articulada.

Na qualidade dubia de "esforçado" estudante e de privileg1ado
/ '

cidadão, acredito que a grande meta da humanidade, se esta o desejar, e
a sua desalienação progressiva. Oesalienação esta que deve contar com a
"colaboração" dos descomprometidos com o poder dominante, que se vale
da produção cientlfica para fabricar realidades mitológicas e referen-
dar imaginãrios socialmente construidos como naturalmente dados.

Esta i a proposta genirica desta dissertação, que procuri des-
fazer o mito da salvação da Sociedade sob o modo de produção capitalis-



ta ou sob outro que o imite na hierarquização do poder. Tal abordagem
anti-mito toma apenas o referencial da ãrea de recursos humanos, en-
quanto campo de conhecimento arbitrãrio e enquanto prãtica autoritãria,
buscando resgatã-la do lugar ideo15gico onde ela mesma procura s~~ es-

~,

conder para então colocã-la no devido lugar de instrumento de manipula-
çao humana para a servidão produtiva atraves do trabalho assalariado.

Tal pretensão não seria possivel sem um debate com meus compa-
nheiros de vida e de trabalho e, sobretudo, com meus mestres de rua, de
casa e de escolas, que me proporcionaram uma visão de realidade: a.de
que uma não e a unica possivel.

Os agradecimentos direcionados correm riscos de omissão, alem
da minha própria incapacidade de dimensionar as contribuições que me
foram dadas pela ajuda ou pela não ajuda. Que todos fiquem agradecidos
pelo prazer de ajudar, porque assim mesmo jã podem se livrar, desde jã,
de uma relação de troca, o que combina com toda a proposta deste traba-
1ho.

O AUTOR.



-1 - I NTRODUÇAO

A atualidade estã marcada por um jogQ que polariza uma massa
informe de um lado e uma descarga vanguardista institucional de estimu-
los, de outro. A massa, grande maioria, luta. com sua passividade as-
sustadora aos ideais produtivistas que querem respostas rãpidas e obje-
tivas de produção e consumo. Estes ideais constituem, simultaneamente,
o desejo travestido de acumulação de capital, via exploração do traba-
lho e venda de imagens estereotipadas e a crença no social como inte-
grado num esforço de cooperação porque, assim mesmo, se torna Gtil ao
controle da servidão humana conformada e produtiva.

O jogo acima mencionado se dã entre desiguais, onde as regras
procuram traduzir a desigualdade como produto da natureza. Na verdade,
tais regras constituem o supra-sumo de uma ideologia oficial necessãria
ao funcionamento da sociedade sob o espelho do sistema de produção ca-
pitalista.

A proposta deste trabalho e discutir, a titulo de ensaio, um
fragmento dessa ideologia que atinge mais precisamente a carreira pro-
fissional dos individuos que podem ser incluidos no conceito simulado
de "trabalhadores assalariados".

Nesta perspectiva ideológica, inclui-se parte importante do
instrumental institucional operantena construção do imaginãrio social

_ "
adequado, ou na fabricação da realidade necessãria a socialização \./da
desigualdade sob o manto de naturalidade. Trata-se da função escolar no

f ••,

que ela tem de vinculação ao trabalho e, mais tmpor tante , no papel que.';
ela desempenha na produção e reprodução de mão-de-obra, em sintonia com
o sistema de produção capitalista. Neste ponto estão enfocados os con-
ceitos de hierarquia e vocação que, contraditoriamente, apesar das pre-
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gaçoes pedagógicas, não guardam nenhuma relação entre si, quando situadas
no sistema produtivo ou mesmo no sistema social mais ampliado.

Tambem como parte fundamental da produção ideológica está a
id~ia e a prática do trabalh~, cuja história parece, de forma seMelhan-

~. ~ ,

te ã hierarquia e ã vocação, não se relacionar bem com a estrutura so-
cial no capitalismo. A contradição, como se poderá ver, está entre o
discurso do trabalho como caminho para a ascensão social e a nua e crua
realidade de ausência, de bloqueio, de falta de opção· de . tra-
balho. No mesmo sentido, há uma contradição entre a divisão do trabalho
e a id~ia de promoção e crescimento profissional e social, na medida em
que a desqualificação e a discriminação permanentes, o empobrecimento
psiquico da maio~ia dos trabalhadores e o próprio conformismo social são
os frutos maiores dessa mesma divisão do trabalho; assim como a "ener-
gia" necessãria ao funcionamento da sociedade hierarquizada.

No que se refere ainda ao trabalho, pode-se afirmar que apenas
não hã contradição entre a liturgia do trabalho e a liturgia do poder.
Esta e uma das articulações apontadas nesta dissertação.. .

Tambem como resposta ideológica para a receita funcionalista
do capitalismo, pode-se incluir toda a ciência social que procura con~
ciliar instâncias conflituais na trajetória individual e social. A Ad-
ministração de Recursos Humanos, enquanto fragmento desta tentativa co~

i
ciliatõria, figura como a "catequese" especializada para o amor ao tra-
balho e para a servidão produtiva conformada.

Se se atentar para a origem e a evolução da Administração
Recursos Humanos$ enquanto prática formal ou informal, tem-se que

<de :'f
J )

"esta
jamais fugiu do seu objetivo básico de controle social nas organizações.
A unica evolução possivel e a substituição da coerção direta pela suti-
leza da dominação psicolõgical•

1 Vide PAG[S. Max et ali1. O Pt~er das organizações -- O dom;nio
multinacionais sõDre os inãiv uos--.--Sao Paulo. Atlas, 1987.

das
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A constatação acima pode ser melhor entendida pela exploração
das contradições existentes entre a idéia de trabalho como liberdade e
as teorias de motivação para este mesmo trabalho. Estas, muito empenha-
das na operacionalização das "necessidades humanas", não vao alé~ do
funcionalismo necessirio ã exploração do trabalho humano, ao tentar mis-
turar e, deliberadamente, confundir vida e trabalho. Da mesma forma,
procuram relacionar diferenças individuais com posição social. Na ver-
dade, buscam, concretamente, a compreensao das necessidades das posi-
ções sociais e não do homem propriamente dito. Esta hipótese é central
neste- trabalho.

A ironia da Administração de Recursos Humanos desenhada acima
e operacionalizada pelos mais variados instrumentais que, numa aborda-
gem essencialmente sub-organizacional 2, procuram arrematar as arestas
deixadas pelo aparato institucional ampliado. Um destes instrumentais
constitui-se no Plano de Cargos e Salirios que é utilizado para disci-
plinar os "recursos humanos" na organização, no que tange ã sua admis-
são, promoção, salários e beneficios diversos. Tal i.nstnJmento, se varia
de fonna, não varia no conteúdo, desde a sua origem formal até suas
versões mais atuais e modernas, no seu objetivo bisico de oferecer uma
justificativa operacional da hierarquização social ji iniciada bem an-
tes de qualquer profissionalização.

Necessirio se faz indicar que, a despeito de muitas vezes um
,/

plano de cargos e salários ou mesmo um plano de carreiras' ser apontado
como uma escada de "ascensão" ou "crescimento" profissional e social,
nao e nele que se define a posição social ou a estrutura de uma socie-
dade. Em primeiro lugar, porque o fundamental já foi definido antes pe-\/

2 Vide REZENDE~ Ubiratan Simões. Os diferentes níveis de abstração ,do
pensamento administrativo. FlorTãn~po1is, UFSC, 1980-.-

3 Neste trabalho, tomam-se essas duas tenninologias como sendo a mesma
coisa.

r Ó "
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la concepção privilegiada, pelo berço, pela escola, pela faml1ia, entre
outras fontes. Em segundo, porque qualquer "salto" social não passa pe-
las simples "regrinhas" de um plano de cargos e salãrios e sim bem aci-
ma destas. Em terceiro, porque tal plano, apesar de figurar como", faci-
litador de reivindicações sindicais, porque mais operacionais e palpã-
veis, opera concretamente no disciplinamento das injustiças sociais.
Por Gltimo, porque o plano de cargos e salãrios i apenas um reforço das
"regras do jogo" entre desiguais e sua adoção generalizada traduz uma
super dose de conformismo ao sistema de reprodução social como um todo.

Das discussões levantadas, propõe-se resgatar a maior abran-
gência na definição da posição social. Abrangência, esta, ferrenhamen-
te falsificada, porque negada e escamoteada, pelos postulados da Admi-
nistração de Recursos Humanos, em particular do plano de cargos e sa-
Iâr-ios . Sem diivi de , este resgate tem que reconhecer a história da domes-
ticação humana como um processo articulado, onde não hã espaço revo1u-
cionãrio em nenhuma "autonomia relativa" (no entender de Gramsci) em
cada fase institucional desta mesma domesticação.

Da mesma forma, pretende-se apontara necessidade de um "ra-
cha" entre a crença na salvação de uma teoria social que jã nasceu para
o controle, bem como de todos os seus "filhotes", e a não-crença em sa1-
vação alguma. Tal divisão faria com que o mito parasse de influir deci-
sivamente na produção de conhecimento de um lado e na subprodução de
conformismo social de outro. Dai, quem sabe, a realidade não ganhar'ia
outro conceito, ou outra visão? Quem sabe~ a "sombra das maiorias si-
lenciosas" (no dizer de Baudril1ard) não se tornaria menor? Ou ainda,

c.J

quem sabe, a "fabricação da realidade" (no entender de B1ikstein)
desse incluir a libertação da massa informe da condição conformada e de
percepção estereotipada, pela simples quebra dos "óculos sociais" (como
entendeu Schaff) oficiais e hegemônicos?
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,

o questionamento feito acima indica um enfrentamento ã postura
operacional da ciência social e pretende desafiar toda forma de organi-
zação social hierãrquica enquanto produto natural. A nivel de resposta
politica ao capitalismo, hã a inten~ão de apontar a ilusão de qualquer
teoria de organização que opõe "vanguarda" e "massa" ou pensamento e
execuçao, de se tornar revolucionãria.

A proposta como um todo baseia-se na idéia, mas nao na crenç~
de que destruir é uma forma de construir.
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2 -- A ESCOLA E A FORMAÇÃO SOCIAL

'o.

2.1 -- ESCOLA E HIERARQUIA

Historicamente, toda e qualquer sociedade tem sua estrutura
so~ia1 de mando e subordinação constituida sob determinados processos
de legitimação da desigualdade inerente e necessiria ao seu funciona-

A sociedade capitalista, burguesa por tradição e tecnocritica
por convicção, tem na instituição do ensino escolar um dos grandes ins-
trumentos para a construção e manutenção da desigualdade social, seja a
nivel de grupos sociais, seja a nivel de classes sociais. A herança da
Revolução Burguesa pela democratização do ensino trouxe para a história
da' educação outras bases de sustentação de diferenciação social e de
dominação. Neste sentido, a burguesia foirevolucioniria em relação a
nobreza mas conservadora em relação ao proletariado. Como bem retrata
Basedow (1723-l790) que, na defesa da educação diferenciad~ afirma que

Não há quaLquer inconveniente em separar as eeco las grandes
(popu~es) das pequenas (para 08 ricos e também para a classe
média)~ porque é muito grande a diferença de hábitos e de con-
dição existentes entre as c lasseq. ~ ~ se destinam essas es-
colas. Os filhos dãs classes sup,:.tr1.oresdevem começar bem cedo
a sE!. i1-istr;-tirem" e como devem i: mais longe do ~ os outro.s~
estao obr1.gados a estudar ma1.s••• ~rifos meus). ~
Para este mesmo autor, as crianç~s das escolas populares devem

"dedicar pelo menos metade· do seu tempo aos trabalhos manuais" conside-
rando estes não tão necessãr+os "às classes que trabalham mais com •.o

It BASEDOW, J.B. Relazione ai Fi1antropi !. ai Potesti Intorno alle
Scuole, agli Studi !. al1a Loro Azione sui ~ Publico. In: PONCE,
Anibal. Educaãao e Luta de Classes. 4.ed. Sao Paulo, Cortez/Autores
Associados, 19 3. p.-rlõ-7:
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cérebro do que com as mãos"s. Estas, entre outras idéias, eram os en-
saios para a consolidação do poder burguês através de instituições mais
sólidas, como a escola, que avançava neste sentido.

A fase inicial da Escola C~~pitalista se diferencia, por um
lad6, da Escola Moderna, em especial no que tange i intervenção do Es-
tado e a obrigatoriedade do ensino, bem como a sua complexidade tecno-
lógica; por outro lado, esta mesma fase guarda o essencial que sao os
mecanismos de reprodução da desigualdade social, apesar da sutileza e
do refinamento da ideologia liberal-burguesa e sua concepção de demo-
crac ia . Esta orientação também não se altera e, pelo contrãrio, refor-
ça-se com a divisão do poder de mando entre burgueses e
publicos e privados.

Assim, a defesa atual da "educação para todos" sob omanto da

tecnocratas

"igualdade de oportunidades", mante~ : as condições sociais de classe
já: existentes quee a origem social do individuo e a diferenciação/cate-
gorização das instituições de ensino jã implantadas. A concepção, a vi-
da vegetativa no ütero, o parto, o berço de nascimento diferenciados,
entre outros, são fatos concretos que por si contestam o discurso da
igualdade de oportunidades; somando-se a isso, o inicio do desenvolvi-
mento intelectual na infância só vem justificar a estratificação social
segundo medidas de inteligência.

O destino individual e coletivo de classe ganha dimensões ace-
lerativas na Escola, onde uma descarga de ensinamentos tidos como ra-
cionais, cientificos ou neutros, aliados a uma "ação pedagógica" (no
dizer de Bourdieu) autoritãria e unilateral por excelência se incumbe
de fabricar e guiar personalidades para a inserção no mundo produtivo.

5 BASEDOW, J.B. Relazione ai Filantropi ••• In: PONCE, A. Educação e
L.. p. 136-7.
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Os exames e as provas codificam a estrutura de dominação da
sociedade ampla, produzindo uma simbologia e um conjunto de preconcei-
tos marcados por superioridade/inferioridade face ao desempenho escolar.

-,

Na sociedade capitalista, ,o crescimento do indice de escolari-
zaçao não impediu que a escola continuasse meritocrãtica e conservado-
ra: sua "ação pedagógica" nasceu e evoluiu não só para atender às de-
mandas por mão~de-obra do crescimento econ6mico mas tamb~m para legiti-
mar a história do vencedor e "esforçado" patrão, tecnocrata ou "inte-
lectual orginico". História esta onde sempre se fracassa ou se
por incompetência e onde a hierarquização social se passa como um
consumado, naturalizado. Neste contexto, os ideais pedagógicos nao

perde
fato
-sao

criações artificiais elaboradas em isolamento mas compõem os objetivos
do aparelho escolar que "tem seu papel na reprodução das relações so-
ciais de produção" na medida em que:

a) contaribui: para formar a força de trabalho;
b) oontribui para inouloar a ideologia hegemônica (•..);
o) oontribui para a reprodução material da divisão de classes;
d) oontribui para manter as oondições ideológicas das relações

de dominaçdo 6 •

Toda esta evangelizaçã~ pedagógica existente no aparelho esco-
lar oficial, tamb~m hierarquizado, implica numa estratificação social a
justificar a divisão social do trabalho entre cidadãos (ou não) no que
tange às posições sociais dentro da sociedade ampla e tamb~m a divisão
do trabalho manufatureira ou industrial dentro de uma unidade de produ-
ção especifica. Hã sempre ~ma estreita articulação entre uma parte e
outra.

A Escola Capitalista nutre-se da estratificação social e da
criação e reprodução de simbolos de classe para justificar a servidão

6 TRAGTEMBERG, Mauricio. Sobre educa ão, politica e sindicalismo. v.
I -- Educação. são Paulo, Cortez utores Associados, 1982. p. 43.
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da maioria (fracassado escolar, incompetente, excluldo etc.), que pro-
duz para uma minoria (privilegiado e destacado escolar) que se apropria
do produto e sobreproduto do trabalho desses mesmos 11incompetentes 11,

"fracassados" ou "analfabetos".
Todos os modelos educacionais historicamente contribulram para

o desenvolvimento do capitalismo, para a consolidação da burguesia como
classe dominante e ascenção da tecnocracia como gestora da complexidade
do capitalismo na sua fase monopolista ou estatal. Modelos sempre reto-
cados, à conveniência de sua legitimação, para atenderem às necessida-
des de produção de bens, serviços e ideologias sustentadoras do siste-
ma. A Escola Capitalista, enquanto "Aparelho Ideo15gico de Estado", que
não existe de forma isolada na sociedade, tem nas ações pedag5gicas e
disciplinares, bem como na sua estruturação, um retrato 1abolatoria 1
das relações sociais de produção capitalistas, em todos os seus ~ .mve i s

e tipos de organização, em especial a divisão do trabalho e as relações
de mando e subordinação traduzidos numa hierarquia. Dessa forma,

o cul.to, puramente escolar na aparéno-ià, da hierarquia, con-
tribui sempre para a defesa e Zegitimação das hierarquias so-
ciais na medida em que as hierarquias eeaolaree; quer se re-
trate da hierarquia dos graus e dos ti.tulos ou da hierarquia
do~ es~abe~ecimen~s e ~s .discipZinas~ devem sempre ~l~a
C01..saas hi.erarqiciae SOC1..a1..S que elas tendem a r-e-produeia: .

Neste sentido, a educação cumpre seu papel de transmissora da
ideologia e do saber dominante na sociedade capitalista. A lIautonomia

relativall da escola, do sistema de ensino, i mais aparente do que real,
na medida que lhe são permitidos apenas reparos de aprimoramento peda-
gógico, entre outras reformas, mas jamais sua transformação no sentido
de reverter sua missão que se pauta pela ocultação da reprodução social

7 BOURDIEU, Pierre & PASSERON, J. Claude. A Reprodução -- Elementos
para uma teoria do sistema de ensino. 2.ed. Rio de Janeiro,Franci~f'
co Alves, 1982. p. 163. ,~
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hierarquizada e ao mesmo tempo, pela "venda" da ideia de igualdade de
oportunidades, a depender do merito e do esforço individual. O discurso
burguês em coexistência pacifica com o tecnocrãtico se apropria do dis-
curso democrãtico enviesado, que reverte,o conteGdo hist5rico da~ lutas
sociais para assegurar a manutenção da cultura das classes dominantes.
Estas, acreditando na democratização do ensino, procuram investir em
sua educação para ascenderem socialmente. Se não hã êxito, nem na esco-
la, nem no trabalho, a culpa e pessoal, pois o principio da igualdade
de chances estã legitimado. Os "culpados" assumem seus erros e sua .in-
capacidade como autogerados, não percebendo a institucionalização da
desigualdade de chances consumada na diferenciação das origens de clas-
se e das escolas 8.

r neste campo institucional que o individuo, em cada etapa de
sua vida irã pensar no seu destino, quando, na verdade, ele jã foi "des-
tinado", enquanto membro de um grupo ou classe social, antes mesmo de
poder pensar nisso. r assim que os "bem sucedidos" acreditam no seu ta-
lento individual, no seu esforço pessoal; os "mal sucedidos" assumem
sua inferioridade intelectual ou sua culpa fatal; os impedidos se
drogam pela crença de que "Deus estã do lado do pobre" ou pela crença de
que tambem participam da "construção de uma nação" e da formação de seus
dirigentes. Como bem resumiu Althusser:

Cada massa que fica pelo. caminho está praticamente recheada da
ideologia que convém ao papel que ela deve desempenhar na eo-

=;

8 Vide FREITAG. Escola, Estado & Sociedade. 5.ed. São Paulo, Cortez,
1984. p. 137. A autora faz uma distinçao entre publico e par-t tcul ar :"
como fator da desigualdade social. Entendo, porem, ser esta anãl:ise
um tanto simplista, pois estas duas inst~ncias de ensino se artic~lam
e se complementam na reprodução social, de forma que existem escolas
publicas produtoras de elite e escolas particulares produtoras de su:--.:,
balternos e vi~e-versa. Esta_cr!tica pode ser reforçada se compara~-!:
mos uma deternnnada escola piiblica de uma me trópo le com uma escola
particular de periferia. } (
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eiedade de claseee: papel de explorado (com "consciência pro-
fissio11Q.l"~ "moral:", "eivioa", "nacional" e apol.i i-ica alta-
mente "deeenuolv ida'il ; papel de agente da exploração (saber
mandar e faZ.aI' aos operários: as "relações humanae"); de agen-
tes da. repressão (saber mandar e ser obedecido "sem di ecuesiio"
ou saber manejar a demagogia da retórica dos diariqentiee ; poH-
ticos), ou profissionais da ideologia (que saibam tratar' as
consciências com o respeito, isto é, com o desprezo, a chanta-
gem, a demagogia que convém 9.

A ocultação da verdade sobre o ensino formal assume um comple-
xo ideológico de justificativas onde as classes privilegiadas, mesmo em
graus diferentes, se armam de uma teodiceia, de uma verdadeira religião
do sucesso como fruto do destino, do esforço e que na escola se verifi-
ca com a ideologia dos "dons" naturais, dos "gostos" inatos. Na verda-
de, a função mais dissimulada e mais espectfica da escola consiste em
esconder sua função objetiva, isto e, dissimular a verdade objetiva de
sua relação com a reprodução classista da sociedade1o•

Toda essa construção social da hierarquia do saber e do poder
50 e possivel com a produção de "óculos sociais" que levam cada indivt-
dWJ, grupo ou classe social a enxergar apenas, ou mais "frequentemente,
aq'.l ilo que os justificam e os defendem. r o caso, por exemplo, da ideo-
lo:;ia do "dom" ou da "vocação" que, tanto no senso comum como no meio
cientifico (inseparãveis), se alastra no meio social a serviço da natu-
ralização das diferenças e da predestinação humana. Segue-se que uma
discussão a respeito do assunto e de fundamental importância para a com-
preensão da organização do trabalho, conforme existente no mundo atual.

9 AlTHU~SER, louis. Ideologia! a~arelhos ideológicos de estado.
ed. l1sboa, Presença, 198 • p. 6 -6.

10 Vide BOURDIEU. P. & PASSERON, J.C. ~ reprodução .•. p. 216.

3:
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2.2 - VOCAÇAO E DEST I NO PESSOAL

Sem entrar propriamente nas explorações do significado do ter-
mo vocaçãoll, no seu sentido-hist5r~co, conv~m atentar para oS'melin-
dres metodo15gicos envolvidos no tratamento de um conceito que passa
por ~pocas hist5ricas distintas ou se aplica a culturas diversas. Esta
questão torna-se mais delicada quando se sabe que a origem da palavra
estã comprometida com o contexto religioso e aliada a uma determinada
divisão de trabalho que mascara injustiças e privil~gios herdados.

Segundo Max Weber, a divisão do trabalho e das profissões jã
fora-tratada, entre outros, por São Tomãs de Aquino, como decorrência
dos planos divinos, tendo-se que, a disposição dos homens seguir-se-ia
ex causis naturalibus e fortuita. Por sua vez, "a diferenciação dos ho-
mens em camadas e vocações, estabelecida atrav~s do desenvolvimento his-
tõrico", torna-se, para Lutero, o resultado "direto da vontade divi-

Da exposição acima vislumbra-se a possibilidade de que a id~ia
segundo a qual o homem deveria trabalhar de acordo com sua vocação "por
vontade de Deus" tem suas origens nos principios da Reforma Protestante
preconizada e liderada por Lutero, a qual se somou ao desenvolvimento
do capitalismo, criando e reforçando suas justificativas sociais neces-
sãrias para tal. Como bem notou Max Weber: liAênfase do significado as-
c~tico de uma vocação fixa propiciou uma justificação etica para a
derna divisão do trabalho"lS, na medida em que:

mo-

11 Neste trabalho não se farã disti nção no emprego de termos como voca-
ção, aptidão, dom ou potencial. ,

12 WEBER, Max. A ética frotestante e o espirito do capitalismo. 5.ed.
são Paulo. Piõnel ra, 987. p. 114:- - -

1 S Idem, p. 117.
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••. qualuW o ascetismo foi levado para fora dos mosteiros e
transferido para a vida profissional, passando a influenciar
a moralidade secular, fê-Zo contribuindo poderosamente para a
formação da moderna ordem econômica e técnica ligada à produ-
ção em série através da máquina, que atualmente determina de
maneira v1:olenta o eetd.lo de vida de todo indivi.duo nascido sob
esse sistema, e não apenas ·daqueZes diretamente atingi~s pela
aquisição econômica11t

• .

Apesar dos resultados concretos alcançados pela Reforma Pro-
testante, com todas as suas variações1S, a tarefa mais dificil e a de
aferir qual a influência que o lado religioso em si teve no desenvolvi-
mento da divisão do trabalho capitalista ou, pelo outro lado, o quanto
o sistema capitalista foi buscar justificativas mais· misticas para se
consolidar como "produto da ação divina" que repercute na "natureza hu-
mana", na sua forma de organizar o trabalho. Esta dificuldade e sentida
ainda mais a partir da constatação de que toda sociedade e um corpo em
movimento onde nenhum de seus componentes (classes, instituições, gru-
pos econômicos, politicos, religiosos etc.) e totalmente passivo ou to-
talmente ativo (nem mesmo os escravos ou pãrias), embora se· possa ob-
servar a dominação de um sobre outro ou outros.

De qualquer forma, não obstante as prôprias divergências his-
tóricas entre o desenvolvimento capitalista (e houve muitas) e a Refor-
ma Protestante e, internamente em cada um desses ladosl6

, um ponto em
comum para ambos traduziu-se na necessidade de ajustamento social a uma
nova ordem em expansão: a ordem capitalista. Como bem representam os
dizeres de Baxter, citados por Max Weber:

Fora. de wna vocação bem sucedida, as realizações do homem -sao

llt Idem, p. 131.
15 Dessas variações destacam-se: O calvinismo, O pietismo, O metodismo

e as seitas batistas.
16 Uma separação dificil. senão desafiadora, dado o imbricamento insti-

tucional entre a fãbrica (manufatura) e a organização religiosa; en
tre a divindade e a racionalidade; entre o espiritual e o material.
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apenas casuais e irregulares, e ele gasta mais tempo na vadia-
gem do que no trabalho (•..) ele efetuará seu trabalho ordena-
damente, enquanto um grupo permanecerá numa continua confusão~
não conhecendo sua atividade~ nem tempo nem lugar... razãO
pela qual ter um oficio certo é o melhor para todos17

•

Observa-se que a "vontade d.ivina" jã se encaixa perfeitamente
na idiia de "oflcio fixo ou certo" (stated calling, certain calling),
tão ~til ao sistema capitalista e ao seu modo de produção. Tal utilida-
de i pregada abertamente pelo clero protestante que inclula a possibi-
lidade de mudança do "oncio certo" desde que fosse mais ~til e não fu-
gisse da "vontade dív lna"!". O utilitarismo e o economicismo têm sido,
junto com o hierarquismo social, um dos princlpios norteadores da Re-
forma Protestante que, juntamente com a defesa religiosa do enriqueci-
mento, compõe uma forte, senão determinante, base de sustentação do mo-
do capitalista de produção e da organização social de classes que lhe ê

inerente. E tudo isto sob o manto da predestinação pessoal pela "vónta-
de divina" atraves da "vocação".

o refinamento atual da produção teórica, que justifica e dã
suporte ao capitalismo, nao considerando mais a "vontade divina" na
determinação vocacional, estã na verdade se armando contra os precon-
ceitos veiculados pelo avanço de produção cientlfica, que lamentavel-
mente tende a manter, não na forma, mas no resultado concreto, o mesmo
delsmo do passado para explicar o destino pessoal de cada um. Os prin-
clpios religiosos foram absorvidos pela ciência e a liturgia do poder
essencialmente não se a1terou19

•

17 BAXTER. In: WEBER, M. A itica .•• p. 115.
18 Vide WEBER, M. A etica.~. p. 116.
19 Mesmo nas ciências consideradas exatas, hã uma tendência a justificar

o statu qug. O abstracionismo das diferenças individuais pecu1 iar a'
es~impe e-nas de uma inserção Polltica e ideológica assumida na
explicação das relações de poder existentes na sociedade~apita1ista.
Considerando ainda a estreita vinculação entre poder economico e po-
Htico e o uso do conhecimento cientlfico "exato", nada pode ser nais
falsificador dos fatos do que a busca de isenção ou neutralidade so-
cial das ciências exatas.
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A realidade concreta do capitalismo mostra que a sua própria
estrutura de classes sociais, sua composição piramidal de poder e auto-
ridade, sua divisão social ou sexual de trabalho, ou ainda, sua divisão
fragmentada do trabalho, não reflete uma minima adequaç~o entre perso-
nalidade e organização no que se refere à vocação, ao dom, à aptidão ou
às potencialidades intelectuais do individuo. Estas são, por principio,
mutiladas em beneficio de umas "vocações" sempre maiores como por exem-
plo, "produzir mais", "ganhar mais", "competir sempre", "ajustar-se",
reprimir-se e anular-se. Ou seja, a organização do trabalho jã existe i

revelia da vocação. Isto e o minimo que se pode constatar.
O reducionismo de sua sustentação teórica, por sua vez, impli-

ca numa incompreensão da relação vocaçao e trabalho ou emprego. As
ideias são discutidas de forma a não demonstrar

que os pr~rios empregos são incidentais~ no processo de per-
eonal.ieaçdo; (•.. )~ ao que parece, não levam em conta o fato
de que a estrutura de,emprego da sociedade avançada de mercado
é cronicamente incapaz de proporcionar ocupação para todos os
cidadãos dispostos a trabalhar 2 o •

Soma-se a essa "transgressão vocacional" pelo "espirito do ca- .
pitalismo" a aplicação de conceitos referentes a ãreas de conhecimento
mais amplas, ao tecnicismo inerente à "ciência", ã "arte" e ao funcio-

.,nalismo da teoria organizacional. Assim, expressões como potencialida-
des (manuais e intelectuais), aptidões, capacidades e vocaçao são uti-
lizadas para legitimar uma realidade social, construida pelo prêpr+o

homem e, no entanto, percebida-como processo natural: uma realidade de
mercado de trabalho como uma totalidade social; uma situação de confli-
to sõcio-politico como um "sistema cooperativo"; uma luta entre desi-
guais como "desempenho de papeis". A própria ideia de "equilibrio so-.

20 RAMOS, Alberto Guerreiro. A nova ciência das organizações uma
reconceituação da riqueza dás nações. RioOe Janeiro, FGV, 1981. p~,'
106.
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cial" não foge i regra desta falsificação conceitual.
Assim, no contexto da sociedade capitalista, nao hã qualquer

relação entre vocação e destino pessoal a não ser para uma minoria eli-
tizada, econômica e culturalment~e, que tem acesso aos meios decresci-
mento e desenvolvimento pessoa~ e que podem realmente dizer que esco-
lhem o que fazer da vida. Esta relação existe para a reprodução do statu
~ vigente, onde o destino da maioria tem que ser traçado por uma mi-
noria, num contexto onde "personalidade autônoma, no sentido de 'únici-
dade' criadora e plenitude existencial" i priviligio de poucos, o~de,
~m grande pafte, os homens "não vivem a sua pr5pria vida, mas desempe-
nham tão-s5 funções preestabelecidas"21. Essa ausência de relação se
torna ainda mais evidente quando se constata que uma identificação do
individuo com alguma ãrea de trabalho tem que ser anulada em função do
seu desprestigio, "baixa remuneração", "falta de futuro" etc.; quando,
embora não haja qualquer identificação entre o individuo e determinada
ãrea de trabalho, disputa-se a mesma como prêmio em face do seu status
ou remuneraçao; ou mesmo quando em decorrência de pressão familiar~ de
classe ou grupo social, trabalha-se ã revelia da vocação, do dom e do
prazer~ Por Gltimo e, principalmente, por se constatar não haver nenhu-
ma possibilidade de que o individuo, nascido em "manjedouras", mal-nu-
trido, de baixa renda e com todo tipo de limitação, possa exercer sua
"vocação", desenvolver seu potencial de trabalho arites de procurar so-
breviver e saber que existe. Alim disso, a tecnologia de produção capi-
talista (que não ~ neutra de valores de classe), a maquinaria e a divi-
sao do trabalho não se perguntaram sobre vocação humana e, neste

,-
r',caso,

21 MARCUSE, Herbert. Eros! civilização uma interpretação filosófi-
ca do pensamento de Freud. 8.ed. Rio de Janeiro.Z~har, 1981. p.
215-6.
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"0 liquido (trabalhador) vai assumir a forma do recipiente"22 e a gran-
de maioria, a despeito da sua "vocação" e do seu potencial de realiza-
ção, não busca seu destino, mas é "destinado" antes mesmo de seus pro-
prios ancestrais nascerem. Em contrapartida, a distribuição desigual da~ ~

"escassez de recursos" destina uns poucos a se desenvolverem, a exerce-
rem a sua "vocação", que inclui pensar pela maioria, domini-1a e enri-
quecer-se, como atributo da natureza, repercutida nas diferenças indi-
viduais de necessidades, "gostos", "padrões de consumo", linte1igência",
"valores morais" e ate, ironicamente, diferenças marcadas pelo "amor ã

pobreza 11 (mito de salvação religioso mas que tambem di suporte ao des-
tino pessoal), ou pela idéia de "não ter nascido para ser pobre" ou
mesmo de "não ter nascido para obedecer".ou "mandar".

Para suportar e legitimar tamanha "insensatez cientifica", so
mesmo uma pirâmide hierãrquica que, curiosamente, se assenta numa ex-
tensiva base de apoio contra um afunilamento de seu top023,. Na verdade,
como qualquer sistema social, o sistema capitalista nada mais e do que
uma construção social da realidade, longe de ser uma fatalidade da na-
tureza. Enxergar este fato implica uma reversão da teoria social que
confunde (propositadamente?) necessidade de coordenação com hierarquia
de poder, que "equipara a natureza humana às caracteristicas de um cer-
to tipo de sociedade que e, ela pr5pria, um mero acidente na histô- •

riau24, Este "acidente" e o modo capitalista de produção que sob a ge-"

22 ROUX, Jorge. Recursos humanos e treinamento. São Paulo, Brasilien-
se, 1983. p , 8.

23 O fato curioso se deve à contradição entre o discurso da ascensão
social, da busca de realização "comum a todos" presente em toda teo-
ria social e o fato concreto que e a massiva concentração de traba-
lhadores nas funções dos níveis media e inferior da pirâmide hierir:~ ,
quica que, diga-se de passagem, não são os mais novos ou iniciante~.
Não ê o destino, mas é uma "ironia do destino", /

H RAMOS, A.G. A ~ ciência... p. 52.

(
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r~ncia dos capitalistas e tecnocratas (em nlvel de empresa ou de Esta-»
do) tem o destino dos trabalhadores, enquanto classe que det~m empregos r
e cargos fragmentados. Capitalistas e tecnocratas que buscam o mascara-

'.mento da repressão e do condicionamento, justificando e reforçando a
"seleção natural"25 entre os seres humanos.

A vocação ~ um mundo aberto e indefinido, mas o destino pes-
soal se reduz a uma função ou funções prescritas, para as quais não se
opinou na sua delimitação. Mas então, se nada se opina e se tudo ~ uma
construção social, qual e o papel da Teoria Vocacional como campo espe-
clfico de conhecimento? Não sera esta mais um instrumento de naturali-
zação da desigualdade social? Se é este o caso, é possivel uma rever-
são? to que serã discutido a seguir.

2.3 - TEORIA VOCACIONAL E PROFISSAO

A constatação e a própria crença, por parte dos estudiosos do
comportamento humano, de que as pessoas nascem, se desenvolvem e sao,
por natureza, diferentes, com traços de personalidade ou tendências na-
turais para determinados tipos de atividades, levou ao desenvolvimento
da orientação vocacional com o objetivo de compreender e favorecer o

25 0, trabalho de C. Darwin com a idéia de uma concorrência vital le-
vando a uma seleção natural e a sobrevivência dos mais aptos, afina-
va-se com a ideologia da distribuição das funções sociais ligada ã
espontaneidade; a genética serve de suporte teórico ã ideia de trans-
missão hereditãria das aptidões; os estudos e pesquisas sobre "quo-
ciente intelectual" - QI passam a justificar desigualdades diversas; \ .
entre outros estudos étnico-raciais. Todos, de uma forma ou de outra, ~,
desconhecendo a relatividade das normas do próprio sistema social, \
intencionalmente ou não, serviram de base para a restruturação da ~
desigualdade no mundo moderno. Vide BISSERET, No;lle. A ideologia
das aptidões naturais. In: DURAND, J.C.G. Educaãão e hegemonia de " '\
classe - as funções ideológicas da escola. Rio e Janeiro, Zahar, ;
1979. p. 43. ' .i /

\.,
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desenvolvimento do individuo adaptado ao seu potencial. A alegação de
que as pessoas dispõem de "aptidões, de capacidades, de cargas afetivas

<?
e de outros atributos da personalidade que nem sempre sao mobilizà:-
dos"26 em beneficio próprio, figura.como forte justificativa do empre-
endimento desse saber especifico.

Assim, independentemente da estrutura social, do modo de pro-
dl!ção, dos condicionamentos tecnológicos, a orientação vocacional leva-
ria o individuo a se tornar mais consciente de suas potencialidades e
mais propenso a escolher o que fazer, uma vez que:

Um programa de orientação e desenvolvimento do potencial huma-
no seria, basicamente, a própria Educação no seu sentido inte-
gral que instrui, socializa e desenvolve atitudes, hábitos e
outros comportamentos, tornando o individuo capaz de interpre-
tar e utilizar a realidade que o cerca, capaz de fazer opções,
de proteger-se e de progredir; capaz de utilizar a informação,
aprender pela experiência, formular conceitos e agir em con-
seqlJ.ênciade suas decisões, de acordo com sua individualidade
e os interesses e valores sociais27•

Mas ocorre que nenhum principio da Teoria Social, inclusive da
Teoria Vocacional, pode ser analisado e entendido senão na sua própria
relação com a organização social e o modo de produção de onde, na ver-
dade, ~ originirio. Na sociedade capitalista, em particular,

ganha importância a compreensão dos efeitos de um sistema de
recrutamento e de promoção que faz apelo, cada vez mais inten-
siva e sofistwadamente, apenas a "aptidÕes naturais". (•.•)
apelo escolar à natureza, por via da difusão da crença no con-
ceito de "aptidão e de "vocação,,28 •

A palavra "aptidão" que surge na lingua no s~culo XV e sinõni-
ma de "habilidade para exercer uma profissão, para receber um legado" e
com sua inserção na linguagem filosófica passa a significar "tendência r

26 SANTOS, Oswaldo de Barros. Orientação e desenvolvimento do
cia1 humano. são Paulo, Pio~ra, 1978~p. 9. --

27 Idem, p. 10.
28 DURAND, J.C.G. Educação! hegemonia ... p. 10.

poten~\
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natural para alguma coisa", associando-se ã ideia de natureza29•
Torna-se interessante a anãlise das tentativas de vinculação

das potencialidades individuais aos campos pre-fabricados a nivel de
profissões tecnicas, funções de com~ndo ou mesmo campos de atuaçao mar-

't.

cadamente manuais sem qualquer qualificação. A orientação vocacional,
adaptada sistematicamente ou transparecida em fragmentos nas tecnicas
de educação, coloca para os individuos a crença de que a sua "vocação"
se vincula a uma profissão e que esta se coloca como uma possibilidade
de escolha. r sob o titulo de psicotecnica ou psicologia aplicada qu~ a
demanda por mão-de-obra compartimentada, munida de aparelhos, .tabelas e
perfis, fichas, questionãrios ou testes psicometricos cria instrumentos
para processar e avaliara inserção dos individuos "indecisos" entre
opções limitadas de estudo ou trabalho na estrutura educacional e pro-
dutiva30• Uma das formas de vincular a vocação ã profissão se dã pelo
artificio da comparação entre aptidão e capacidade. Vejamos um exemplo.
Ao analisar a utilidade dos testes psicometricos, Idalberto Chiavenato
jã coloca claramente o conceito de aptidão como "predisposição natural
para determinado trabalho ou tarefa" e a capacidade como "habil idade
para realizar determinado trabalho ou tarefa"31• Num toque de . mãgica,
Chiavenato coloca a capacidade como resultado da aptidão depois de exer-
citada, ocultando a distância que pode separar uma aptidão de um sim-
ples fragmento de trabalho denominado profissão, sem considerar que ar,; .,

11
29 Vide BISSERET, Noelle. A ideologia das aptidões naturais. In: DU-'

RAND, J.C.G. Educação e hegemonia .•• p. 31.
30 Vide BOHOSLAVSKY, Rodo1fo. Vocacional, teoria, tecnica e ideologia.

são Paulo, Cortez, 1983. p. 8.
31 CHIAVENATO, Idalberto. Administração de recursos humanos. v.2. 2.

ed. São Paulo, Atlas, 1980. p. 118-20.--
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capacidade para a maioria dos profissionais se produz ã custa da luta
pela sobrevivência ou então pelo seu atrativo econômico ou status do
mesmo. Em outras palavras, para uns, a vocação tem que ser suprimida
porque precisam simplesmente "ganhar. o pão" sem condições mlnimas de
desenvolvimento de seu potencial; para outros, a vocação suprime-se
diante de uma vocação maior que e a possibilidade de ganhos econômicos
e financeiros ou de posições de destaque na sociedade, em especial as
que lhes dão poder.

Toda e qualquer vinculação entre vocação ou aptidão e prof.is-
são do sistema produtivo capitalista, seja pela escola ou pelos profis-
sionais da área de Recursos Humanos e suspeita e, por demais perigosa,
se não forem respeitadas as devidas considerações metodológicas. Caso
contrário, "os processos de orientação vocacional só podem assumir como
objetivo a reprodução de imagens profissionais estereotipadas ou vir-
tuais"32• Soma-se a este quadro restrito de "escolha" a avaliação de

.que a educação atual atinge a uma "limitada ãrea de talentos, da qual
faz parte aproximadamente apenas 1/12 das habilidades humanas conheci-
das"33• Mas, convenhamos: nao seria uma futilidade "culpar o lobo por
ser carnlvoro"?

o reconhecimento desta limitação, se por um lado justifica a
orientação vocacional e o desenvolvimento do potencial do indivlduo,
revela, por outro lado, a própria impotência de seus protagonistas, na
medida que, concretamente, só procuram adequar (ajustar) o homem às pro"'\

. '\"(;
fissões desenhadas pela tecnologia de produção (maquinaria e organlza-

32 FANTINO, A.M. Cipolatti de. Um aspecto social na or.ientação voca-
cional: prestigio e escolha de cursos. In: BOHOSLAVSKY, R. Voca-
ciona1, ••• p. 26.

33 CROSS, K. Patricia. Educação para talentos diversificados. Diálogo.
In: SANTOS, 0.8. Orientação .•. p. 11.
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çao racional do trabalho), da mesma forma que os demais profissionais
da educação formal. O "lobo" continua "lobo" e "carnivoro". Ou seja, a
organização capitalista do trabalho continua intacta.

Na estrutura social capita)ista o discurso do vocacional, do
potencial, adapta, assim, sua fala ãs necessidades ideolõgicas da. bur-
guesia e tecnocracia onde a vocaçao ou a aptidão se constituem no su-
jeito como um imaginãrio coletivo pelo qual o sistema produtivo recruta
e organiza seus agentes de produçã03~. A passagem do vocacional ao pro-
fissional implica simultaneamente uma limitação pessoal e um reconheci-
mento das dificuldades decorrentes, na medida que:

Pensar em adaptação ao tirabal.ha,sucesso profissional ou em
escolha de profissão~ conduz a idéia de vocação. Esta seria
uma espécie de apeZo~ preferências e disposições que fariam o
individuo enfrentar barreiras e remover obstácuZos para execu-
tar certas tarefas e atingir certos alvos35

•

Hã um reconhecimento aqui de uma distância entre vocação e
profissão, ou seja, na medida que "se reduz o campo de atividade, a vo-
cação vai perdendo o seu sentido", ou ainda, "os interesses profissio-
nais constituem o núcleo das decisões vocacionais"36.

Verificadas estas limitações de ajustamento entre vocaçao e
profissão no sistema capitalista, o campo estã aberto para as teorias
conformistas apontarem saidas honrosas que chegam a apontar ate voca-
ção para pedreiro, motorista ou coisa semelhante. Surgem os conceitos
de "maturidade vocacional" ou de "escolha definitiva", sem questionar a
forma como as profissões são geradas ou extintas a partir do processo
de produção. A ideologia da conformidade ornamenta-se de defensivas
inanes e entre estas, a afirmativa de que

34 Vide BOHOSlAVSKY, R. Vocacional •.• p. 40.
35 SANTOS, O.B. Orientação ••• p. 75.
36 Idem, p. 75-6.



23

.•. orientar, formar ou treinar individuos para empregos que
não existem seria um absurdo. O treinamento ou a formação pr~-
fissional 1UlOgeram empregos e sim a evolução social e econo-
mica 37.

Embora concentrado especificamente no "treinamento ou '.forma-
çao profissional", o pensamento deste autor indica uma defesa da neu-
tralidade do processo de "orientação vocacional". Ora, que "evolução
social e econômica" e esta que exclui parte importante do sistema edu-
cacional? Serã que o treinamento ou a formação profissional e a pro-
pria orientação vocacional não podem ser canalizados para a transforma-
çao, ou, pelo meno~ para o questionamento desta "evolução social e eco-
nômica"?

O instrumentalismo desta posição ideológica se reforça na ana-
lise do processo de escolha vocacional ao questionar se

••. 7~veria suficientes oportunidades de procura e de razoável
sucesso econômico na área escolhida? Quais as mutações profis-
sionais e a evolução esperada no mercado de trabalho? MUitos
jovens, ainda sob as fantasias da adoleecênaia, não -incl.uem o
problema do ganho eco1U)micocomo fator relevante38

•

Da idealização da Orientação Vocacional ã sua adaptação a rea-
lidade da produção capitalista, segue-se um caminho reducionista e a-
-histórico, de forma a tornar a escolha vocacional um duplo condiciona-
mento conformi sta: 1) ao invês da vocação orientar o trabalho, e este
que "orienta" aquela; 2) não hã oportunidade para todas as vocações. O
estudante reflete o que o sistema lhe propõe: socialização ou margina-
lização. Acaba optando por uma integração falsa e angustiante39 onde

••• o indivúJ.uo passa a vender um trabalho que não é seu, mas
apenas como produto que comercia para poder sobreviver; in-
gressa em cursos e pr-ogroamasde treinamento ou em trabalho ime-

37 Idem, p. 99.
38 Idem, p. 88.
39 Vide BOHOSLAVSKY, R. V~cação e alienação profissional. In:

yocacional •.. p. 67
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diato, goste ou não, porque é o único meio de satisfazer exi-
gências sociais; pode não estar motivado, mas está impregna-
do~ o.

Nestas condições, o individuo não se motiva para o trabalho,
tolera-o para fugi r do fantasma do desemprego, da margi na1izaçâue im-
pregna-se de mecanismos de defesa e a teoria vocacional, por sua vez,
vê esses fenômenos apenas como distorções do sistema e nao como o pro-
prio sistema. Ou ainda, ao mostrar os distúrbios entre vocaçao e "em-
prego efetivo" vinculam-nos diretamente à produtividade. O ideal fica
no abstrato e o real, socialmente construido, e tido como justificador
de uma produção cientifica pretensamente neutra, mas que serve às clas-
ses dominantes, ao seu modelo de organização do trabalho e de "fabrica-
ção" de personalidades profissionais e tambem da realidade social.

Ressalvada a autonomia relativa da Educação como "Aparelho
Ideológico de Estado" (na concepção de Althusser), tanto as profissões
quanto os seus cursos de formação respectivos existem de forma a que a
função seja anterior ao funcionirio e a que a pessoa do funcionirio
seja modelada de acordo com o exigido pela função, e não o contriri041•
A'~ierarqui~das vocações se constitui i imagem da divisão do trabalho
que reflete uma hierarquia de poder e controle. A inteligência geral e
o apanãgio dos dirigentes e as capacidades fragmentadas e a profissão
dos executantes. A classe dirigente (sentido amplo) não descobre voca-
ções na classe executora, inapta para tarefas intelectuais, a nao ser
em função das exigências do mercado de trabalho ou das necessidades de
cooptação quando a "ideologia das aptidões naturais" falha ao não per-

40 SANTOS, 0.8. orientaião... p. 112. O fato deste autor ãs vezes
parecer crítico refle e apenas uma tecnica muito comum de se traba-
lhar as ambig~idades para dar um carãter imparcial da produção cien-
tífica. Mas trata-se aeenas de uma armadilha para a naturalização
das relações de produçao vigentes.

41 Vide ROUX, J. Recursos humanos .•. p. 8.
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mitir inteligência superior em meio ã classe executora e subalterna42
•

A teoria vocacional, porem, não teria como cumprir sua missão
justificadora de determinada estrutura social sem o reforço do aparelho
escolar. Este constitui a linha oper.acional da vinculação entre vocação.•.

e trabalho, num reforço ainda mais institucionalizado para a fabricação
de papeis estereotipados. Numa linguagem mais enfática e/ou cômica, po-
de se dizer que se constitui nas "algemas sociais" a prender o homem a
uma profissão.

Torna-se fundamental discutir a relação entre vocaçao e c~mpo
profissional. Em especial, no que tange ã vinculação entre escola e tra-
balho, enquanto fator de reprodução ou de transformação (?!) social.

2.4 - ESCOLA E TRABALHO

A organização e o funcionamento da escola, confrontados com a
jornada de trabalho imposta pelo sistema de produção ã quase totalidade
dos trabalhadores e filhos de trabalhadores demonstram um evidente es-
forço para a limitação do crescimento pessoal via escolarização (crite-
rio burocrático mas tambem real de ascensão social). O trabalhador me-
dio dos paises industrializados pobres, inclusive o Brasil, consome en-
tre 10 (dez) a 15 (quinze) horas de seu tempo diário em função de um
trabalho'3. O seu tempo livre (que nos paises mais ricos ~ preenchido,

'2 Vide BISSERET, N. A ideologia das aptidões naturais. In:
Jose C.G. Educação! hegemonia .•• p. 50-2.

43 Neste consumo de tempo, inclui-se arrumar-se, locomover-se e traba-
lhar. Não se inclui o descanso em casa mesmo que seja comum ficar
vivendo os problemas da organização dentro do tempo livre. Uma
excelente argumentação, porem contemplando somente as 08 (oito) ho-
ras de efetivo trabalho, e desenvolvida por Antônio Lettieri, ao de-
fender o direito do estudante ao trabalho e o direito do trabalha-
dor a educação via uma reorganização e revisão radical da distribui-
ção do tempo de trabalho e o tempo de estudo. Vide LETTIERI, A. Afãbrica e a escola. In: GORZ, Andre. Critica da Divisão do traba-
lho.São Paulo, Martins Fontes, 1980. p. 191-209.

DURAND,
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tambem por necessidade econômica, por outro ou outros trabalhos), re-
duz-se a uma pausa para recuperar as energias e para continuar produ-
zindo para a organização. Soma-se a este fato a necessidade que esta
mesma grande maioria, no caso~de'sociedades com alta concentraçã6 de
renda mais característica dos países pobres (mais ou menos industriali-
zados), tem que começar a trabalhar ainda na fase adolescente e conse-
qüentemente a sacrificar o tempo de estudo; por outro lado, uma minoria
privilegiada pode, alem do privilegio do nascimento, dispor de todo o
tempo para estudar ate a fase adulta, e tambem infinitamente, por jã
viver num ambiente de grande concentração de "capital cultural ". Esta
funcional reprodução da desigualdade de acesso ã educação mascara uma
tentativa de colocar a escola e o trabalho como instãncias . separadas
apenas para justificar a irresponsabilidade política da classe dominan-
te para com as injustiças sociais e, ao mesmo tempo, de vincular escola
e trabalho, tendo em vista a fabricação e domesticação da mão-de-obra
necessãria e adequada ã estrutura de produção.

Não hã como reclamar ã classe capitalista (burguesia e tecno-
cracia) a sua responsabilidade pela democratização da educação, uma vez
que esta apenas cumpre seu papel, sob a mãscara da neutralidade polí-
tica, de reprodutora das relações sociais de produção capitalistas. Ao
contrãrio, entendida a educação como decorrente de (e correspondente a)
cada sistema de produção, não hã como mudar a primeira sem antes, ou
paralelamente, mudar o segundo. Neste caso, a conquista do tempo livre
jamais poderã vir da educação. jã que o trabalhador, por um lado, fica
impedido de estudar em igualdade de condições com a elite e, por outro,
a ..esta mesma elite não interessa uma compreensão concreta do processo
de produção, a nao ser na sua estreita e preconceituosa visão de classe
dirigente. A crença na educação como alavanca de transformação pode pe-
car por ingenuidade ao não reconhecer que: 1) ligada estreitamente a
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estrutura econômica das classes sociais, a educação, em cada momento
hist5rico, apenas reflete necessiria e fatalmente os interesses e aspi-
rações dessas classes; 2) os ideais pedag5gicos não são artiflcios de
um pensªdor que elabora primeiro, para depois torni-los realidad~~ por
crer que sejam justos; 3) nenhuma mudança pedagógica efetiva pode im-
por-se antes do triunfo da classe ou grupos revolucionirios que a re-
clamam44•

Retomando a questão da jornada de trabalho e da sua vinculação
com a escola onde se estuda ou se "insiste" em estudar, somando-se. os
precirios meios de transporte, juntamente com a "ideologia das voca-
ções", pode-se concluir que hi uma forte razão para o fracasso e eva-
são escolar, quando não o total impedimento de acesso ã escola, es-
tarideologicamente como uma razão de ser da natureza. Reforça-se o ar-
gumento de que ê preciso estudar para ascender na organização, para
"vencer na vida", como se o sucesso de poucos não fosse o sacriflcio de
muitos.

Mas a discriminação no que se refere ã relação escola-trabalho
nao se resume ao tempo de trabalho e ã falta de tempo de estudo. Hi
ainda uma nitida distinção entre escolas formadoras de elites e demais
escolas a serem distribuidas para as classes trabalhadoras, onde se vei-
culam ações pedagógicas e conteGdos especificos da condição social dos
alunos, norteados pela qualificação voltada para a direção e concepçao
para as primeiras, contra uma qualificação voltada para a obedi~ncia e
a execuçao para as segundas. Essa diferenciação se acentua, uma vez que
a acompanha a cada vez mais crescente influência da fragmentação do
trabalho, a partir da introdução da manufatura e da indGstria moderna.
A degradação do trabalho implica uma degradação curricular e do próprio

44 Vide PONCE, A. Educação! 1... p. 164-5.
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..

significado das funções técnicas e manuais, acarretando uma crescente
confusão entre educação e adestramento, privilegiando este em detrimen-
to daquela e privilegiando também a "pedagogia da fibrica" em prejulzo
de um saber mais ampliado para a compreensão do processo de trabalho co-
mo um todo. Desta forma, torna ainda mais profunda a distância que se-
para a concepção da execução do trabalho. A dicotomia saber teórico/sa-
ber pritico também e alimentada na medida em que:

Para a maioria da força de trabalho, ligada às tarefas de exe-
cução, a pedagogia do trabalho assume as caractertsticas de um
ensino 'prático" e parcial de uma tarefa fragmentada, m~~~s-
trado no próprio trabalho ou em instituições especificadas de
formação profissional 4

5.

Na verdade, esta orientação do.aprendizado contribui para a
"concentração do saber na administração" e na "concentração da ignorân-
cia na produção"46, uma vez que o próprio cariter fragmentirio das fun-
ções de execução impossibilita os trabalhadores da concepção de sua pra-
tica; em outras palavras, por dominarem apenas um fragmento do proces-
so do trabalho, estes ficam alienados da concepção de seu produto.

Em oposição a esta organização das funções de execução em "mi-
galhas", a concentração do saber em favor da administração reproduz-se
pelo domlnio intelectual da produção de forma que:

Para os destinados às funções de planejamento e controle, o
ensino do trabalho se faz por meio da apreensãO sistematizada
do conteúdo cientifico do trabalho~ em niveis médios e supe-
riores da escolaridade~ porém desvinculado da prática cotidia-
na do exercicio profissional47•

A articulação entre escola e trabalho na sociedade capitalista
se di a luz da hierarquização social de que esta mesma sociedade neces-

45 KUENZER,_Acãcia Z. Pedagogia da fãbrica. As relações de produção e
a educaçao do trabalhador. 2.ed. Sao Paulo, Cortez/Autores Associa-
dos, 1986. p. 48.

46 MOTTA. Fernando C. Prestes. Burocracia ~ autogestão -- a proposta de
Proudhon. São Paulo. Brasiliense. 1981. p. 16.

47 KUENZER. A.Z. Pedagogia da... p. 48.
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sita p~ra se reproduzir e que, inclusive, defende como natural, dentro
do clima de "livre" competição que precisa legitimar. Clima <este im-
pregnado, não só de uma ideologia que esconde uma realidade concreta de
privilegios de classe contra uma suspensão e/ou manipulação do 'traba-
lhador na relação entre a sua educação e o seu trabalho, mas tambem, a
sombra de uma ideologia que mascara o direito do trabalhador de inte-
grar teoria e prãtica, o direito do Homem de exercer sua característica
mais nobre: pensar e criar o seu trabalho e dimensionar seu tempo de
trabalho e seu tempo livre.

Qualquer proposta de transformação da sociedade capitalista
que nao se contraponha ao funcionalismo da educação e ao seu utilita-
rismo na formação e reprodução da própria sociedade capitalista, e mero
éngodo. Neste sentido, a "autonomia relativa" da educação (na concepção
de Gramsci) deve ser colocada no seu pequeno e devido lugar. Principal-
mente para não sustentar um "desencargo de co~sciencia" dos lIintelec-
tuais orginicos" que servem ao capital mas t~m dificuldades de se-jus-
tificar perante a força de trabalho.

A idéia de autonomia relativa da educação funciona exatamente
como reforço diret~ e por excel~ncia, do statu ~, na medida que mas-
cara a compreensão do todo social e constrói um imaginãrio de catego-

rias isoladas, como por exemplo a de Escola, Empresa, Estado ou Socie-

dade, de forma a dificultar a compreensão da interligação e da articu-

lação entre uma e outras48•
Desta orientação pode-se colocar que o desafio de se transfor-

mar a articulação entre escola e trabalho nao e um desafio de salvação,
ou de crença nesta. Em principio, não hã como mudar um jogo, acatando

48 Esta concepção, logicamente, não é uninime nos meios acad~micos, mas
domina assustadoramente o imaginirio intelectual respectivo.
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suas regras e, concretamente, a mudança teri que partir de uma reinter-
pretação do trabalho e da produção humana, da relação social como um to-
do, onde o trabalho e as ideologias que o inventam se inserem.

No que se refere a Escola,.esta jamais poderá ir alem de uma
reforma ou modernização de cada sistema de produção que a domina em ca-
da momento histórico. Esta nasceu para reproduzir, ou seja, antes dela
existe uma concepção de vida e ela ensina posteriormente. Não e sem ra-
zaa que o trigico condicionamento do Homem ao trabalho49 assalariado
te~ na e~cola sua principal liturgia. Assim entendida, a articul~ção
es~o13-trabalho não e senão uma armadilha para continuidade do recruta-
menta social diferenciado.

Esta anilisepoderi ser .' esclarecida se entendermos me-
lhor a concepção de trabalho que impera no imaginirio capitalista atual,
buscando-a na sua origem atraves dos tempos; em especial, na relação que
o trabalho tem com a própria vida humana individual e coletiva.

4! Digo condicionamento. pois creio numa corrupçao de sentido vocabular
chamar o trabalhador assalariado de trabalhador livre.
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3 -- O TRABALHO E A ORGANIZAÇAO SOCIAL NO CAPITALISMO

3.1 - A VIDA DO TRABALHO

A argumentação da necessidade de trabalhar, tanto no senso co-
mum como nos discursos . tecnico-cientificos assume historicamente
uma completa l'eversao e transgressão dos fatos, quando se trata de uma
adequação ideológica ã expansão do capitalismo e ã consolidação das 're-
lações de poder inerentes a essa expansão.

A histõria da humanidade indica muitas contradições entre as
pregações produtivistas atuais e as origens do vocibulo trabalhar e suas
variações. Os dicionirios etimolõgicos50 registram a hipõtese mais pro-
vivel deste vocibulo ter surgido do latim vulgar tripaliare que signi-
fica ~orturar~ Contudo, esta e uma questão pol~mica, não obstante a es-
treita relação entre trabalho e sofrimento em todas as culturas.

Tripaliare deriva de tripalium, que era um instrumento feito
de tr~s paus aguçados, algumas vezes ainda munidos de pontas de ferro,
no ~~al os agricultores batiam, debulhavam ou esfiapavam diversos pro-
dutos agrlcolas. A maioria dos dicionirios, porem, registra tripalium
apenas como instrumento de tortura, o que teria sido originalmente ou
se tornado depoisS1•

A questão do tripalium ter-se tornado instrumento de tortura

50 Especialmente: BLOCH,- O. & WARTBURG. Dictionnaire etymo1ogique de
langue francaise. Paris, PUF, 1968;
ERNOUT, A. & MEILLET, A. Dictionnaire etymologique de 'langue latine.
Paris, Klincksieck, 1967;
COROMINAS, J.Diccionario etimolo~ico critico de la lengua castella-
na. vol. IV, Editorial Gredos.Ma rid, 1954. ----

51 Vide ALBORNOZ, Suzana. Q~! trabalho. 2.ed. São Paulo, Brasi-
liense, 1986. P. 10.
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antes ou depois da sua utilização para a agricultura, porem, nao e ques-
tão essencial. Em primeiro lugar, porque a ideia de tortura, ou mesmo
sofrimento, provavelmente não estã na função agricola do tripalium. Em
segundo, porque o prõprio tripalium.tinha uma função paralela i ã~rico-

~.

la, que era a sujeição de animais "domesticos", em especial bois e ca-
valos, para tratamento de feridas ou colocação de ferraduras. Aliãs, a
ideia de'tlomesticd'muito sugere tambem que os prõprios animais racio-
nais são passiveis dessa função paralela do tripalium. A venda de tra-
balho e/ou a existência de recursos humanos como "patrimônio" ap0t:ltam
esta vinculação, pelo menos do ingulo de alguns "õculos sociais".

r, portanto, de contéüdo sugestivo a evolução tripalium-tri-
paliare-trabalho, dado que o ato de trabalhar significou por muito tem-
po -- e ainda guarda forte conotação -- com sofrimento, dor, pena, cas-
tigo. O auge desta conotação, todavia, se deu entre os seculos VI e XV,
periodo em que mais 'se' identificou trabalho com inferioridade so-
cial.

Ocorre,. entretanto que, se por um lado o trabalho originalmen-
te ganhou esta conotação em latim popular, com muita razão de ser, por
outro, a prãtica do esforço de sobrevivência sempre existiu na vida ani-
mal e animal-racional (humana), em todas as suas fases de existência, a
começar pela simples coleta, pela caça ou pela pesca, cujo produto
o homem antigo disputava com outros animais. Por sua vez, a escassez de
alimentos nativos entregues aos acasos da natureza; o próprio acaso do
nascimento das sementes; a possibilidade de domesticação de animais
(outros) e tambem a recusa das mulheres grãvidas de continuarem nômades,
dentre outros fatores ocorridos,contribuiram para o desenvolvimento da
agricultura que possibilitou gradualmente a sobrevivência fixada na
terra.

A evolução da prãtica da agricultura redunda na defesa da area
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cultivada contra as atividad~s rapinas ainda nio acostumadas, ou mesmo
"ladras" por exce1~ncia, por parte dos pioneiros, funcionando ji com
s~ntimento de posse do cultivo e tambim da irea cultivada. o que estava
em jogo era apenas a a1imentaçio e a sobrevivência. Em se tratando de~

agricultura em estreita 1igaçio com as leis da natureza (chuva e sol,
"pr3gas~ por exemplo) fica, porim, o semi-n6made agricultor propenso a
çolher alimentos ou a criar animais aquim ou a1im das suas necessidades.
No segundo caso ocorre uma sobra que pode faltar para outro produtor em
condiçio semelhante. Vale mencionar que tudo era umaquestio de neçes-
sidade de cada um e os produtos tinham apenas o "valor de uso". Natu-
ralmente, o pioneirismo no domlnio de ticnicas de produçio/criaçio pas-
sa a ser uma fonte de poder na medida em que a sobrevivência estaria
mais garantida. Surge o poder pela posse de terra e de alimentos. Para-
lelamente, desenvolve-se o misticismo peculiar da epoca de fazer crer
na existência de um Deus ou Deuses a delegarem poderes, na proporçao
dir~ta do aumento do domlnio tribal, traduzindo uma justificativa clara
para as diferenças de riqueza e poder. Tem-se a fase milenar de grande
adoraçio aos deuses, aos monumentos, aos seres superiores mas, no fundo,
dependia-se da exist~ncia de alimentos que, tambem por uma "destinação
divina"~ passaram a ser produzidos por escravos, outrora guerreiros e
caçadores das tribos, e consumido~ na sua grande parte, pelos ji nobres
dominadores, em meio a um ji diferente sistema de governo e de normas
para a coletividade. Tem-se o berço da civilização que i tambim o berço
da aglutinação de comunidades tribais em torno de um chefe supremo, tam-
bim mistificado, em função de sua esperteza ou seu talento em relação
ã maioria que tinha na duvida crescente um campo aberto para passar a
acreditar em qualquer coisa que lhe confortasse perante a natureza. Um
campo aberto pará 'a servidão. Esta servidão foi particularmente impor--
tante nas guerras entre grupos e comunidades rivais pelo domlnio das



34

boas terras, onde os perdedores eram transformados em escravos e subme-
tidos ao chicote e ã tortura dos vencedores: para a realização das ati-
vidades mais pesadas, sujas e ãrduas, libertando assim os dominadores
desse fardo. Nem todos os, perdedores, porem, se transformaram emescra-

vos, dadas as vãrias formas de derrota e vit6ria que vão desde a expul-
são dos mais fracos, sua absorção como escravos, ate a permanência do
derrotado na sua pr6pria terra, na condição de contribuinte de tributos
em alimentos (parte da produção), atendendo as conveniências do vence-
dor.

o berço da civilização, que e tambem o berço da burocratização,
reforça o fato de que não existe poder e dominação senao para a sua pro-
pria reprodução. A comprovação dessa hipótese estã na existência de
grandes imperios, reinados e dinastias diversas que, se por um lado se
deram em epocas distintas, em territ6rios diferentes ou então assumiram
.cer-tas pecul iari dades, isto não contrari a uma general ização de qUE;o tra-
balho estã ligado a uma configuração de,classes sociais em luta com to-
das as armas posslveis (religiosas, ideológicas, belicas etc.), onde o
grau de satisfação, prazer ou poder que uma atividade pode proporcionar,
estã diretamente relacionado com 'a acumulação de riquezes ao longo dos
tempos. A existência, por sua vez, de grandes e poderosos reinados, im-
perios, que se organizavam em castelos reforçados; equipados com exer-
citos e garantidos, economicamente, pela produção em unidades feudais e
pela exploração do trabalho escravo e, politicamente, por vãrios conda-
dos e vassalos, favoreceu a organização e a consolidação de pessoas,
grupos e classes vivendo em situação inferiorizada ou discordante do
statu ~ dominante. Surgem as tentativas de fugir ao controle da no-
breza atraves de formas alternativas de sobrevivência marginalizadas,
seja atraves de confecção e comercio de artesanatos, seja pela simples
intermediação (comercial) de produtos agrlcolas. Da troca em especie
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evolui para o comercio mediado por moeda, visando ã racionalização dos
processos de compra e venda por um equivalente padrão. O comercio e as
manufaturas proporcionam com o passar do tempo "uma fonte de. riqueza

-,

~ que não depende mais diretamente da· propriedade da terra, embora ~epen-
da indiretamente do gasto do excedente agricola"52.

Nesses centros de comercio situados na "periferia" das areas
da nobreza, .os ditos burgos, deserivolvem-se uma burguesia: "uma comu-
nidade de habitantes que auferia uma renda das atividades comerciais e
desfrutava de um grau de independência maior ou menor dos poderes feu-
dais ou dos senhores de terra e da corte dos reis"53.

Tanto os mais bem sucedidos comerciantes como os pioneiros da
produção manufatureira passam a empregar trabalhadores diversos (arte-
sãos, carregadores, criados domesticos, encarregados, capatazes etc.)
e gradativamente se estabelece uma hierarquia social baseada no dinhei-
ro, com a paralela emergência de uma classe dominante que detem os meios
de produção e comercio que irã, ainda por muitos anos, chocar-:-secom a
nobreza, na luta pelo seu espaço econ5mico, politico e cultural. A bur-
guesia briga em todos os sentidos e passa a configurar-se como classe
hegem5nica no poder de Estado. A esta mudança, a este processo, conven-
cionou-se chamar de revolução burguesa. Esta passo~ a defender bandei-
ras democratizantes na ãrea da educação e do trabalho, ã moda da epoca
em cada região especifica, para garantir a formação de uma mão-de-obra

.mais independente para praticar o trabalho assalariado, especie esta
que perdura ate os dias de hoje. A burguesia passou a defender a demo-
cratização da escola enquanto dividia o poder de Estado com a nobreza
mas assim que se apoderou da mãquina administrativa, passou a afirmar

52 ALBORNOZ, Suzana. Q~! tr... p. 20.
53 Idem, ibidem.
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que as escolas deveriam estar sob a vigilância e a administração do Es-
tad054• Antes não, porque a burguesia ainda não era hegemônica no domi-
nio do poder do Estado.

A tomada do poder do Estado pela burguesia nao teria siao con-
cretizada sem uma revolução na reconceituação e reorganização do traba-
lho. Depois de tantos s~culos ~de sujeição feudal, a burguesia afirmava
os direitos do individuo como condição necessãria para atender os seus
interesses de acumulação de riquezas55• Esta condição basicamente era o
direito de uma formação escolar minima necessãria para a qualificação
de trabalhadores para atuar na manufatura e no comercio, que nao esti-
vesse presa a Igreja Católica e ã aristocracia, de poder confl itante
com os ideais burgueses. A introdução da manufatura, em primeiro lugar,
e da fãbrica, logo depois, com uma produção mais intensa e acelerada56

,

nao só repercutiu nos negócios da burguesia, como tamb~m na ideologia e
nos metodos educativos. A canalização da ciência a serviço dos ideais
de racionalidade e produtividade, transforma a educação num dos mais
modernos e adequados meios de preparar seres humanos para trabalharem
nas fãbricas e venderem "livremente" sua força de trabalho ao proprie-
tãrio. O trabalho sofre uma reconceituação drãstica: a mesma atividade
anteriormente exercida por escravos (prisioneiros de guerra ou tomados
de rapina por pirataria) passa a ser um direito universal. Necessãrio
se faz dizer que não foi o trabalhador o primeiro a reivindicã-lo, pois
esse direito lhe foi historicamente imposto. O patrulhamento ideológico
burguês, muito amparado pelos principios religiosos do prote~tantismo,

54 Vide PONCE, A. Educação ~ !...p. 141.
55 Idem, p. 130.
56 Jã estamos falando do Modo Capitalista de Produção como

frente ao cada vez mais decadente processo feudal.
dominante,
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faz do trabalho, esse castigo de outrora, "0 caminho da salvação e do
reino dos c~us", ou mesmo uma fonte de desigualdade e de liberdade in-
dividual. Ironicamente este patrulhamento ~ tão mais forte, a despeito
de sua sutileza, na medida em que o-trabalho humano converte-se numa
mercadoria (força de trabalho, trabalho assalariado). Da mesma forma,
este mesmo patrulhamento acompanha o crescente aprimoramento dos meios
institucionais e fis;cos de coerção e de disciplina para o trabalho. Os
estudos e pesquisas sobre o processo de trabalho tomam uma dimensão
criteriosa somada aos anseios de produtividade preconizada pelos econo-
mistas e aos fanatismos religiosos -que passaram a ver no trabalho assa-
lariado um meio também racional de favorecer a abstinência dos "vicios".
Como relatou Paul Lafargue:

Umaestranha. loucura apossa-se das classes operárias das na-
ções onde impera a civilização capitalista. ( ... ) Esta loucura
é o amor pelo tirabalha, levada até o esgotamento das forças
vita1:sdo individuo e sua prole. Emvez de reagir contra Bssa
aberração menta7,~ os padres~ economistas~ moralistas sacros-
sa71.tifical'am o tirabal.ha 5 7.

r no minimo curiosa a influencia multipla na redefinição do
trabalho em meio a uma configuração de classe, sob a hegemonia burguesa
(capitalista) determinada a partir do espaço da fãbrica e da produção
de mercadorias. Na verdade, o novo e Iirrico vicio permitido: o trabalho,
passou a servir tanto i moral cristã como aos anseios capitalistas. A
curiosidade estã exatamente na arte de unir opostos: a exploração do
trabalho, a sua imposição ao trabalhador com os supostos ideais cris-
tãos de igualdade e fraternidade. Este mesmo cinismo-fascista traduz-se
atualmente nos planos de valorização do trabalho encampados pelas em-
presas e governos capitalistas.

57 LAFARGUEp Paul. O direito i preguiça. 3.ed. são Paulo,
1983. P. 25.

Kairôs,
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Tais planos atendem, na verdade, ã valorização da mercadoria
trabalho e não ã valorização do trabalhador, na medida que este não ven-
de seu trabalho mas sim a si próprio.

A ascensão da classe capitalista reflete uma triste
para o trabalhador de quem, gradativamente, lh~ tiram o controle dos
meios de produção atraves da divisão do seu trabalho em fragmentos in-
s~gnificantes, impossibilita~do-o de conhecer o seu produto como um to-
do, Como quer Marx,

A disriedo do tx-abalho;na sua forma capitalista - e, nas .ba-
ses históricas dadas~ não poderia assumir nenhuma outra for-
ma --~ não é mais do que um método particular de produzir mais
valia relativa onde~ à custa do trabalhador~ aumenta o rendi-
mento do capital~ aquilo a que se chama riqueza social. À cus-
ta do trabalhador~ desenvolve a força coletiva do·trabalho pa-
ra o capitalista. Cria circunstâncias novas que asseguram a
domi1~ção do capital sobre o trabalho. Apresenta-se~ portanto~
como um progresso histórico~ uma fase necessária na formação
econômica da sociedade e como um meio civilizado e requintado
de exploração 58.

A história da divisão manufatureiro-capitalista do trabalho -e
a história da sua degradação e da crescente alienação do trabalhador do
processo de produção. r tambem a história da reversão do "trabalho para
viverll

, passando pelas diversas formas de exploração direta do trabalho
escravo, para a forma institucionalizada do modo capitalista de produ-
çao, para o "viver para trabalhar", na proporçao do tempo dispendido
para tal e na proporçao da sujeição do trabalho ao capital.

Como se isso tudo ocorresse como sendo fruto da própria natu-
reza humana, os "ideólogos de plantão" da "ciência da organização do
trabalho dos outros" (no dizer de Braverman) sempre serviram de suporte
teórico para naturalizar uma relação social baseada na exploração do

Si> MARX, Karl. A manufatura. In: MARGLIN, Stephen et alii. Divisão
social do trabalho, ciência, tecnica e modo de prodUçao-capitalista.
Porto, Pl1blicaçoes Escorpião, 1974. P-: 242. -
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trabalhador individual e na apropriação do sobreproduto do "trabalhador
coletivo" (na concepção de Marx).

A prova atual desta tendência sao as investidas no sentido de
fundir o traba lho com a vida de cada um e aumentar o alcance e o " con-
trole da organização produtiva e do Estado Capitalista em todas as di-
reçõesda vida humana, na construção imaginiria da "sociedade organiza-
cional", que tem na redução do homem a um mero instrumento, seu maior
campo de ação. A despeito das novas roupagens que a Teoria Organizacio-
nal burgueso-tecnocritica assume nos dias de hoje, o trabalho perqura
como castigo e tortura para a grande maioria da população e cada vez
menos figura como uma escolha : de cada trabalhador, a nao ser
por privil~gios de classe ou por contaminação da neurose coletiva de

-que e preciso trabalhar ou escolher um trabalho.
O que se pode concluir desta reversão total de sentido do tra-

balho em relação ã vida ~ que aquele pode, na concepção atual, provocar
s~rios problemas mentais ao homem que o pratica. At~ mesmo fazer com
que a vida seja esquecida ou mesmo adiada para depois da morte. r o que
seri discutido a seguir.

3.2 - TRABALHO E SAUDE MENTAL

A separaçao entre normalidade e anormalidade no ato de traba-
lhar assume na'história das sociedades faces distintas a ponto de, no
atual estãgio da sociedade capitalista, seja esta dominante ou depen-
dente, central ou perif~rica, ter-se uma total reversão em relação aos
tempos antigos. Ou seja, o trabalho que antigamente era uti.1izado como
castigo ou então reservado às classes tidas como, e obrigadas a serem in-
feriores, estranhamente (?!) passa a ser fonte de dignidade: "O traba-
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lho dignifica o homemll
; 110 trabalho libertall59

; ou tambem e fonte de
prazer e de auto-realização individual, entre outras apologias. r ne-
cessãrio de antemão esclarecer que esta inversão histórica de imposição
de trabalho se deu sempre com a marginalização dos principais

<',agentes
envolvidos, os próprios trabalhadores. Necessãrio tambem se faz separar,
para efeito de anãlise, os tipos ou especies de trabalho dos quais se
afirma ou nega alguma coisa. As campanhas pelo amor ao trabalho, pela
sua aceitação passiva abordam-no de forma abstrata e sua principal preo-
cupação e esconder a discriminação existente na distribuição do traba-
lho, camuflar o seu conteudo de classe e legitimar uma relação social de
privilegios e injustiças. Essas campanhas, na verdade, atendem a uma ne-
cessidade de expansão do capital e de exploração do trabalho, onde o
governo, as empresas, as instituições religiosas, a escola e a familia
sao os principais instrumentos ã sua disposição.

Gradualmente, o homem vai enxergando ã sua frente cada vez
mais apenas trabalho, e cada vez mais a necessidade de abstinência do
prazer e de "repressão dos instintos" (como assinalou Freud) naturais.
As autoridades, as instituições e as empresas assumem um papel ideoló-
gico em prol da encarnação espiritual dessa reversão; em principio pela
supressão e disciplinamento da sexualidade infantil exercida em primei-
ra instância pela familia, onde a criança se prepara bem cedo para o
seu papel de trabalhador adequado ao sistema de produção, ou seja,

A suproeedo da eexualidade poZitnorfa e perversa da infância
pe la "moraZ se.'r:uaL cu 7. tiural:" é um meio sócio técnico de re-
pressão~ que faz parte integrante da lógica do capital e pren-
de desde cedo a dispos7:ção psi.quica da mão-de-obra assalariada
à Gst~u:tura Ú'lstintiva do operaxrio em crescimento. A "moral se-
xual. cultural" que FrGud responsabiUzou pela maciça criação

59 r bastante sintomãtico o slogan nazista "ARBEIT MACHT FREI",que pode
ser traduzido como: "o trabalno faz a liberdadell

• Assim como e inte-
ressante essa semelhança com os tempos atuais. Serã mera coincidên-
cia?
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da neurose é, portanto, gêmea histórica de wna evolutiva "mo-
ral de trabalho" capitalista e pro teet.ante+":

A debandada para a neurose coletiva obsessivo-compulsiva e a
pr5pria ren~ncia s5cio-instintiva ligada i acumulação de capita1~de um
lado, e do outro i evolução do trabalho assalariado, explica, em grande
parte, porque as compulsões comportamentais "retentivas" (avareza, pou-
pança, calculo, abstinência etc.) e "regulativas" (ordem. limpeza, pon-
tualidade etc.) so são dominantes na sociedade capitalista61

• Explica
tamb~m a pratica e o conte~do da obra de Taylor, que ainda nos tempos
atuais domina os processos de organização do trabalho em qualquer tipo
de empresa e esta presente nas entrelinhas de toda teoria organizacio-
nal moderna.

As atividades viciadas das fabricas, as linhas de montagem, a
produção em s~rie, a degradação do trabalho, o controle automatizado, a
vigilância humana permanente e a paran5ia do autocontrole repercutem
s~ria e negativamente na saude do corpo do trabalhador, neutralizando
sua atividade mental. Especialmente atrav~s de uma divisão, cada vez
maior, entre trabalho intelectual e trabalho manual, com a concentração
deste nas mãos de poucos dirigentes, em prejuizo da fragmentação daque-
le entre diferentes areas estanques de trabalho.

O empobrecimento psiquico ~ uma conseqüência inevitavel num
contexto onde não mais se trabalha para viver mas se vive para traba-
lhar; onde a divisão e a organização do trabalho, o conte~do da tarefa,
manipulam e dominam a estrutura mental do trabalhador, colocando-o im-
placavelmente contra si próprio na medida que se apega ao seu trabalho
e nele procura se afirmar para vencer a angustia provocada pela pr5pria

60 SCHNEIDER, Michael. Neurose e classes SOClalS -- uma sintese freu-
diano-marxista. Rio de Janeiro, Zahar. 1977. P. 184.

61 Vide SCHNEIDER, M. Neurose e~ .. P. 177-8 e 180.



42

divisão e organização deste mesmo trabalho.
Mas o que mais caracteriza este fenômeno e a sua impermeabili-

dade do reconhecimento consciente, jã que, divididos que estão e, exa-
tamente por esta condição, os trªbalhadores nada percebem alem d~' um
"conforto" inicial advindo de uma menor exigência de requisitos mentais.
Sob o manto ideolõgico de que todo trabalho "liberta o homem", ou pode
libertã-lo sob um "bom estilo de administração", a degradação deste en-
carna-se na ideologia da "naturalidadell

:

A anulação é muda e invisivel. Para conhecê-la~ é preciso ir a
sua procura. Projeto temerário~ talvez~ descobrir o sofrimento
operário~ não somente desconhecido fora da fábrica~mas também
mal conhecido pelos próprios operários~ ocupados que estão em
seus esforços para garantir a produçã062

•

Surgem os especialistas em trabalho humano atendendo a uma de-
manda por justificativas mais convincentes para garantir a aceitação de
que a organização capitalista do trabalho e a unica possivel de ofere-
cer o lIdesenvolvimento do individuo" no trabalho. Surgem como lIpedras
de salvação" a tratar o fenômeno pelas conseqaências sem tocar no es-
sencial. Isto porque:

De um lado~ o capital tem interesse crescente em investigar os
"fatores patogênicos eoeiaie", de modo a controlar a queda ca-
da vez mais intensa na produção causada por doenças~ através
de medidas profiláticas adequadas; por outro lado~ precisa ca-
mufl.aroas verdadeiras causas da miséria mental em maeea; a fim
de cortar pela raiz um processo de politizaçã063

•

o trabalho sequer e visto como causa do empobrecimento psiqui-
co e da doença mental. Os idealizadores da divisão e organização do tr~
balho insistem em alterar as cores e colocar redes ideolõgicas amorte-
cedoras nas duras grades de uma cela profissional mutiladora do pensa-
mento criativo e globalizante. Estrategicamente, desviam a atenção dos

62 DEJOURS, Christophe. A loucura do trabalho -- estudo de
lo9ia do trabalho. 2.ed. Sao PaüTo,Cortez/Abore, 1987.

69 SCHNEIDER, M. Neurose e••• P. 219.

psicopato-
P. 26.
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trabalhadores da participação pol1tica, cuja condição ~ o pr6prio pen-
samento globalizante. As explicações aparentemente crlticas assumem re-
formas superficiais, seja questão de psicanãlise, medicina psicossomã-
tica, psicologi.a industrial, medicina dI;>trabalho, sociologia
trial, entre outras. Todas contêm a mesma limitação bãsica:

", ndus-

sobrecarregam assiduamente~ ou circunscrevem eufemisticamente
a sementeira social primária da doença~ isto é~ as relações
capitalistas baseadas no trabalho. Descobrem a causa das doen-
ças mentais em todos os tipos de derivativos ou epifertÔmenos:
(•..) na má atmosfera de trabalho (Bornemann)~ num "ambiente
de civilização técnico-industrial" (Mitscherlich)~ nas "ten-
sões de papel social" (Parsons)~ mas não na organização capí.-
talista do trabalho. A camuflagem eufemista da patologia da
organização capitalista de trabalho é tão antiga quanto o pró-
prio capitalismo64•

Todas as teorias burguesas ou reformadoras do modo capitalista
de produção insistem na organização produtiva como uma comunidade de
interesses ou mesmo como um palco de conflitos que sao "beneflciosJl,
quando a tendência maior e a de uma pseudo comunidade Jlonde ninguem fa-
la o que realmente pensa e ninguem age como realmente desejaJl6s• A pro-
va mais elementar disto e a ênfase nas normas de comportamento, regi-
mentos internos e nas sanções administrativas, em meio a uma vigilãncia
permanente, alem do que estã escrito, entre os membros· da "comunidadeJl

e em relação a si próprios, num evidente sacriflcio dos interesses in-
dividuais, comunitãrios, de classe, em favor dos proprietãrios das or-
ganizações (meios de produção).

r evidente que a doença mental nao e um fantasma presente ape-
nas nos trabalhadores "medios" e Jlinferiores". Porem, as causas são bem
diferentes. A doença mental tambem assume um carãter de classe, embora

64 SCHNEIDER, M. Neurose e... P. 216.
65 Idem, p. 256.
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nao se possa delinear as especificidades da doença66• Os trabalhadores
medios e inferiores destituidos de auto-suficiência econômica, buscam
manter a autoconfiança agarrando-se obsesseivo-compulsivamente às ma-
lhas da ideologia burguesa relativas à realização e à mobilidad~ €, con-. '

seqüentemente, tendem a viver a vida inteira fora de si ou em ambiva-
lência psicológica a produzir neurose constantemente. A mente dos tra-
balhadores e ,invadida por v.alores burgueses:

Enfim, enquanto o trabalhador vai sendo cada vez mais dimi-
nuido em seu trabalho diante da sua divisão e degradação oriundas do
"avanço" tecnológico eda necessidade de controle inerentes ao capita-
lismo, privado ou estatal, os "ideólogos de plantão" das justificativas
necessirias reinventam suas versões da patologia do trabalho, especial-
mente da doença mental, onde o criterio para a "saude" mantem-se impla-
cãvel: a capacidade para trabalhar. Ou, na melhor das hipóteses, capa-
cidade para vender a força de trabalho embrutecida e alienada. Na se-
gunda interpretação, a "terapia ocupacional" significa apenas possibi-
litar ao trabalhador "doente" vender novamente sua força de trabalho ao
preço de sua miseria psiquica ate se aposentar e morrer (ou "morreru

antes?!). As campanhas e medidas de "valorização do trabalho" estão
atualmente apenas no limite e a serviço da contribuição necessãria -a
produtividade e 'são 1evadas a sêr io para equipes altamente qualificadas
que fazem o jogo das multinacionais e dos paises de tecnologia de ponta.

66 A obsessão econômica, as compulsões neurõticas, os sentimentos de
culpa etc., não são ecaracteristicas exclusivas de uma ou outra clas-
se social, embora se possa indicar a diferença em grau em relação a
intensidade, com que a ideologia bursuesa (capitalista) encarna em
cada trabalhador ou em cada proprietario ou gerente tecnocrata. Po~
·sua ve21...ficadificil'ancorar-se nas teorias de classes sociais por
estas nao explorarem a falta de ideologia própria das classes media
e inferior (econô~ica e intelectualmente) com relação ao trabalho.
Este trab~lho, porem, não estã preocupado com a neurose dos detento-
res e gerenciador~s do capital.
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Tanto para estes como para outros paises mais perifericos, porem as
funções medias e inferiores continuam nascentes e jovens ã espera dos
seus sucessivos ocupantes que, passando por um processo continuo e es-
tranho de treinamento, darão prosseguimento a uma funebre procissão de

.ajustamento aos perfis6 ~

O exposto acima pretendeu caracterizar a organização capita-
lista do trabalho como uma necessidade de acumulação de capital, num
contexto de exploração. Da mesma forma que a medicina do trabalho sem-
pre atendeu a uma demanda curativa, de modo a questionar o minimo .pos-
sivel o "emburrecimento" humano a partir do trabalho.

Esta afirmativa poderã ser entendida se se explorar me-
lhor a evolução das ideias a respeito da divisão do trabalho nos moldes
capitalistas. r o que serã discutido ã frente.

3.3 - DIVISÃO DO TRABALHO E (DES)QUALIFICAÇÃO

A divisão do trabalho constitui um elemento-chave para a com-
preensao de qualquer sistema social, especialmente na sua forma de pro-
duzirbens e serviços, bem como na formação e reprodução de classes dai
resultantes.

Esta afirmativa, por sua vez, torna-se por demais generica,
simplista e ainda abstrata, caso o objetivo seja o entendimento de cada
modo de produção em suas particularidades assumidas pelo tipo e forma
de divisão de trabalho predominantemente empregados.

Pode-se definir dois tipos bãsicos de divisa0 do trabalho:. o
"

primeiro, que acompanha praticamente toda a história da humanidade ---a

67 Vide ROUX, J. Recursos Humanos... P. 18.
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divisão social do trabalho -- representa a distribuição das atividades
por faixa etiria, sexo, classe social, ramo de atividade ou profissão.
O segundo, peculiar ao modo capitalista de produção -- desde ã manufa-
tura ã fabrica automâ tica e desde a Revolução Industriala te a f'ase01 i-

~,

go-monopolista -- a divisão pa!cel~da do trabalho -- significa a frag-
mentação da elaboração de um produto ou serviço em partes distintas

"

.~.•.

executadas por diferentes trabalhadores. Este particular tipo de divi-
são do trabalho tambem assume formas distintas dentro das etapas hist6-
ricas do desenvolvimento do capitalismo cujo processo de trabalho pode
ser enquadrado nas seguintes etapas:

1 - a subordinação de um grande número de trabalhadores a um
capitalista~ sem alterar os meios de produção anterior-
mente utilizados e mantendo o controle da técnica de pro-
dução nas mãos dos tirabal.hadoree,quer seja na forma de
putting out quer seja reunindo os trabalhadores no mesmo
Local:de tirabal/ho;

2 - o processo de trabalho passa a ser subdividido e as tare-
fas individuais simplificadas e sistematizadas~ ao mesmo
tempo que desenvoZvem-se instrumentos especiais para cada
operaçao;

3 - os instrumentos manuais são substituidos por máquinas
(•..) que vão servir de elemento organizador da produção~
transformando o trabalhador num "apêndice e servidor de
máquinas,,68.

Pode-se acrescentar que o surgimento da divisão internacional
do trabalho e a internacionalização da produção, bem como o acirramento
da dicotomia centro-periferia no que tange a dominação tecno16gica. tra-
zem novas tecnicas de controle ã distancia do trabalhador. Da mesma for-
ma que garantem a degradação do trabalho e a desqualificação tambem a

68 ERBER, Fabio Stefano. Processo de trabalho e estrategias de classe.
Rio de Janeiro, Zahar, 1982, p. ii. Estas três etapas, nodizer do
autor, correspondem a uma s;ntese da analise 'que K. Marx fez para
descrever a passagem da manufatura ã grande ind~stria 'capitalista.
Anal ise esta que. pela sua pr6er'ia "época e contexto, não contempla o
expressivo aprimoramento das 'tecnicas de subordinaçao do trabalhador
ao seu trabalho e ã organização.
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nlvel de sociedades inteiras, na medida em que a concepção dos produtos
e garantida nos laboratórios centrais enquanto a execuçao e
entre unidades isoladas internacionalmente.

dividida

Da consideração acima pOQe-se falar num quarto estãgio -na evo-
lução do processo de trabalh~ onde refinada tecnologia de controle leva
a organização a ocupar o lugar de Ideal do Ego do trabalhador69•

A evolução do processo, de trabalho se por um lado pode ser ana-
lisada em etapas ou estãgios distintos, por outro lado, não hã contra-
posição entre um e outros. Pelo contrârio, no que se refere ã qu~lifi-
caça0 do trabalhador~ pode se falar num continuum de degradação, a des-
peito das apologias teóricas da divisão do trabalho.

A divisão parcelada do trabalho tem suas defesas pioneiras em
escritos de economia, especialmente atraves de Adam Smith. Este confere
ã divisão do trabalho um papel fundamental na explicação da riqueza das
naçoes, na expressão de que:

Os efeitos oriundos da divisão do trabalho [oram vários (•..).
Todos esses efeitos forcun~geralmente~ proveitosos para o ser
humano e como exemplos podemos citar a grande melhoria rias for-
ças produtivas de trabalho, o fortalecimento da produção em
certos setores, fragmentação das atividades anteriores, aumen-
to da habilidade natural do trabalhador, e outros 70.
Adam Smith vale-se de um clãssico exemplo de uma atividade de

fabricação de "alfinetes", onde a sua fragmentação em dezoito subopera-
ções, as quais exercidas por dez homens em cooperação, possibilitariam
um incremento na quantidade produzida tão grande a ponto de ser consi-
derado um "milagre~7~ Este incremento seria devido a tr~s fatores:

69 Vide PAGtS, M. et alii. O poder .•• A sugestão de "quarto estâgio"
do processo de trabãTKo, porem, estã em ERBER, F.S. Processo de .•.
P. viii.

70 SMITH, Adam. A riqueza das nações. Livro 1 -- Parte 1~ -- reprodu-
zida em coleção bases, 25 -- economia, 2"ed. são Paulo, Global, 1985.
P. 7.

71 Idem, p. 9.



48

Em primeiro lugar ao desenvolvimento da habilidade e destreza
naturais do homem; em segundo lugar~ à economia de tempo que
se obtém suprimindo-se a passagem de um tipo de trabalho para
outro. E~ em terceiro lugar~ a divisão do trabalho acabou con-
duzindo à invenção de algumas máquinas que contribuem decisi-
vamente para o aumento ainda maior da produção 72. -

'"

Esse me~mo autor, na sua ~pologi~ da divisão do trabalho, jus-
tifica os fatores colocados, que ele mesmo chamou de "assertiva", de-
fe,ldendoque:

1) t muito natural que um homem se .torne mais habilidoso se
ficar fazendo apenas uma coisa (...); 2) é da natureza hu-
mana . gastar mais que o tempo necessário para mudar de ati-
vidade. (...); 3) o homem tem tendência natural e irlG.ta,ara
dispender· sempre o menor esforço fisico poeeivel: ( ..• ) 3.

Continuando sua anãlise, Adam Smith coloca que "esta divisão
-do trabalho, i qual tantas vantagens são creditadas, não ~ uma conse-
q~ência da sabedoria humana (.•.)", mas liaconseqüência necessãria, ape-
sar de gradual, de uma certa propensão existente na natureza humana de
modo geral: a de trocar, poupar, barganhar, permutar suas coisas10 -4.

Assim, "quando se adquire uma mercadoria, troca-se nosso trabalho~ que
sabemos fazer, por outro de outros individuos, que não sabemos fazer"7

:

Adam Smith, na verdade, destaca, apenas os aspectos -t~cnico-
-econômicos que levam- ao aumento da produtividade, omitindo suas cau-
sas e conseqüências politicas, que implicam· na desqualificação do
trabalhador e na crescente subordinação deste ao capitalista.

A grande "vantagem" da divisão do trabalho, conforme analisada
por Adam Smith, constituira-se, ironicamente, num aspecto descuidado
por ele. Foi Charles Babbage quem a formulou mais claramente meio s~cu-
lo depois: dividindo-se e simplificando as tarefas que cada trabalha-

72 Idem, p. 10-11.
7 3 Idem, p. 11.
74 Idem, p. 14.
75 Idem, p. 32-3.

"
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dor qualificado executava, o capitalista evitava pagar a um trabalhador
qualificado por tarefas simples que podiam ser executadas por um operã-
rio menos qualificado, reduzindo assim seus custos e adquirindo apenas
a força de trabalho necessãria 7~ .

A divisão parcelada do trabalho defendida por estes e outros
economistas clãssicos insere-se numa investida mais ampla,que e busca
de racionalização no campo do trabalho para atender condições concretas
para o desenvolvimento industrial do fim do século XIX e inicio do se-
culo XX77• Suas teses de racionalização e produtividade no processo de
trabalho muito influenciaram no surgimento da Teoria Geral da Adminis-
tração que, com Taylor e Fayol, marca um rompimento radical nas formas
de organização do trabalho, em especial a intenção deliberada de orga-
nizar cientificamente o trabalho 78.

o movimento da administração cientifica, iniciado por Frederick
Winslow Taylor, significou 'um empenho no sentido de aplicar os méto-
dos da ciéncia aos problemas complexos e crescentes do controle do tra-
balho nas empresas capitalistas em rãpida expansão. Taylor passa a
maior parte de seu tempo observando a execução do trabalho para apren-
di-lo e posteriormente concebi-lo em local separado da produção, bus-
cando sempre a "única maneira certa de executã-lo" para deixar o traba-

76Vide BRAVERMAN, H. Trabalho! capital monopolista. 3.ed. Rio de Ja-
neiro, Zahar, 1980. P. 77.

77 Embora os chamados Socialistas Utópicos (Morelly, Saint Simon, Char-
les Fourier, Robert Owen, Louis Blanc) sejam considerados os precur-
sores da Teoria Organizacional na proposta de Fernando C.P. Motta,
foram as teses da economia clãssica que sustentaram o surgimento da
Teoria Geral da Administração com status de ciência. Os economistas
clãssicos podem ser chamados os "prlmelros peritos" em Administra-
ção. Vide BRAVERMAN, H. Trabalho e ••• P. 82;" vide também MOTTA,
Fernando C. Prestes •. TeorlaorganTzacional -- evolução e critica.
sãó Paulo, Pioneira, 1986. P. 4-6.

78 Vide BRAVERMAN, H. Trabalho e ••. P. 82.
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lhador apenas a execuçao pura e simples. Esta idéia estã contemplada
num de seus principios segundo o qual "0 administrador assume (...) o
cargo de reunir todo o conhecimento tradicional que no passado foi pos-
suido pelos trabalhadores e ainda de classificar, tabular e redbzir es-
se conhecimento a regras, 1eis e fõrmul as ..." 79 ao que Braverman cha-
mou de "principio de dissociação do processo de trabalho das especiali-
dades dos traba 1hadores 11 80.

'Taylor também e pioneiro em trabalhar em nivel de fãbrica e
a defender abertamente a separação entre manual e intelectual: "Todo
possivel trabalho cerebral deve ser banido da oficina e centrado no de-
partamento de planejamento ou projeto ..."81. Se o que destingue o tra-
balho humano de outros animais é a unidade da concepçao e execuçao da

~~obra a ser realizada, pode-se também falar da cientifica desumanização
,do processo de trabalho, onde

••• os trabalhadores ficam reduzidos quase ao nivelde traba-
lho em sua [orma animal., enquanto isento de propósito e não
pensável no caso de trabalho auto-organizado e automotivado de
uma comunidade de produtores., torna-se aguda para a adminis-
tração do trabalho comprado. Por-que, se a execução dos traba-
lhadores é orientada por sua própria concepção., não é possi-
veZ (.•.) impor-lhes a eficiência metodológica ou o ritmo de
trabalho desejado pelo capital •.•82.

A implicação bãsica do principio que pode sar chamado de
"principio da separação de concepção e execução 11 ê a de que o trabalha-
dor fica praticamente impedido de desenvolver a "organização cientifica
do trabalho".

Taylor, ao preconizar a "~nica maneira certa de executar a ta-

7.9 TAYLOR, F.W. princi~ios de administração
H. Traba 1ho e ..• . 103,.

80 BRAVERMAN, H. Trabalho e ••• P. 103.
81 Idem, ibidem.
82 Idem, p. 104.

cientifica. In: BRAVERMAN,

B I B u U~T r. ff'.' r.
~n ~ Vi i, ; o '" ; ;
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refa", ignora o fato fundamental de que cada trabalhador pode ter e tem
sua peculiar maneira de se adaptar àquela e de adaptá-la a si mesmo.
oj\ssim,

-
o que aparece à organizaç~o cientifica do trabalho como'um ges-
to absurdo implicando desperdicio de tempo tem sua lógica na
constituição psicossomática pessoal do operário em questão~
constituição que o Leoa a seguir seu próprio "bom método" para
uma dada operação ... Essa imposiçao ao operário de gestos 'Ta-
cionais" não é simplesmente desumana: é impossivel na reali-
dade dos fatos; jamais pode ser realizada plenamente ..• 83.

A "organização cienfífica do trabalho" de Taylor não só divide
o trabalho a revelia do trabalhador, como tambem aprimora o condicio-
namento deste ao ritmo e à "efici~ncia" da máquina. Não haveria de se
esperar outra coisa de um "maniaco neurótico", alem do que, "o que e
neurótico no individuo, no capitalismo e normal e socialmente desejável
para o funcionamento da sociedade ••8~.

Numa concepção diferente de administração, outros clássicos
tambem conhecidos por "ãnatomistas e fisiologistas da organização"85,
defenderam a divisão do trabalho ao nivel dos ~rgãos componentes da or-
ganização segundo niveis de autoridade e tipo de atividade. A divisão
do trabalho e a especialização, para esta corrente, seguiu uma orienta-
ção cupulista e, se por um lado, não enfatizou a divisão do trabalho em
tarefas parceladas, tampouco defendeu o contrário. Certamente percebe-

o o '

83 CASTORIADIS, Cornelius. A experiência
Paulo, Brasiliense, 1985. P. 104-5.

8~ BRAVERMAN, H. Trabalho e... P. 87.

do movimento operário. são

85 Usualmente se distingue a teoria clássica de Administração em Escola
de Administração Cientifica e Abordagem Anatomista e Fisiologista da
Organização" A primeira, liderada por Taylor, tinha a preocupação
básica de buscara eficiência e prod~tividade pela organização ra-
cional do trabalho em si (ênfase no trabalho). oA segunda, liderada
por OH.Fayol, buscava os mesmos objetivos, porem, pela disposição
doS õrgãos componentes da organização e das stiasinter-relações es-
trututais (ênfase na estrutura). Vide CHIAVENATO, Idalberto. Intro-
dução °ã teoria geral da administração. 2.ed. São Paulo,.o McGraw-
-Hill, 1981 ..P. 57-8.



52

ram que nao hã como reagrupar um trabalho jã fragmentado a nlvel de di-
reçao e de órgãos especializados.

No campo da Sociologia podemos destacar tmile Durkheim que,com
,

seu abstracionismo inigualãvel, vincula. o incremento da IIDivisão'do Tra-
. 't.

balho Social" ao desenvolvimento do Ilindividualismollno mundo contempo-
raneo em substituição ao "homem universal 11 que dã origem a uma especia-
lização das fu~ções profissionais, contribuindo para possibilitar o de-
senvolvimento dos talentos, capacidades e atitudes especlficas que ca-
racterizam grupos distintos no interior da sociedade. A peculiaridade
de sua anãlise estã em defender uma maior abrangência do fenômeno da
divisão do trabalho, reconhecendo que o elevado grau de especialização
na divisão do trabalho resulta particularmente da produção industrial
moderna, do dom;nio das funções "econômicas", mas que esta nao poderã
ser disto tornada responsãvel. Na sua interpretação de Durkheim, Antony
Guiddens observa que:

É erro supor3 como o fazem muitos economistas3 que a diversi-
ficação da divisão do trabalhoê um fenômeno caractertstico da
esfera "eeonàmica", ou que essa diversificação ê . conseql1êneia
apenas da industrialização. Podemos identificar o mesmo pro-
cesso em todos os setores das sociedades contemporâneas - no
governo, no âirei.to, nas ciêneias e nas artes 86 •

Durkheim possibilita um maior alcance teórico para o sistema
social ao reconhecer o desenvolvimento da divisão do trabalho, mas ao
mesmo tempo reduz seu valor explicativo ao não relacionar o desenvolvi-
mento do Estado, do'direito e das ciências etc., como decorrência, e a
serviço do próprio desenvolvimento do capitalismo e, em particular, da
industria. Hã em Ourkheim o reconhecimento de que a expansao da divisão
do trabalho resultante da industrialização gerou um conflito de classe

86 GUIDDENS, Anthony. Capitalismo e moderna teoria social. 2.ed. Lis-
boa, Presença, 1972. P. 119. -
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mas, da mesma forma, nao hi o reconhecimento de que o conflito de clas-
se e que, antes, gerou a divisão do trabalho no capitalismo. Como pode-
mos observar na anilise de Anthony Guiddens:

Esse conflito não reeul tacporém çliretamente da divisão"do tra-
balho. t antes conseq{1ência do fato de a divisão das funções
econômicas ter ultrap~ssado temporariamente o processo de for-
mação de regras morais apropriadas. A divisão do trabalho não
produz coesão social porque se encontra num estado anômicoB7•

r caracter;stico da anilise de Durkheim em "Da divisão do tra-
balho social" reconhecer a conseqüência do problema, mas não reconhecer

~a sua origem, que ~ a determinação social das profissões, como ele mes-
mo apenas começa a apontar quando diz que 11 ••• enquanto houver ricos e
pobres de nascimento, não se teri contrato, nem a justa distribuição de
condições sociaisllBB

• Temos em Durkheim uma contradição entre sua cr;-
tica da ausência de moral na vida econômica atual e a sua id~ia de so-
lidariedade entre as profissões, em particular com a expansão do capi-
tal em n;veis nacional e internacional.

Ao reconhecer que o grupo profissional ~ "um poder moral capaz
de conter os ego;smos individuais", ou ainda, de IImanter no coração dos
trabalhadores um sentimento mais vivo de sua solidariedade comumllB9,

Durkheim se abstrai no idealismo de não incluir em sua anãlise a con-
cretitude das relações e das disputas de poder entre grupos prOfissio-
nais numa sociedade que tem como credo a mobilidade (ascensão) social e
organizada sob a forma piramidal.

No que tange i expansão do capitalismo, sua anilise torna-se
ainda mais vaga: de um lado, o grupo profissional (organizado) e um
IIpodermoral capaz (...) de impedir a lei do mais forte de se apl icar

81 Idem, p. 127.
88 DURKHEIM, [mi1e. Da divisão do trabalho

Cultural, 1983. P.~O.
89 Idem, p. 08.

social. 2.ed.Sãà.Paulo,Abril
)- '~ ,

"
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tão brutalmente ãs relações industrial e comerciaisll
; de outro, hã a

necessidade de
. .. não.:perder de vista o lugar cada vez mais importante que a
profissao ocupa na-v-ida à medida que o trabalho mais s,rp 'divi-
de; pois o campo de cada atividade individual tende mais errais
a se fechar nos limites marcados pelas funções das quais o in-
dividuo é especialmente encarregado90•

Durkheim fica sempre ã margem do real IIfato socialll ao conde-
nar a lei do mais forte, mas não reconhecer que a divisão do trabalho
se dã em beneficio de uma hierarquização social, donde jamais fluirã
solidariedade e, muito menos, o lugar das profissões se tornarã .mais

? importante ã medida que o trabalho mais se dividir. A não ser para uma
escassa minoria dominante.

A abstração de Durkheim prossegue a nivel de solidariedade pro-
fissional internacional em sua dedução com base na histõria:

o que demonstra antes de tudo a experiência do passado é que
os quadros do grupo profissional devem sempre estar em relação
com os quadros da vida econômica; é por carecer desta condiçãO
que o regime corporativo desapareceu. Umavez que o me~cado,
de municipal que era tornou-se nacional e internacional, a
corporação deve tomar a mesma extensão. Em lugar de ser limi-
tada apenas aos artesãos de uma cidade, deve aumentar de ma-
neira a compreender todos os membros da profissãO, dispersos
sobre toda extensãO do território; pois, em qualquer região

. que se encontrem, habitando a cidade ou o campo, são todos so-
lidários uns aos outros e participam de uma vida comumt",

Durkheim se apõia na proposição de que os individuos nao sejam
obrigados pela força a desempenhar determinadas funções e que nao depa-
rem com qualquer obstãculo que os impeça de ocupar no enquadramento so-
cial a posição que lhes compete conforme suas capacidades92• l

Esta interpretação abstrata da luta de classes ou mesmo d gru-
pos profissionais, propondo o enquadramento social com base nas I~~apa-
cidades" {termo este muito generico e tambem não isento de uma determi-

9 o Idem, p , 12.
91 Idem, p. 16-7.
92 Vide GUIOOENS, A. Capitalismo! P. 128.
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naçâo ~ocial), reflete uma id~ia de equillbrio social, de "naturaliza-
çâo" da divisâo do trabalho como se fosse uma s6 e, especialmente, uma
sociologia do statu~, uma teorizaçâo da expansâo do capitalismo, na
medida que tenta dar suporte a este com sua ci~ncia da divisâo d6 tra-.•.

balho.
Durkheim v~ com "aus~ncia de regulamentaçâo moral 11, lIanomiall,

IIdivisãóforçada do trabalho", aquilo que ele mesmo nâo v~· como sendo
••

inerente e como sendo uma exig~ncia técnica do capitalismo em cada uma
de suas fases de desenvolvimento, que é a fragmentação do trabalho, ten-
do em vista seu maior controle e a conseqüente retirada do trabalhador
assalariado do poder de seu conhecimento individual. No mesmo sentido,
Durkheim aceita que "a individualização acarretada pela divisão do tra-
balho significa que faculdades humanas especlficas" latentes nas socie-
dades primitivas "passam a poder realizar-se"93. Ao reconhecer que hã
uma maior "pressio no sentido da auto-realização individual"94, s6 v~ o
trabalho como divisTvel e não o pr6prio trabalhador. E um equlvoco con-
siderar que a maior dependência de solidariedade entre as profissões
modernas torna-as mais importantes que as antigas e, tampouco mais pas-
slveis de levar ã auto-I~ealização individual. Este, um outro equlvoco,
que é o de vincular auto-realização ao trabalho profissional e, pior
ainda, na condição de trabalho assãlariado, uma simples mercadoria a
ser adquirida pelo capitalista que lhe impõe um comportamento organi-
zacional.

Durkheim, na vCH'dade, trata a divisão do trabalho de fonna de-

masiadamente abstrata e. em suas conclusões. se defende de uma crltica
mais contundente em função da distância com que se coloca para a re.~li-

93 GUIDOENS,A. CaJlital~!... P. 128.
94 Idem, ih;demo
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dade concreta ao falar de solidariedade num ambiente de concorrência
entre desiguais. O resultado da anãlise de Durkheim parece ser mais uma
forma de moralização do que de explicação. Isto não ocorreu com os cri-
ticos da diNisio do trabalho como um princlpio deliberado de organiza-
çio do·capitalismo, como um princlpio de controle do trabalhador, como

.um princlpio de exploraçio do trabalho pelo capital e como um mecanismo
regulador da luta de classes.

A expressiva critica de K. Marx, para o qual liadivisão do
trabalho nio ê senio a forma alienada da atividade humana", reverte es-
te quadro teórico legitimador da divisão e exploração do trabalho como
tendência natural, como indiscriminadamente vantajosa para a sociedade
ou como favorecedora de maior solidariedade. Marx, vendo nas relações
de produção a determinação da estrutura de classes, reconstitui o homem
como sujeito da história, procurando dar ao conjunto dos trabalhadores
os instrumentos teóricos para a superação do capitalismo.

A divisão do trabalho que acompanhou o desenvolvimento do ca-
pitalismo ê analisada por Marx como mecanismo crescente de alienação e
embrutecinlento do trabalhador e que, aliada ã tecnologia de produção e
a maquinaria que lhe são peculiares, funcionam como aprimoramento da
exploração de mais-valia relativa e da acumulação capitalista. Jã na
manufatura, a divisão do trabalho, segundo Marx,

dGformao tN.ooli1Zldormonetruoeament:e, levando-o artificial-
monte a àGs~l'tvoww uma habiUàade parcial-, à custa da repres-
são do um lmmd() de; instintos e capacidades produtivas. Não . só
o tJ."(lba.t.11Oê di'uw",:doe suas diferentes fraçõesdistribuidas
emtre os in.dil)U.uos~ mas o próprio individuo é mutilado el1;rans-
formado no G:pa:Nlhoautomático de um trabalho parcial 9

5. .

O que constituira uma vantagem milagrosa para o aumento da pro-. .
\dução para Adam Smith, num barateamento da mão-de-obra para Charles Bab-

Livro 1. Vol. I. ll.ed. são Paulo, Bertra~
II
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bage, tem em Marx a crltica da exploração do trabalho pelo capital atri-
buindo um confronto direto i economia polTtica burguesa e i teoria clis-
sica da administração. não menos burguesa. Do mesmo modo, enquanto Dur-
kheim coloca tudo como sendo "divisão do trabalho social", encarando a
divisão parcelada apenas como um "excesso", Marx, por seu lado, separa
a IIdivisão social do trabalho" da "divisão parcelada do trabalho", onde
a primeira, comum a todas as sociedades, subdivide a sociedade, enquan-

. J,

to a segunda subdivide o homem96•
Ao colocar como produto fundamental da divisão do trabalho no

contexto de sua anãlise, a alienação do trabalhador do processo de tra-
balho e em relação ao produto de seu trabalho, Marx sustenta sua teoria
de classes sociais onde o capitalista detem a concepção do produto e o
domTnio dos meios de produção e a garantia da exploração da mais-valia
e, do outro lado, o trabalhador individual, vitimado pela fragmentação
do seu trabalho (a-sua própria fragmentação), não mais consegue produ-
zir senão de forma alienada: não concebe e nem consome o que produz,
alem de servir de insumo humano para a produção. A sua crença no traba-
lhador coletivo como detentor do controle do processo de produção, po-
rem, não foi alem de uma simples profecia, a demonstrar que um perito
em descrição não necessariamente e um perito em previsão. A classe tra-
balhadora jamais deixou de tropeçar no seu próprio trabalho como meio
crescente de alienação, exploração e desqualificação. Na verdade,

o paraeLamênto das JUnções e a reconstruçãO da produção como
wn processo co7.Gtivo ou soaia Z destruiram o conceito tradicio-
naZ de qut17;it"':.caçãoe inaugu.ra:t'01Tlapenas ummodopara dominio
do processo do ~Zho a ser feito: mediante e com o conheci-
manto cieft'tifico~ técnico e de engenharia do trabalho. Mas a
GXtremaCO)W~».t.raçãodesse conhecimento nas mãos da adminis-
~'ação e SU~8 o~ganizações de equipes associadas fecharam essa
via: de aCG8SQ à popuZaçãOta-aba Lhadara, O que se deixa aos ira-

96 Vide BRAVERMAN. H. Trabalho e ••• P. 42.
-,

> ••
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baLhadorca ~ wn oonceito ~einte~pretado e doLorosamente inade-
quado de quaZ1:f7:oação: wna habilidade eepecl.f-ica, wna operação
Limitada e ~epetitiva •.. 97.

o que se pode tirar das ideias aqui discutidas sobre a divisão
do trabalho que acompanha a evolução do modo capitalista.de produção e

~.

que esta não se desenvolveu por causa da sua eficãcia produtiva em si,
mas em razao de sua eficãcia no contexto do trabalho alienado e força-
d098, no contexto de uma relação de forças desiguais entre capital e•
trabalho sob a dominação e exploração do segundo pelo primeiro, onde a
valorização do trabalho não tem importância alguma.

A divisão do trabalho, nos moldes capitalistas, constitui uma
falcatrua a mais na construção social da hierarquia de posições; um ar-
tifício para o conformismo, frente a uma situação de exploração do tra-
balho e de opressão do trabalhador. O modo de pensar do individuo se-
gue, desde seu nascimento (e antes dele), uma orientação, a nivel cons-
ciente e inconsciente, da divisão do trabalho jã traçada, e ã sua espe-
ra.

As instituições sociais encontram na divisão do trabalho, que
elas mesmas ajudam a produzir, o ancoradouro para suas prãticas articu-
ladas numa especie de "linha de montagem" para produzir o homem que
nasce "indefeso". O homem i assim um produto a se tornar recurso huma-
n099, tão logo possa trabalhar e produzir para uma organização.

9 7 BRAVERMAN, H. Trabalho e ... P. 375.
9B GORZ, Andre. O despotismo da fãbrica e suas consequências. In:

Critica da d .•• p, 83.
99 Esta orientação contradiz outra defendida neste trabalho para a qual

a organização social i produtb do pr6prio homem. Ocorre que· esta
afinnação não dimensiona, e nem separa , classe diriqétrte de massa
diri~ida. Tampouco qualifica se a sociedade e produto da ação ou da
reaçao humana. Neste sentido, e mais sensato, para a grande massa hu-
mana dirigida. afirmar que esta, na qualidade de'objetá, reage e se
ajusta. 'A sociedade i, neste caso, mai s um produto da reação humana.
Da mesma forma 9ue se pode afirmar que um sapato e produto do couro
(i nsumo). Não ha difQl'en~a entre insumo-couro e recurso humano. Isto
não e uma questão de semant í ce .' .

/
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Este produto, ou melhor, este instrumento de trabalho, consti-
tuído de carne, osso e imaginação encontra, em cada ponto da "linha de
montagem", um aparato institucional especifico e adequado a cada situa-
ção. A.irea de Qecursos Humanos numa organização, assim como a divulga-
ção de seus principios e tecnicas em qualquer outra instituição, cons-
titui um desses aparatos.

A liturgia do trabalho forçado ou alienado que se estampa na
Administração de Recursos Humanos, enquanto disciplina e enquanto pra-
tica concreta generalizada, representa a catequese para a maturidade do
conformismo social, aliado i iervidão produtiva.

A Administração de Recursos Humanos, enquanto pritica nas or-
ganizações, seri objeto da próxima discussão, onde se abordarão,mais es-
pecificamente as novas roupagens assumidas por esta prãtica em cada
epoca e contexto, a despeito da manutenção de seu objetivo bãsico.
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,
4 -- ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

A Administração de Recursos Humanos e uma atividade que acom-
panha toda a história da humanidade passando pela atividade de separar
as pessoas por sexo e idade dentre os papeis existentes numa sociedade
antiga: atividades domesticas, caça, pesca, "direção" etc., onde nao
havia nenhuma ou quase nenhuma possibilidade de mobilidade, deserção ou
extradição de membros: onde se nascia, se viveria ate o fim. O recruta-
mento era, em condições normais, automãtico e para "papeis" bem defini-
dos, ou então forçado no caso do trabalho de escravos recrutados por
pirataria ou por guerras. Uma atividade que nasceu como essencialmente
de cupula e orientada para a dominação.

A Antigüidade, porem,'não registra esta atividade esculpida em
organogramas formalizados. Traz sim uma prãtica centralizadora dos di-
rigentes, lideres e caciques que, pela tr-ad içâo , conhecem e dominam to-
da a sua sociedade de refer~ncia num ambiente "macrossocietãrio".

A Administração de Recursos Humanos, ainda longe de receber
este refinado nome, começou a se fazer mais desenhada, a partir do ini-
cio das civilizações, que tambem pode ser considerado como inicio da
burocratização social 10o.Tem-seassim, na ação politica do Estado, na
militarização, na gestão dos imperialismos econõmicos e nas organiza-
ções religiosas, origens estas marcadamente autoritãrias, o berço de
uma formalização da ãrea de Recursos Humanos jã com um papel de adequar
uma melhor utilização das habilidades e das energias humanas para os

100 "[ na dissolução da com~nidade primitiva e no aparecimento do Esta-
do que encontramos seu berço". MOTTA, F.C.P. In: FARIA, Jose Hen-
rique. O autoritarismo nas organizações. Curitiba, Criar, 1985.
P. 12.
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diferentes tipos de trabalho que a complexidade crescente das socieda-
des e das organizações requeria. Ao mesmo tempo e, principalmente, ga-
rantir o controle da força produtiva num contexto social de grandes pri-
viligios e de grandes injustiças. r uma fase em que Recursos Hum~nos ~i
sinônimo de "chicote" para os membros predestinados a serem inferiores
e subordinados.

A Revolução Industrial estabelece um novo marco no desenvolvi-
$

mento do capitalismo industrial e também uma reconsideração impor-tante
para a ãrea de Recursos Humanos. Novas ticnicas de produção, novas ma-
quinas, a reorganização de toda sociedade sob a hegemonia burguesa e a
desintegração da sociedade feudal, impõem novos e complexos desafios as
atividades de controle social mais amplo e, em particular, nas organi-
zações produtivas emergentes. As atividades de recrutamento, seleção e
treinamento ganham força na medida em que novos conhecimentos e habili-
dades são requeridos pela evolução tecnológica da maquinaria e dos -me-
todos de produção. A implantação do trabalho assalariado estabelece uma
nova ótica em todos os sentidos da Administração e os sistemas de remu-
neração exigem um tratamento especializado em forma de politica de in-
centivos econômicos. r uma fase onde a ãrea de Recursos Humanos assume
um carãter essencialmente normativo, onde os regulamentos, as leis, os
valores morais se valem da unilateral idade por parte da direção/proprie-
tãrio da organização, e os trabalhadores assalariados são obrigados a
cumprI-los, sob pena de, não o fazendo, sofrerem graves p~nições e cas-
tigos. Uma fase não menos autoritãria que a fase anterior ã Revolução
Industrial, com a diferença de que o trabalhador passa a ser considera-

. do "livre" para escolher onde e com quem trabalhar, ou "livre" para es-,
colher onde e a quem vender o seu trabalho. t: particularmente importan"':>. " \

te esta reconceituação para a ãrea de Recursos Humanos, jã que passa a
dirigir sua orientação para o trabalho como uma mercadoria a ser busca-



62

da (recrutada) num dado mercado (de trabalho).
Mesmo se considerarmos a grande margem de erro na descrição e

interpretação dos fatos histõricos ao longo do tempo, pode-se afirmar
que ~ evolução da sociedade não ~ serialista (conforme a expressio de
A. Guerreiro Ramos). Tampouco esta evolução pode ser confundida com de-
mocratização pois, tamb~m como aquela, esta não assume qualquer linea-
ridade. Esta a~ãlise tamb~m vale para a Administração de Recursos Huma-
nos em sua fase moderna e contemporânea, onde o autoritarismo apenas
veste novas roupagens e desenvolve têcnicas mais sutis para garantir uma
relação social de dominação, onde sempre uma minoria planeja, manda e
se apropria do produto e uma maioria executa, obedece e recebe uma gra-
tificação ao preço de sua reprodução enquanto tal. Nas palavras de Flã-
vio de Toledo, esta

••• realidade já existia nas relações do trabalho desde a An-
tigltidade. ApÓS a Revolução Induebr-ial., porem., a "fenda" entre
direção e e:uJcuçãodo trabalho acentuou-se. Incorporou-se na
escaLada pelo ~der., o autoritarismo teanoarático oficial. Es-
ta oficialiaaça.o ideológica (... ) do direito de mandarde cer- .
tas minor-iae, no caso da Antigllidade até a Reoo Luçdo Indus-
trial, express~Ja-se em termos do poder pelas armas., pela no-
breza, pelo poder divino, e após a idade media, especialmente
pelo poder pl'oprietário que Já despontava. A constelação dos
"direitos de mandar" foi, portanto, durante e a16ósa Revolução
Induetx-ial., "onr-iquecida" por mais uma eetsrela." 1.

O auto~ se refere ao "direito de mandar" vestido pela Ilcapaci-
dade têcnicall, que justifica a permanência do autoritarismo. Desta for-
ma, se nao se pode diferenciar um produto apenas pelo colorido de sua
embalagem, não se pode aferir mudanças significativas quanto ao trata-
mento dos recursos humanos nas organizações modernas e contemporâneas,
a nao ser uma lIinsõ1ita onda de amor pelo homemll, onde se proclama se-
rem os recursos humanos O "patrimônioll mais importante de uma organiza-

101 TOlEDO.Flãvio de. Q ~,e são recursos humanos.
Bras í l tense , 1987. P. -2.

6.ed. são Paulo,
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ção102• Este reconhecimento e uma resposta aos prejuizos a cooperaçao
que a valorização das "qualidades bovinas" do trabalhador, preconizadas. .

~.

por Taylor, vinham causando. Uma resposta autoritãria e
por excelência.

Esta resposta coloca-se como fundamental e estrategica, diante

tecnocrãtica

da pressão espontânea do conjunto de trabalhadores não organizados em
seus sindicato~ e associações ou da ação sindical mais permanente, para
a humanização do trabalho e para a redução da taxa de exploração. As
empresas são desafiadas a encontrar formas alternativas, mais brandas e
sutis, de indução do homem ao trabalho (cooperação), jã que o "mau re-
lacionamento entre patrão e empregado" prejudica a produtividade. Os
metodos tayloristas que ganham uma vasta adesão, principalmente no Es-
tados Unidos, e a causa definitiva do acirramento desse conflito e si-
multaneamente a demanda pelo estudo das "relações humanas" no traba-
lho103• A partir desse momento hist5rico, as atividades de recursos hu-
manos reforçam a manipulação, incorporando-a ã coerção. Estas duas fa-
ces passam a variar apenas em grau e circunstancialmente, para dirigir
e controlar a exploração do trabalho humano, num contexto social mais
exigente. Tal desafio e um campo aberto para os consultórios de recur-
sos humanos, como tabuas de salvação.

No entanto, essa revisão ocorre no campo da ideologia e os pro-
tagonistas dessa revisão só fazem esconder seu significado politico. A

'i: . naturalização de privilégios e injustiças na produção e distribuição da
renda ganha sintomas de inocência e benevolência. A própria revisão,
por natureza, .muda com o tempo, exatamente porque as expectativas so-

",

102

103
ROUX, J. Recursos humanos ••• P. 30.
Neste campo se destaca o psicólogo George Elton Mayo com suas
qutsas e experimentos na Western Eletric em Hawthorne-EUA.

pes-
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ciais mudam, quando muda o nTvel de informação e de consci~ncia polTti-
ca.

A mãscara revi sionista se expoe na afirmação de que
a awninistração adotou~ de modo geraZ~ um conjunto de ~aZores
muito mais humanos; eeforçou-ee, com sucesso~ para tratar ~s
seus empregados commais eqilidade e maior generosidade.Redu-
ziu de maneira significativa as dificuZdades econômicas~ eZi-
minou as formas mais extremas de confZito industriaZ~ provi-
denciou umambiente de tirabal.ho de modo qeral: mais seguro e
mais agradáveZ..• 104.

McGregor acrescenta a esta sua avaliação o fato de que a admi-
nistração "fez tudo isso sem mudar a sua teoria fundamental", o que nem
ele mesmo muda. O que ele muda são as tecnicas de eliminação do confli-
to na organização, buscando o refinamento da persuação gerencialista, a
continuidade da exploração, utilizando-se de dois modelos comparativos:
o tradicional e mais autoritãrio (teoria X) e o mais moderno e mais hu-
mano (teoria V). Na verdade, a concepção humanitãria da "teoria Y" nao
altera a vida do trabalhador, a não ser a contrapartida da sua maior su-
jeição face a anulação do conflito que o próprio McGregor e perito em
desconsiderar. Todo humanitarismo dele parte da administração e nao hã
espaço em seu modelo para as lutas e conquistas. Não haveria de se es-
perar outra coisa de alguem que se preocupou com o "lado humano da em-
presa" mas não pensou no lado humano do próprio empregado. A teoria fun-
damental continua intacta na medida em que:

••• o primeiro e talvez o principal. probl-ema humanode qual-
quer organização é o modo como se fará o recrutamento dos fun-
cio,UÍl·ios.» como eeteoioná-toe, treiná-los e socializá-los e
destiná-Los a funções para que se obtenha o rendimento mais
eficaz 1.05.

Um enfoque assim mais realista, por sua vez, nao retira daAd-

1011 MCGREGOR. Dougl as. Q 1ado humano da empresa.
Fontes, 1980. P. 51.
SCHEIN, Edgar H. Psicologia organizacional.
Ha11 t 1982 • P. 16 •

são Paulo, Martins
105 São Paulo, Prentice
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ministraçio de Recursos Humanos sua tend~ncia crescente ."a evoluir
do enfoque normativo e coercitivo para um enfoque manipulativo.

Apesar da comum e também inevitãvel confusio entre um enfoque
e outro, coloca-se que o profissional de recursos humanos "tem d~as al-
ternativas para estudar as pessoas em uma organização: as pessoas como
pessoas (...) e as pessoas como recursos"106• A primeira não tem razao
de ser, se nio~para servir de amparo de manipulação para a segunda e a
esta, escolha unânime, às vezes mais disfarçada, às vezes mais assumida,
é a própria razao de ser da ãrea de Recursos Humanos. Estã na própria
condição de ser e existir da Administraçio de Recursos Humanos a obscu-
ridade, o derramamento afetivo para com o Homem ~bstrato)e o endoutri-
namento na exploração dos homens reais e concretos dentro da organi-
zaçao despótica do trabalho107•

A Administração de Recursos Humanos é essencialmente sub-orga-
nizacional, mas busca suportes ideológicos em ãreas de conhecimento ma-
crossocietãrias para concretizar sua arte e sua perlcia de combinar
opostos para que um lado esconda ou anule o outro e para que a estabi-
lidade vença a contestação e o conflito entre direção e execuçao, re-
flexo do conflito bãsico entre capital e trabalho.

Enquanto o trabalhador deve "ordeiramente" desempenhar os seus
papeis, ao mesmo tempo possui uma "natureza humana" inviolãvel e e o
"patrimônio mais valioso da organização"108. Da mesma forma, as linhas
introdutórias de trabalhos tecnicos se sobrecarregam dos discursos de
"valorização do Homem". enquanto ser universal, abstrato, uma ideia de

106 CHIAVENATO, Idalberto. Administra~ão de recursos humanos. Vol. I,
2.ed. São Paulo, Atlas. 1980. P. 6 • "

107 Vide ROUX, J. Recursos humanos ••• P. 30.
108 ROUX, J. Recursos humanos ...P. 33.
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••

Homem, .enquanto que, invariavelmente,
os homens reais, com inteligência, sistema nervoso e tubo di-
gestivo são padronizados, t... ), ajustados aos seus perfis'
profissionais como os pistões ao bloco de um motor, limados e
eemex-i'lhadoeem suas habilidades e comportamentos para .,otimi-
zarem o seu desempenho 109.

Estranhamente, mesmo as alternativas que preferem estudar o
homem da organização como "recursos" o fazem às custas de generaliza-
ções abstratas ido homem. r o caso das "necessidades humanasll

, tão mal
adaptadas da Teoria Maslow, que tambem não foi o primeiro a mecionar a
auto-rsalização como necessidade humana110, numa investida clâssica de
mascarar as organizações formais como sistemas sociais.e de colocar o
trabalho como fonte de auto-realização. Na realidade, essas mesmas or-
ganizações têm metas que, só acidental e secundariamente, consideram a. .

auto-realização humana. Ao pressuposto universal de que alem de ter ob-
jetivo de lucro e sobrevivência, a organização moderna e um espaço de
auto-realização pessoal, coloca-se a crua realidade da :insignificincia
da atividade de cada trabalhador e da frustração e monotonia decorren-
tes111•

A Administração de Recursos Humanos ê por natureza dubia e
contraditória entre os ideais humanitãrios e as prãticas mais desumanas.

109 Idem, p. 34.
110 110 conceito de auto-realização aparece pela primeira vez na obra de

Carl Gustav Jung como parte de sua anãlise do Erocésso pelo qual o
eu atinge sua exp~essão plena. A auto-realizaçao em Jung consiste
na tendencia humana de gerar experiências que representam, em grau
elevado, a expressio livre de finalidades e capacidades individuais.
Essas experiências viabilizam-se num contexto que não requer que o
individuo leve em consideração imperativos objetificados".REZENDE,
Ubiratan Simões. Teoria organizacional, dogmãtica ou ideologia~~
Florianópolis. UFSC. 1980. p. 26. O pioneirismo da vinculação da
auto-realizaçio ao trabalho foi, no entanto, de Douglas.McGregor..,. . -

111 Vide SEMlER, Rica~o F. Virando! própria mesa. são Paulo, Best
Seller, 1988. p. 130.
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A contradição e proporcional ao grau de hipocrisia de se mudar o dis-
curso sem mudar a prãtica da produção capitalista com a divisão do tra-
balho em "migalhas" propositadamente simples. Algumas defesas humanitã-
rias chegam a ser curiosas ao colocarem nessa degradação do
avaliações dando conta de

trabalho,

..• teorias motivacionais~ organizacionais e"teorias de lide-
rança~ que claramente denunciam as condições restritivas ao ser
humano para o exercicio da autonomia no trabalho~ as condições
negativas do autodesenvoZvimento~ e a expressão de criativida-
de (dos individuos e grupos); enf'im, denunciam as condições
restritivas dos membros de uma organização à auto-realização
humana 112.

Estas sao palavras proclamadas pelos teõricos humanitãrios da
Administração, mas servem apenas para colocar amaciantes nas grades sem
alterar a cela; para colocar flores do outro lado da prisão para falar
de auto-realização, mas fazer desta um plano inatingível, a nao ser por
uma conformidade ideol,õgica que aparece em expressoes proverbiais como
"nem todos os caminhos são para todos os pisantes". A auto-realização
jamais poderã ser conquistada num sistema de produção onde a maioria
não escolhe livremente o que e onde trabalhar, onde os "recursos huma-
nos" se transformam em IIpatrimônio" da organização. A ideia de patrimô-
nio contradiz o próprio princípio capitalista que diz que o trabalhador
é proprietãrio de sua força de trabalho. A dedução é que a concepção de
patrimõnio é mais realista por estar mais próxima do trabalho enquanto
mercadoria alienada.

Uma outra característica marcante que acompanha a teoria e a
prãtica de Recursos Humanos é a idéia de "equilíbrio" e "harmonia", de
"saúde organizacional". de "tratamento adulto" e também de "liberdade"
e "autonomia". Na permissividade do papel aos discursos, afirma-se que

ê interessantf1 notar quanto o conjunto de prinç"ipios e práti-

111 TOlEDO. F. O ~ são recursos hum ..• p.31.
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ccs deeenvolsridae por Recursos Humanae, nas últimas décadas"
vem infZuenc1~do por principios Zibertários. A quase totalida-
de daB teorias motivacionais" de liderança e organizacionais
propuqnam, fundamentalmente" o aumento dos graus de autonomia'
das pessoas e gru~os" condições de autodesenvolvimento" de au-
to-controle" etc. l~ (grifos meus).
Na verdade, esses ideais "libertãrios", em parte, sao reflexos

das conquistas do conjunto dos trabalhadores, vivendo uma cultura mais
exigente de condições de trabalho, que os especialistas negam enquanto
tais, reivindi~ando para si e para o capitalista a paternidade da ini-
ciativa. Em parte, constitui-se realmente numa iniciativa da direção da
organização para antecipar-se ã formação de conflitos que possam amea-
çar a sua "sa~de". Como podemos comprovar, os "recursoshumanos"nao
agem: recebem estimulas, reagem ou são motivados, enquanto que a "pO_
lltica de recursos humanos" vem sempre de uma instância superior. Isto
implica em mais uma contradição: "ideais libertãrios" sem a efetiva
participação dos principais envolvidos na sua formulação e aplicação. A
p~rsistência na combinação de opostos, por sua vez, insiste na defesa
de que

••• o objet1:vofundamental de Recursos Humanos" (..•) na medi-
da em que levarmos em conta os progressos teóricos e práticos
desta disciplina" pode ser assim resumido: contribuir para a
criação de um eZ7~a propicio ao bem-estar material" motivação"
desenvolvimento e sinergia do patrimônio humano de uma organi-
aação. Tipo de el.ima este que a experiencia nos mostra" abun-
dantemente" resultar sem~re na maior saúde e eoneequente efi-
cácia de uma o~ganiaação 14 (grifas meus).
Esta e a continuidade histórica do objetivo final da "Gerência

de Recursos Humanos", ou seja, a de fazer do trabalhador um instrumento
cada vez mais produtivo adequando-se às novas tecnologias de produção e
controle, na medida em que,

~8formando-8~ o dinheiro de meio em fim dentro do reinado

113 Idem, ibidem.
114 Idem, p. 34.
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da mercadoria~ os homens transformam-se de fim em meio. A par-
tir dai~ eles já estão prontos para passar por um moderno pro-
grama de formação profissional. Se o dinheiro e os seus sÚTIbo-
los são fim~ tudo em ordem quanto ao resto~ inclusive a cria-
tividade~ 1 S.

"Desta constatação, como lei bãsica da "taxa de exploração do
trabalho humano" ao longo do tempo, deduz-se que se hã realmente uma
preocupação com o homem, os pressupostos da Teoria Organizacional con-
vencional, em p,articular no que se refere a Recursos Humanos, precisam
ser drasticamente revistos. Esta precisa parar de dizer uma coisa e fa-
zer outra. Ou se assume enquanto conjunto de técnicas de manipulação e
exploração, e aí o paradigma organizacional terã que ser substituído pe-
lo paradigma de exploração e controlel16; ou respeita a totalidade hu-
mana como estando muito além de se encerrar dentro de uma organização
formal e, principalmente, com fins econômicos. Muitos destes inclusive,
contrãrios aos interesses da coletividade (lIambiente externo"). Somen-
te uma visão distorcida da totalidade social pode

expl-icarporque os intervencionistas humanistas se sentem
à vontade em suas tientatriuae, por exempl-o,de (•.•) melhorar a
cuLtura humana em compLexos industriais poLuentes (..•)~ de
aumentar a ~ficiência de corporações especializadas em forne-
cer ao público mercadorias desnecessárias e serviços que ape-
nas servem para destruir gradativamente o senso que têm osci-
dadãos de suas necessidades genuinas~ pessoais (..•).
Não questionam eles~ explicitamente~ o caráter geral desumani-
zadar e enqanaso da estrutura de emprégo da sociedade centrada
no mercado~ QUe em si mesma não permite uma coerente prática
do humanismo 11 7.

As organizações econômicas e o aparato institucional do Estado
que as servem de suporte nascem de forma autoritãria, e aos seus Depar-

115 ROUX, J. Recursos Humanos ••• p. 38-9.
116 Essa substituição presume que as pessoas não têm necessidade de se

organi zar,.:,e0is antes dessa necessidade as mot lvar , ~-.a fome e a
insegurança 'ja as motivaram para vender seu trabalho. A determina-
ção estã na cooperação forçada 'e não na espontaneidade da escolha.

lU RAMOS, A.G. ~!!2Y!ciência.... p. 96-7 ..
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tamentos de Recursos Humanos ou Relações Industriais nao resta outra
alternativa senão contribuir para o condicionamento social como um todo,
a saber: formar indivíduos adequados aos perfis traçados sem a sua par-
ticipação, incentivar a neurose da competição e produtividade como se
fossem necessidades genuínas e, essencialmente, favorecer a exploração
da mais-valia. Em outras palavras, aprendida a id~ia de que "o todo de
uma organizaçã~ ~ maior (ou diferente) da soma de suas partes", conclui-
-se que a soma ou o resultado da contribuição de cada trabalhador para
o capitalista e seus "tecnocratas-mor" ~ mais do que o pagamento e be-
neficios retribuídos a cada trabalhador individuall18

• Esta conclusão ~
assumida por alguns autores, chegando a agredir a própria sutileza pe-
culiar is teorias modernas de recursos humanos. Vejamos um exemplo:

Algebricamente (•..) a soma dos investimentos feitos pela or-
ganização e das recompensas obtidas por um indivú1uo deve ser
maior do que zero.
Ao mesmo te.mpo~a organização espera que a contribuição de ca-
da indivlduo ultrapasse os custos de ter pessoas na organiza-
ção. Em outros termos" a organização es~era que os indivú1uos
contribuam naie do que ela lhes dá .•• 11.

Compreende-se melhor agora porque tanto esforço humanitãrio
para motivar para o trabalho. O "trabalho" de que falam, e para o qual
propõem estrat~gias e tãticas de exploração, certamente não ~ uma ati-
vidade natural conforme estampada nas introduções humanistas nas obras
de Administração de Recursos Humanos, ou que lhe dão suporte. r sim um
conceito forçado de conduta humana que a Sociedade Capitalista impõe
atraves de seus "Aparelhos Ideológicos de Estado", como unica forma de
pensar e agir. Ressalte-se aqui, liafutilidade da pretensão de apresen-
tar, como conduta para a vida. notórios processos de manipulação"120

•

118 Esta analogia trata-se de uma
~valia ou sobre~valor.
CHIAVENATO, 1. Administração _derss

derivação da teoria marxista da mais-

119 valo 1. p. 131.
120 ROUX, J. Recursos humanos ••• p. 74.
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A prãtica da Administração de Recursos Humanos da empresa mo-
derna e pautada na previsão e antecipação dos conflitos. A coerçao di-
reta ou indireta, institucional ou fisica, e mantida em reserva mais ou
menos aparente para gerar o medo de se Ilvoltar ao passado".

A previsão e a antecipação dos conflitos e condição fundamen-
tal para a sobrevivência da organização e a continuidade da exploração.
r o que podemos observar na sugestão de que

t

a empresa é r •.. ) levada, por bem ou por mal, dentro. de
processo de compZexiàade crescente, onde é permanente a
citação de sua adaptação ao atendimento das expectativas
queles que ne~ trabalham .••
r ... ) quanto mais se demorar para perceber essa verdade, mais
as forças de pressão aumentarão e e~ se debilitará em sua mis-
são de controZe121•

um
soli-
00-

A ótica do controle orienta toda politica de recursos humanos
de qualquer organização, e as modernas tecnicas de Ilenvolvimento" do
trabalhador preconizadas pelos teóricos do Desenvolvimento Organizacio-
nal ou do Enfoque Sistêmico, não fogem a regra. são medidas que emanam
dos esca15es superiores (propriedade e/ou controle) para convencer cada
trabalhador a aderir aos objetivos da organização. De preferência,atra-
ves de cursos de treinamento. A relação bãsica permanece na medida que
se procura mudar o trabalhador sem mudar os obj~tivos da organização. A
denúncia dos modernos consultores em recursos humanos do Desenvolvimen-
to Organizacional aos metodos "mec~nicistas", "empiristas". se funda-
menta na "irracional idade" destes para se conseguir a cooperaçao e a
produtividade. O envolvimento dos trabalhadores, em nivel de execuçao
e controle só pOderã aumentar sua sujeição ou, no mãximo, elevã-los a

121 BERGAMINI, Cecilia W. Psicologia aplicada ã administração de
presas. 3.ed. São Paulo, Atlas, 1982. p. 129.

em-
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categoria de explorados contentes122• A relação autoritãria apenas aban-
dona as necessidades extrinsecas (necessidades primãrias de Maslow, fa-

\ tores higiênicos de Herzberg e outros), atendendo-as, em prol do incen-
tivo ãs necessidades intrinsecas para um controle mais efetivo. t o que
podemos observar na proposição de que:

•.• as organizações devem encontrar novas formas de sobrevi-
vê~wia e isso precipita o indispensável envolvimento de todos,
!!E. sentido ciÁ.pul.a,-base"caso se pretenda mesmo tornar viáveis
as necessárias mudanças123 (grifo meu).
Essas mudanças de cima para baixo, constituem o credo de todos

os teóricos e praticantes da uAdministração Sistêmica" que perseguem
••• umalinna burocrática ou tecnoburocrática~ que salienta os
aspectos eficientistas na participação. A particil{a~ão é vista
como instrwnental. para a eficiência da burocracia 2.

Eficiência esta que se traduz num reforço do conflito capital-
-trabalho, jã que encarna em todos os niveis da organização a ideologia
do saber tecnico como salvação. Assim, dado ,o 11 roubo 11 histórico do do-
minio da tecnica que tinham os trabalhadores e sua canalização para os
niveis de planejamento (concepção), e possivel se abtir as portas da
participação. A participação dos trabalhadores de execuçao de uma orga-
nização, em nivel de quanto vão produzir ou se vão controlar a qual ida-

.de do produto, não irã redefinir sua função e, muito menos, dominar a
tecnologia de produção. guardada em segredo nos laboratórios centrais,ou
escondida na fragmentação do trabalho. Pode-se, assim, "participaru

vontade. Da mesma forma, a elite pensante pode se dar ao luxo de

-a
nao

122

123
121t

Não creio que a autonomia aumente com estes modelos de administra-
ção, uma vez que, na epoca das Relações Humanas paternalistas, o
sistema produtivo ainda reservava aos trabalhadores algum poder de-
vido ao seu conhecimento especializado. 'Nos dias 'atuais o mundo 'da
produção esti tão planejado e objetificado que não compensa'; as
concessões" e as medidas democratizantes. Alem do mais, autonomia
não pode se confundir com auto":controle do trabalhador em beneficio
das funções organizacionais. '
BERGAMINI, C.W. Psicologia !El... p. 172.
MOTTA, Fernando C. Prestes. Teoria das organizações - evolução e
critica. São Paulo. 'Pioneira, 1986.p. 43.
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temer o nlvel executante e abrir espaço para a "livre" colocação de
idéias que irão despontar no monopólio de um produto, na produção de
tecnologia de ponta. A "organização Z"125 é um exemplo claro desse fe-
nômeno: alia-se o ideal prepotente ~o povo norte-americano, ,de um pals
avançado tecnologicamente e também imperialista, ao padrão cultural do
Japão. Este constitui uma sociedade tradicional e servilmente dedicada
ao trabalho. Além de seus valores fortemente marcados pela necessidade..
de reconhecimento mundial, torna-se também pals dominante e de tecnolo-
gia de ponta. Curiosamente, a "organização Z" tida como participacio-
nista se inspira numa sociedade onde a estrutura de classes é uma das
mais rlgidas do mundo "civilizado", onde o destino pessoal é o mais an-
tecipado posslvel.

A melhor conclusão para a Administração de Recursos Humanos é
que ela':'"i! a orientação burocrãtica ou tecnoburocrãtica do homem na
organização, assumindo a mercadologia de idéias legitimadoras da sobre-
vivencia e expansão desta no seu objetivo bãsico de capitalização.

A tendencia da burocratização total da sociedade, o modo buro-
crãtico como unico modo de pensar a nivel mundial, leva a Administração
de Recursos Humanos a assumir cada vez mais seu papel de legitimadora
do statu ~, que, também a este nfvel, se vale da general idade abstrata
do Homem, das medidas de "competencia", de "talento", de "vocação" e
de "cultura". Concretamente. atende is necessidades de exploração, na
medida que fabrica a discriminação social necessãria.

Pode-se. enfim. afirmar que o homem não nasce,cresce e morre
numa organização. como querem fazer crer-os teóricos organizacionais,
mas numa imposição para o trabalho diferenciado conforme as convenien-

125 A anãlise baseia-se na obra de OUCHI, William. Teoria Z --como as
empresas podem enfrentar o desafio japones. lO.-ed.'São-Paulo, No-
be1; 1988.
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•

cias do capital, dentro da correlação de forças e interesses no jogo do
capitalismo mundial. A atividade de Recursos Humanos segue seu ritmo a
se amoldar às novas realidades, sem alterar o quadro da exploração do
homem pelo homem, em qualquer contexto, instância ou distância. ~

~.

Uma das provas de que a prãtica de Administração de Recursos
Humanos existe para dirigir e controlar o trabalho alienado e forçado é
_a insistência generalizada nas necessidades humanas e na motivação con-

"
-dicionadas ao trabalho. Uma vez constatado que o trabalho, por si so,

-<-nãomotiva, é preciso buscar o reforço das técnicas de motivação e "in-
filtrã-las"-no condicionamento drganizacional.

A motivação no trabalho serã discutida a seguir, tomando-se
por base as idéias de alguns dos principais autores na questão das ne-
cessidades humanas no ambiente de trabalho.

4.1 - A MOTIVAÇAO 'NO TRABALHO

A ciência social, na sua totalidade, estã impregnada de uma
orientação filosófica produtivista, cujo parâmetro para o estudo de qual-
quer grupo social ou sociedade, é a sua forma de produzir, o que seproduz
e qual o destino da sua produção. Reflete-se numa preocupação estreita

.com resultados concretos, como se a vida humana fosse, por natureza,
criteriosamente organizada •.Assim, comete-se um grave erro metodolõgico
ao confundir teoria de produção com teoria de organização. A produção e
apenas uma faceta da organização social, mesmo que aquela determine a

. forma como esta assume. Por mais que se queira conceituar o homem atual
como o "homem organizacional",· ele estarã sempre se escondendo na orga-. .

nização, mas encontrando-se consigo mesmo fora dela. Ou, no minimo, se
sentirã mais livre ao desenvolver atividades que estejam fora de qual-
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quer malha organizacional. Se houver coincidência, esta nao pode ser
uma lei. O homem sempre se organizou em comunidade para se defender, pa-
ra juntar forças contra as ameaças e, alem de ter que, historicamente,
proteger a criança indefesa, sempre teve que coletar, caçar, pescar ou
produzir para sobreviver126• Ocorre, porem, que o homem por natureza
aprende a aperfeiçoar, a adaptar seus metodos de procurar ou produzir
alimentos, assim como armazenã-los e distribui-los. Alem do mais, pode,
deter um saber histórico referendado num grupo social ou numa tribo. ou
sociedade "civilizada", que podemos chamar de "cultura". Esta e uma li-
ção que. t raz : O' homem primitivo. Esta e também uma verdade que de-
veria orientar a produção cientifica.

Das considerações acima, levanta-se a hipótese de um outro
equivoco metodológico das Ciências Sociais em bloco: o fato do homem
ser inteligente e passivel de aprender e/ou alterar seus meios de so-
brevivência não o consagra como portador de necessidades de trabalhar e,
muito menos, consagra o seu trabalho como o seu prazer de viver, mesmo
que trabalho e prazer nao possam ser separados. Da mesma forma, o fato
do homem ter se organizado para resolver parte de seus problemas e ain-
da hoje ser membro individual de vãrias organizações, .pelo mesmo moti-
vo, nao consagra a necessidade de se organizar como sendo natural. O
equivoco torna-se mais evidente quando a organização se confunde com
organização formal ou burocrãtica e a estrutura social configura-se nu-
ma permanente e reprodutiva estrutura de classes sociais, de privile-
gios e de imposições.

t negando tudo istoque o "Comportamento Organi zac í ona 1", ...:'a

126 Para que seja comunidade não pode haver exploração ou troca desi-
gual de produtos ou serviços. Se não hã pesos e medidas' adequados
para julgar, não significa que tenhamos que aceitar a exploração.
Se outro modelo nunca existiu, tamoêm não si2nifica que não possamos
imaginã-lo. Ora, a sociedade ê uma construçao imaginária.
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"Psicologia do Trabalho" ou "Ocupacional" etc.127, constroem sua
base metodológica para suas teorias de motivação para o trabalho.
Fazem-no numa perspectiva mãxima de auto-realização individual condi-
cionada ao trabalho num contexto de trabalho alienado e forçado '.onde,
justamente por este fato, precisam motivar o homem para o trabalho e
fazer deste, estranhamente, um meio simultâneo de satisfação e insatis-
fação: satisfação para não desistir de trabalhar e insatisfação como
"motivo" de buscar trabalhar mais ou melhor. Aqui entra a lei de que
se deve oferecer pouco cada vez, para sempre ter um pouco em reserva
como motivo, que coincide com a lei da acumulação capitalista e da ex-
ploração do trabalho humano, mais precisamente na reprodução da mão-de-
-obra.

As teorias de motivação para o trabalho conferem ã exploração
do trabalho um status de natureza, ao postular das "diferenças indivi-
duais", das diferenças de renda, de valores (sempre pessoais), uma de-
corrente escala de necessidades a serem atendidas, conforme as conve""
niências de legitimação de uma dada relação de classe. Desta forma, o
padrão de vida de um diretor de uma organização eleva ã categoria de
necessidade tudo o que puder marcar sua diferenciação.em relação ao seu
subordinado. E assim funciona em qualquer sociedade de classe. A neces-
sidade não i do homem, mas da posição social que cada indivTduo, grupo
ou classe ocupa.

A sociedade capitalista se vale das teorias de motivação no
trabalho para justificar diferenças sociais a partir de diferenças in-
dividuais e garantir uma estrutura produtiva onde diferentes "pap~is"

127 A variedade de enfoques disciplinares apenas comprova a hipótese de
que cada um i uma adaptação de conceitos dos outros e, na essência,
são a mesma coisa. ou melhor. parte da mesma coisa: fragmentos do
homem.
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tambem são desempenhados ã revelia das necessidades humanas, uma vez
que os "papeis" ficam i espera dos profissionais que estão sendo educa-

.dos (formados) para desempenhã-los128. O desempenho destes "papeis",
comumente denominado "trabalho", "não e uma atividade natural, mas uma
forma de conhecimento adquirida em sociedade e socialmente transmiti-
da"129. Ao desempenho de cada "papel" estarão associadas diferentes ne-
cessidades ou ~rupo de necessidades, seja de grau ou de especie, onde o

t .

atendimento destas se condiciona ã concretização daquele. r neste as-
pecto que a ideia de motivação de comportamento geral do homem ganha
seu carãter utilitãrio e instrumental de motivação para o trabalho. As
teorias gerais de motivação sofrem um processo de conversão para teo-
rias de motivação conforme sua utilidade para a exploração do trabalho.

Foi Douglas McGregor {1906-l964} quem divulgou e popularizou a·
teoria de motivação como a base de toda a atividade administrativa, mar-
cando o pioneirismo de formular uma "nova"teoria da administração par-
ticipativa (teoria !'Y") baseada em novos conceitos da motivação humana
em contraposição i teoria tradicional (teoria "X")130.

Para McGregor. as necessidades humanas estão organizadas em
niveis de uma hierarquia de importãncia e influenciação onde, do nivel
mais baixo para o mais alto estão as-necessidades fisiológicas, de se-
gurança. sociais, de ego e de auto-realização. Sua abordagem, porem,
volta-se para a organização e para o trabalho como palco de aferições.

128 Não estou afirmando que o homem individualmente não possa alterar o
seu meio e ser agente do seu destino, mas reconhecendo o fato de
que, numa sociedade de classe. cuja reprodução e inerente, a .ten-
dência ê o condicionamento individual e social neste mesmo sentido.
O sujeito individual ê um objeto a ser estimulado e a ter necessi-
dades.

129 ROUX. J. Recursos humanos... p. 75.
ISO Vide MCGREGOR. Dou2las• O lado hum .•. p. 41-60. Não pretendo j na

presente dissertaçao discutlr esteS modelos de administração.
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A primeira lição que traz para a administração é que "uma necessidade
satisfeita não é motivadora de comportamentos~lI. E como se o individuo
não tivesse memória e não vivesse também de experiências anteriores e
também de expectativas futuras131•

McGregor reconhece que as necessidades de segurança ou de es-
tabilidade (proteção contra o perigo, contra a ameaça ou contra a pri-
vação) têm grande importância onde o trabalhador está sempre numa rela-
ção de dependência ã empresa, onde a arbitrariedade e as decisões des-
conhecidas provocam uma incerteza quanto ã sua permanência no emprego.
Aqui configura-se tambem a ideia de que o empregado inseguro pode pro-
curar segurança fora da empresa que o emprega, ou mesmo voltar-se con-
tra esta. O atendimento das necessidades de segurança do empregado e
também uma medida de segurança da direção da empresa; uma garantia da
estabilidade da exploração do trabalho.

As necessidades sociais (participação, associação, aceitação,
amizade e afeto) surgem a partir do momento em que as necessidades fi-
siolõgicas estão satisfeitas. Se estiverem bloqueadas as necessidades
sociais, o empregado torna-se resistente, antagônico e hostil e preju-
dica a consecução dos objetivos da organização. Esta e uma boa receita
"humanista" para o bom desempenho de um trabalho fragmentado, de espe-
cializações e de departamentalizações diversas, numa organização que
necessita da cooperação de todos de forma previsível.

Num nível acima das necessidades sociais estão as necessidades
J'
\;

,.
UI 1 O autor não concebe a expectativa de quem não está necessitado. no

momento, mas tem plena consciência de que irá estar no futuro. Da
mesma fonna, não vê motivação na experiência passada do indivíduo,
por exemplo, que ji passou fome sem ter o que comer. Enfim, não vê
o aspecto imaginirio de uma necessidade humana, a discrepância que
pode existir entre o seu espaço mental e o seu espaço físico. Isto
e típico de uma concepção mecanicista do homem, como um objeto a
receber estímulos.
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do ego (amor, amizade, aceitação, reconhecimento, respeito etc.). Es-
tas, para McGregor, são raramente satisfeitas. O individuo procura in-
definidamente mais satisfação para estas necessidades. McGregor reco-
nhece aI poucas oportunidades que uma organização industrial tipita po-
de oferecer para a satisfação das necessidades de ego, especialmente nos
niveis hierãrquicos mais baixos. McGregor percebe que·

••• a gerência~ temendo a hostilidade do grupo contra os seus
próprios objetivos~ jreqaentemente faz tudo o que pode para
controlar e dirigir os esforços humanos sob formas contxiuriae
à tendência natural dos seres humanos a se agruparem 1

32 •

Estranhamente, o mesmo autor não concebe as prãticas da "admi-
nistração cientifica" como se "fossem deliberadamente calculadas para
frustar estas necessidades ••1s9• A intenção de McGregor ou mesmo sua
ideologia transparece na receita de que "um grupo de trabalho unido e
coeso pode ser (.••) muito mais eficiente na consecução dos objetivos
organizacionaislll94• Evidencia-se que antes dos trabalhadores terem ne-
cessidades, e a organização que as tem e o espaço reivindicado para a
satisfação de necessidades sociais atende, em primeira instância, a uma
demanda do trabalho que só pode ser executado em grupo.

No nlvel mais elevado, McGregor coloca as necessidades de au-
to-realização, ou seja, as necessidades de cada um realizar o seu pro-
prio potencial, de estar em contlnuo auto-desenvolvimento. A privação
quanto às necessidades dos nlveis mais baixos desvia a energia dos 'in-
víduos para lutar pela satisfação das necessidades de auto-realização.
Se hã o reconhecimento de poucas oportunidades para o atendimento das
necessidades de ego numa "organização industrial típicall

, na razão di-
reta na hierarquia, nada a esperar da auto-realização no trabalho a nãô-,,:

1 S2 MCGREGOR. D.
19S Idem, p. 45.
19~ Idem, p. 44-5.

o lado humano ••• p. 45.
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ser enganar a si pr6prio pelo engodo das teorias de motivação.
A abordagem de McGregor enfatiza a necessidade individual, nu~

ma. v isã o atomTstica de motivação: fala em nTvel, hierarquia comO se
a imaginação humana não fizesse ocorrer tudo ao mesmo tempo. Ora; uma
necessidade de auto-realização não e assim tão facilmente suplantada ou
esquecida quando se estã com fome ou com sede. O orgulho do operãrio,
que ainda pensa por si. e o mesmo do diretor de uma organização,•
mesmo que o primeiro tenha alguns sacrifTcios fisiolõgicos a mais.

A abordagem de McGregor, num sentido, humaniza a exploração ao
considerar que e "doente" o homem que não tem satisfeitas suas necessi-
dades de segurança, associação, independência ou status. Noutro senti-
do, dã suporte a uma manipulação de expectativas a partir da forma de
atender ou mesmo do não atendimento de certas necessidades dos traba-
lhadores. Como na fase inicial do capitalismo clãssico,'onde a miseria
e a fome eram motivadoras de trabalho e dispensavam a força da lei135, a
abordagem motivacional de McGregor sustenta a manipulação na prãtica
sem a imposição de normas. A confirmação disto estã no fato de McGregor
nao ter ultrapassado uma visão do homem como instrumento humano.a rea-
gir dentro de um grupo de trabalho. Sua posição gerencialista o impediu
de ver os valores culturais associados a uma situação de exploração ca-
pitalista e a uma sociedade de classes existentes. Logicamente o indi-
vTduo isolado. e considerado uma "tãbua rasa", ~ mais fãcil de ser ad-
ministrado. Hã~ as s ím, apenas uma revisão necessãria da motivação hu-
mana para acompanhar a modernização do capitalismo que precisa da mobi-
lização permanente do trabalhador. Assim, McGregor afirma:

lSS Vide LAFARGUE, P.O .direito ã ~ •..

o examedas compansaçõesttpicas oferecidas ao operário ~~ a
satisfação de suas necessidades através do emprego leva aI in-

\ I

Vp. 34.
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,

terGssantc conclusão de que a maioria dessas compensações po-
dem ser usadas para a satisfação de suas necessidades somente
fora do l.ocal.de trabal.ho136.

O autor também entende que a teoria de motivação por estlmu10
deixa de funciona~ assim qué as pessoas atingem um nlvel adequado de
subsistência e passam a ser motivadas principalmente por necessidades
superiores. E propõe que a gerência crie condições para que as pessoas
se tornem capazes de procurar essas sati sfações. Esta proposta nada mais,
é do que um controle refinado, que o próprio autor nega que seja, para
garantir a pennanente motivação para o trabalho, de indivlduos mais
exigentes e ambiciosos. Supera-se, assim, a orientação coercitiva da
motivação, mas inaugura-se uma nova fase: a de manipulação. O traba1ha-
dor não recebe mais "estlmulos", mas recebe "condições estimulantes".
o homem continua uma criança e, a despeito da crltica do autor, conti-
~ua como um objeto. Se uma necessidade atendida não mais motiva, o que
dizer então do trabalhador que faz uma "poupança" para sustenti-lo na

.volhice? Ou ainda, como analisar a necessidade de um indivlduo que tra-
bil~ha por dinheiro em uma organização,~mas pretende sair brevemente,
a~5im que tiver seu pr6prio empreendimento? Qual i a necessidade de um
trabalhador que tem oito filhos para sustentar em relação ao que nao
tem nenhum, em tennos de passado, presente e futuro? Ora, indivlduo nao
é s6 trabalhador e a motivação dele estari sempre fora ou alem do seu
trabalho e da "sua" organização. Esta e talvez uma razão de se pleitear
a satisfação do ego e a auto-realização do individuo no trabalho, ou
seja. uma tentativa de fusão do individuo com sua organização com a mor-
tificação do "eu" do primeiro que perde para a o~ganização o seu "ideal
do ego ••l S 7 e, no mesmo senti do. a parti r do discurso da autonomi a, in-

1H MCGREGOR,D. o lado hum ••• p. 46.
137 Vide PAGtS, Max et ali i. O poder das Ol:.9.... p. 160.

MOTTA, Fernando t:. Prestes-' Eo~áfSCiplinar nas
fonnais -.Revista de Administraçao dê Empresas. ·Rio de
Idez. 1981. p. 38:- --

Vide tambem
organizações
Janeiro, out./
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cutir o autocontrole do trabalhador, que nada mais é do que o
tecnológico da vigilância.

Numa concepçio bastante próxima â de McGregor, A. Maslow de-

avanço

fendeu a idéia de que as nec~ssidades humanas estão organizadas '. numa
hierarquia onde o individuo, estando num determinado nivel de necessi-
dade marcante, dirige seu comportamento e mobiliza seu organismo no
mesmo sentido13s• Ou seja, cada necessidade sentida num determinado ni-

•vel, motiva o comportamento do individuo no sentido de sua' satisfação,
enquanto esta mesma necessidade, quando satisfeita, não é motivadora de
comportamento. O individuo passa a ter outro nível de necessidades.

A teoria de Maslow, em linhas gerais, apresenta os seguintes
aspectos: 1) uma necessidade satisfeita não é motivadora de comporta-
mento; 2) o indivíduo nasce com certa bagagem de necessidades fisioló-
gicas, que sio necessidades inatas ou hereditãrias e a partir daí in-
gressa em uma longa trajetória de aprendizagem de novos padrões de ne-
cessidades; 3) ã medida em que o indivíduo passa a controlar suas ne-
cessidades fisiolõgicas e de segurança, surgem lenta e gradativamente
as necessidades secundãrias: associação, estima e auto-realização; 4)
as necessidades mais elevadas nao somente surgem â medida que as mais
baixas vão sendo satisfeitas, mas predominam as.mais baixas; 5) as ne-
cessidades mais baixas requerem um ciclo motivacional relativamente ra-
pido, enquanto as necessidades mais elevadas requerem um ciclo motiva-
cional extremamente 10ngo139•

A grande divulgação da hierarquia das necessidades de Maslow
".

138 Maslow não fez vinculação direta da sua hierarquia de necessidades
ao trabalho. Porem, o emprego que suas idéia:stiveram.no ambiente
organizacional para a motivação no trabalho, justifica sua inclusão
neste debate. .
Vide CHIAVENATO. Idalberto. Administração de rec... v.l, p. 83-5.139
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se deve, basicamente, ã ânsia de previsibilidade na açao e reaçao de
comportamentos e ao "sentido comum" de sua validade1lto

• Contudo, essa
teoria peca, segundo alguns autores, por algumas debilidades, como por
exemplo:

1) a dificuldade de se art-icula» as "neceeeidadee íbàeicae" sob
um ponto de vista operacional, e em eonseqllenoia, a dificul,dade
de prova emptrica; 2) não há consideração por parte da mesma"
das exceções produzidas sob a viol,ação da hierarquialltl

•

Assim~como esta, porem, as demais crlticas ã teoria de Maslow
nao foram alem da raclamaçio de mais operacionalidade, tio Gtil a area
de Recursos Humanos numa organi zação , Desta forma, tendeu-se a obscure-
cê-la ainda mais, ao inves de aprofundã-la, na medida em que se procu-
rou avaliar uma teoria de motivação humana como uma teoria de motivação
para o trabalho, ou melhor, para a exploração do trabalho.

Se, por um lado, Maslow procurou desfazer o mito de que e pre-
ciso satisfazer totalmente determinado nivel de necessidade para que o
nivel superior possa tornar-se potente, o pragmatismo da administração
de recursos humanos sempre se pautou na idéia de que é possivel reduzir
as expectativas pessoais ao condicionar os trabalhadores a niveis de ne-
cess+dade mais baixos na "hierarquia de necessidades". Este condiciona-
mento assume tanto o nivel material (baixos salãrios) como o nivel es-
piritual (trabalhos que não exigem nivel intelectual). Ao segundo nivel,
soma-se a triste constatação de que quanto mais próximo da simples exe-
cução e mais distante da concepção de um trabalho, mais distante se es-
tarã também da auto-realização ou da estima, mesmo tomadas como uma
"conquista individualll.Assim, e relativamente fãcil constatar que nem
todos os individuos conseguem chegar ao nivel das necessidades de auto-

1'0 LOBOS, Julio A. Comportamento organizacional. Vol. 1, são Paulo,
! .• Atlas, 1978, p. 106.
lU Idem, ibidem.
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-realização, ou mesmo ao nivel das necessidades de estima, como quer a
Administração de Recursos Humanos, na voz de todos os seus protagonis-
tas e seguidores.

A teoria de Maslow faz crer numa possibilidade mais ampla de
desenvolvimento pessoal, enquanto as tentativas de sua aplicação no c~
po das organizações fazem crer na manipulação das necessidades a servi-
ço de uma hierarquia de poder. O termo "hierarquia de necessidades" tam-

t

bem não deixa de ser sugestivo.
Uma outra investida te5rica na area de motivação no trabalho e

a de Frederick Herzbergl~2. Este sustenta sua teoria no ambiente exter-
no e no trabalho do indivlduo, salientando que o estudo da motivação
exige tambem a consideração do próprio trabalho que o trabalhador exe-
cuta. Da mesma forma, o fato da administração incentivar as pessoas a
trabalharem por meio de.primios, ou por meio de punições e coaçoes re-
presenta, para Herzberg, a visão de que o trabalho e uma atividade de-
sagradãvel. O trabalho, para Herzberg, constitui, em si mesmo, um fa-
tor de motivação que pode não ter sido melhor aproveitado pelo fato da
maioria das tarefas não ser estimulante ou interessante. Para o autor,
tanto o ambiente externo, quanto o trabalho em si são fatores importan-
tes na motivação humana. Assim, trabalhando estes dois fatores define-
-os, respectivamente, fatores higiinicos e fatores motivacionais.

Os fatores higiênicos englobam as condições flsicas de traba-
lho, os salãrios, os beneflc;os sociais, as pollticas de supervisão, o
clima de relações entre empregados e empregadores, as nonnas etc. Es.,.,
tes, para Herzberg, sio limitados em sua capacidade de influenciar

,
01

(

1~2 HERZBERG. Frederick. Work and nature of mano Cleveland, Ohio, The \
World Publish Co., 19~ RtnLBERG, Frederlck et alii. The moti-
vation to work. New York,John Wiley& Sons, T9"Sr.-
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comportamento dos trabalhadores. A expressa0 higiene vem da percepçao
de insatisfação. A deficiência desses fatores provavelmente coloca os
trabalhadores num nivel d~ insatisfação que pode redundar em movimentos
contra a organização. Por outro lado, a correçao dessa deficiência pode
normalizar a produtividade e não mais que isso.

Repete-se, assim, a ideia de que o ambiente externo nao tem
conteudo motivador para começar a se esquivar da responsabilidade da or-•
ganização, como se esta fosse apenas tomadora de medidas administrati-
vas e não penetrasse no inconsciente do trabalhador.

r o que se pretende consolidar com a definição de fatores mo-
tivacionais relacionados com a execuçao das tarefas, ou seja, com o con-
teudo do cargo. Para Herzberg, esses fatores são os que produzem um
efeito duradouro de satisfação e de aumento de produtividade acima dos
niveis normais. O termo motivação, para este, engloba estritamente os
sentimentos de realização, de crescimento profissional e de reconheci-
mento profissional.

Para Herzberg, os fatores de higiene poderão evitar que o tra-
balhador se queixe, mas não farão com que ele queira trabalhar mais ou
com maior eficiência. Por sua vez, os fatores motivacionais, como o "en-
riquecimento de tarefas", pode favorecer a uma motivação mais duradoura

~\rumo a auto-realização.
Na verdade, não hi propriamente novidades nas pesquisas e teo-"'I

rias de Herzberg. A sua abordagem representa uma tentativa de colocar,
forçosamente, a possibilidade do trabalho ser uma poderosa fonte de mo-
tivação. Esta, uma ansiedade uninime dos profissionais de recursos hu-
manos. Isto significa envolver o individuo como cumplice de sua explo-
ração, na medida que ele intrinsecamente se dispõe a produzir mais, ilu-

" "

dido que estã, dada invisibilidade da manipulação psicológica.
O enriquecimento das tarefas do trabalhador constitui uma
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ideia central da teoria de Herzberg. Assim, na medida que cada traba-
lhador se desenvolve, a organização deve adicionar tarefas mais comple-
xas, dando-lhe sempre condições de desafio e de satisfação no cargo.
Desta forma, evita-se que o trabalhador procure satisfações em 'outras

't.

atividades distantes do seu cargo e de sua organização. Isto representa
maior controle.

A abor~agem de Herzberg não vai alem de uma teoria de satisfa-
çao no trabalho, com a agravante de não haver comprovaçao que relacione
diretamente satisfação e motivação no trabalhol-~. Com justa razao de
ser, não haveria outra forma possivel, senão evasiva, ao tentar remediar
a divisão do trabalho inerente ao modo capitalista de produção e mais
ainda, ao fazer de um cargo uma fonte generalizada de satisfação.

Das teorias, abordagens ou discussões minimas sobre motivação
no trabalho, pode·se avaliar, no seu todo, que as mesmas reduzem o
homem como ser autônomo, livre pensante, de reações arbitrarias e im-
previsiveis ao homem administravel, previslvel, influenciavel e, prin-
cipalmente, receptor de estimulos e portador de comportamentos. A ideia
de motivação no trabalho i uma concepção essencialmente behaviorista~
cujos ideõlogos sempre estiveram e estão jmpregnados da convicção de
que se deve mudar o homem mas não mudar a organização e a exploração do
trabalho. Neste sentido, a motivação no trabalho não poderia tomar ou-

(

trorumo senão uma reinterpretação cada vez mais disfarçada' do condi-
cionamento. Assim como em todas as areas da Administração de Recursos
Humanos, as teorias e abordagens da motivação atendem historicamente a
uma necessidade de abafar ou administrar as tensões e conflitos oriun-
dos da oposição entre capital e trabalho (produção e apropriação) e en-

l'i! Vide CHIAVENATO. I. Introdução! teoria p. 338.
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tre concepçao e execução do trabalho. A prova mais cabal desta hipótese
-e a de que, a despeito da capacidade de todos os trabalhadores de exer-
cerem seu direito de participação ativa nos destinos da propriedade e
do controle da organização da'qual fazem parte, a grande maioria "jamais
ultrapassou a condição de objeto de pesquisa, de corpos a serem trei-
nados para usar as I'viseiras" da profissão e, conseq~entemente, possuir
as expectativas que a organização capitalista pode atender ou insinuar,
que atende.

Dada esta situação, torna-se operacional a motivação no traba-
lho. As teorias de motivação no trabalho se sustentam na crença de que
todo trabalhador pode ser domesticado e ter seu comportamento induzido.
Assim i desde a escola, passando pelos "estlmulos adequados" ou pelas
"condições prop'[cias" ã motivação para trabalhar. Desta forma, o traba-
lho em si, ou melhor, as relações de trabalho, podem ser mais estãveis
e continuas.

Retomando a divisão do trabalho, pode-se ter uma idiiamais
clara em relação aos motivos que levaram (e levam) a Administração de
Recursos Humanos a procurar tanto a motivação no trabalho: o trabalho,
por si sã, não motiva. Precisa, sim, de instrumentos administrativos
tidos por propr+etâr+cs , tecnocratas e trabalhadores como justos· e que
vinculem desempenho com recompensas. Ressalte-se aqui a ironia de se co-
locar a motivação para o trabalho quando o trabalho, em si, pesa muito
pouco na motivação.

No que se refere a esses instrumentos ~dministrativos, um me-
rece destaque -- o plano de cargos e salãrios. Este, bastante difundido
nas organizações, reivindica a objetividade no trato das recompensas
salariais diretas e indiretas, mas, como veremos ã frente, não passa de
n~is um artifício para legitimar uma hierarquização social necessãria ã
exploração do tl"'abalho.
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5 -- O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

-5.1 PRINCIPIOS E BASES METODOLOGICAS

Os principias norteadores do plano de cargos.e salãrios numa
organização sao os mesmos que sustentam a sociedade de classes mais am-,
pla, apenas acrescidos da operacionalidade conveniente ã produção
reprodução da força de trabalho. Qualquer organização produtiva
articulada com os demais "Aparelhos Ideo15gicos de Estado" e deles
beneficia, agindo tambem enquanto tal.

Neste sentido, qualquer plano de cargos e salãrios irã espe-

-e a
estã

se

lhar o modo de produção dominante e, em se tratando do modo de produção
capitalista, irã espelhar toda uma hierarquização social fabricada para
atender suas necessidades de exploração do trabalho. Qualquer utiliza-
ção de metodos e criterios para estabelecimento da hierarquia de car-
gos, nada mais e do que um instrumento politico utilizado para assegu-
rar os interesses do capital e dos seus mais "luxuosos servidores".

Os principios são rasos de conteudo, pois jã partem da socie-
dade estabelecida como um dado padrão de estimulas, naturalizados:

AaJ1/ite-s~que numasociedade constituúia segundo os nossos pa-
drÕes~ o empregadoatua estimulado pelos seguintes .fatores
pl"incipais: ambição e orgulho profissional., necessidade de
l'Gconhecwumto eooial: e compensaçãofinanaeira144

•. .

Assume-se. assim. a sociedade capitalista e a partir dai em-
pregam-se todos os conhecimentos, tecnicas e truques matemãticose est~
tisticos para referendar os "estimulos" do empregado que puderem ser
canalizados para a produtividade.

144 ZIMPECK, Beverly G. Administração de salãrios. 5.ed. Rio de Ja-
neiro, 1984. p, 3•
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Da mesma forma parte-se das diferenças individuais para ade-
quar os indivíduos às profissões estabelecidas antecipadamente pela tec-
nologia de produção e pela organização capitalista do trabalho, de cu-
nho claramente classista. Estranhamente, uma ideologia que parece que-
rer naturalizar tudo, e o faz especialmente para explorar as diferenças
individuais em todos os sentidos, lança mão de virios mecanismos de fa-
bricação de perfis profissionais (miquinas personificadas ou . pessoas
maquinizadas) para lhe ser úteis. Ideologicamente naturaliza mas, con-
cretamente, fabrica. Este e o ponto chave para a compreensão da veicu-
lação das diferenças individuais a uma hierarquia de cargos que e a
própria hierarquia da organização burocritica capitalista.

A existência ou não de um plano de cargos e salãrios formal
numa organização, com ou sem a aprovaçao dos trabalhadores, reflete ape-
nas o estigio de desenvolvimento em que ela se encontra no relaciona-
mento com estes. Mas, acima de tudo reflete o grau de legitimidade que
os próprios trabalhadores dão à cada fase de modernização do capitalis-
mo e o grau de cumplicidade dos mesmos trabalhadores com sua própria
exploração, cada vez mais sutil, refinada e incorporada ideologicamente.

Assim corno a revolução burguesa no seu inicio, uma reivindica-
çao de um plano de cargos e salãrios tem um efeito mobilizador que se
encerra com sua implantação e, a partir daí nada pode ser mais divisio-
nista entre os trabalhadores do que esta reivindicação atendida. A im-
plantação de um plano de cargos e salirios inaugura uma face mais re-
quintada de controle na medida em que a competição entre trabalhadores,.. .

a vigilância entre si, e o próprio autocontrole, ganham um grau maior
de institucionalização. A burocracia se torna ainda mais 'Consolidada e
a hierarquia, como sua estrutura sagrada, ainda mais rígida. A rigidez,
em grande parte se explica pelo esforço do argumento da competência ou
do saber técnico Que, paradoxalmente mobiliza os trabalhadores para que



90

a organização "faça justiça,i e ao mesmo tempo retrata toda uma desigual-
dade histérica de oportunidades, de ser concebido, nascer e freqaentar
uma escola. Tal paradoxo tambem se faz presente nos peritos em planos de
cargos e salâr ios , ao abordar
plano de cargos e salãrios

o favoritismo. Para este~, o

é um instrumento que permite maior aperfeiçoamento individuaZ~
serve de estimuZo e atração para eZementos com caracteristicas
adequadas~ contr~bui para 08 fatores positivos da produção e
para afmeZ7wria do ambiente. Já o favoritismo~ o paternaZismo
e o descaso adminietratrioo, entre outiroe, quando mantidõs mesmo
com o recurso dó disfarce~ só podem pro~iciar -- e se tanto
um minimo de discipZinamento salar-ial: 14 (grifos meus).
Esta simplicidade e este comodismo se dão na razão direta do

escamoteio da desigualdade de oportunidades institucionalmente consti-
tuida mesmo para os trabalhadores que ainda nem foram gerados no utero
da mãe ou em provetas; do escamoteio da articulação entre a empresa, ·0

Estado e a Sociedade a serviço do mesmo "favoritismo", "paternalismo" e
"descaso administrativo" que o autor em questão pensa estar condenando.
Assim, ao postular "a elaboração de normas para assegurar tratamento
equitativo", bem como liadeterminação de metodos e prãticas de remune-
ração que evitem o uso ou manutenção de discriminações injustiçadas"146,
postula, na realidade, a regulamentação da desigualdade e, em decorrên-
'cia disso, a naturalização de discriminações justificãveis sob outros
criterioso

Da mesma forma que os "direitos humanos" são def'endddes pela
burguesia após a sua consolidação como classe hegemônica, o espaço ins-
titucional da organização coloca o direito do trabalhador, cuja posição
depende da sua origem de classe, do acesso ou nao aos privilegios da
reprodução social. Soma-se a esta falsa igualdade de oportunidades o

HS Idem, p. 5.
1~6Idem. p. 7-8.
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imperativo do "mercado" de trabalho como justificativa mais importante
para a aceitação passiva pelo trabalhador de sua condição inferior ou
diferente em relação a outro(s).

Na verdade, repete-se o discurso, que e mais u.{l1a"novena" na
teoria organizacional, tambim na concepçao de uma anilise de cargos pa-
ra o estabelecimento de remuneraçao: as pessoas são diferentes, t~m
diferentes capacidades, habilidades ou necessidades e expectativas,. Tu-
do como sendo "natureza humanall

• Sob o manto desta diferença que, iro-
nicamente, coincide com a estrutura de classes da Sociedade mais ampla,
delimitam-se os cargos e os salãrios. E para comprovar o fato de que tu-
do i um ato pedag6gico articulado do inlcio ao fim da trajet5ria de vi-
da do trabalhador, e não uma naturalidade, a organização cria uma serie
de mecanismos de incentivo i competição (competição entre desiguais) e
i divergência (o mais individual posslvel), onde a organização nunca
utiliza completamente o trabalhador e este nunca consegue o que dese-
jal~7. Para isto as organizaç6es contam com sãbios pensadores a ~limen-
tar a ideia de que

diferentes sa~ios associados a diferentes postos de trabalho
m hieraJ.·quia o>!{JaniaacionaZservem para aumentar a valência
dasjPromoções s~ ass1~mesmo, constituem ,um elemento de moti-
vaçao para: pl"Oduairo um bomdesempenho.••
• • .No enta)roo" pGU"a que isso ocorra, os empregados devem 00-

ta» diffh'(J)'tf.as~antes de salário de um posto de trabalho
para outro1 6 .

Esta e a farsa da motivação anteriormente discutida, a que os
ide610gos tanto se prestam para que a organização implante sua ideolo-
gia na mente de cada trabalhador. Ideologia esta de sentido e coerência
ilus6rios. "na medida em que a satisfação que anunciam nunca póderâ ser

1\' Vide MOTTA. Fernando C. Prestes. O controle social nas organiza-
ç6es. Revista de Administração de Empresas. Rio de Janeiro, ju1./
Iset. 1979. p. TT. --

1\ e LOBOS. J .A. Comportam~nto org... Vol .•1. p. 115.
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realmente atingida", na medida que criam um espet~culo imagin~rio da

A mesma farsa pode ser notada quand~ por um lad~ se ressalta
"o lado humano da empresa" e o "clima propicio ã motivação e ao "desen-

~.

volvimento das pessoas" e, por outro, retrata o verdadeiro compromisso
da administração salarial que e o de contribuir material, social e ideo-
logicamente para a reprodução das relações sociais capitalistas tambem,
~om suas "diferenças marcantes" de posição social.

- -5.2 - DESCRIÇAO E ANALISE DE CARGOS

A descrição e anãlise de cargos e apenas um passo a mais para
o enquadramento do homem ao trabalho, na'~ ntegração indivi duo-or-
ganização~ Trabalho e organização que são antereiores ao individuo e a
este serão impostos ou "adequados" conforme o grau de aproximação que o
condicionamento social mais amplo jã proporcionou.

A descrição de Cargos e o processo que consiste em determinar
os elementos ou fatos que compõem a natureza de um cargo e que o tornam
distintos de todos os outros existentes na organização. A preocupaçao
central e a "distinção" entre um cargo e outro, de forma que se não fos-
se encontrada entre os cargos. seria um escândalo perante os capitalis-
tas e perante os cientistas a seu serviço. O que se~ia dificil ocorrer,
pois o levantamento das atribuições de cada trabalhador para compor e
descrever o cargo ji parte de uma pre-concepção do mesmo, que a estru-

1'" MOTTA, Fernando C. PI'estes. As empresas e a transmissão de ideolo-
gia. Revista de Administração de Empresas. Rio de Janeiro, jul./
Iset. 19S4.p.l9. -
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tura piramidal da sociedade e a tecnologia capitalista de produção jã
elaboraram. O levantamento de cargos, assim, funciona mais para corri-
gir distorções da organização capitalista do trabalho e possibil itar
sua constante "otimização" dos recursos humanos. Soma-se a este objeti-
vo, a necessidade que a Teoria Organizacional como um todo tem de con-
verter as imposições tecnológicas e o autoritarismo das organizações em
um acontecimento natural. Toma-se o ambiente de uma fãbrica sem consi-
derar a evolução histórica do processo de trabalho e suas implicações
para o homem e a sociedade. O resultado só poderã ser um trabalho de
ajustamento i distinção hierãrquica necessãria pa~a a exploração do

Na perspectiva sub-organizacional procede-se o detalhamento
das atribuições ou tarefas de um cargo (o que o ocupante faz), dos me-
todos empregados para a execução dessas atribuições ou tarefas (como
faz) e os objetivos do cargo (para que faz), ou seja, a elaboração de
uma slntese dos fatos significativos, dos deveres e responsabilidades
envolvidos. Como bem ilustra a afirmativa de que "na anãlise de cargos
o interesse estã focalizado exclusivamente no cargo e nao no ocupan-
te"1SO, da mesma fonna, a descrição de cargos não pode fugir a estare-
gra, uma vez que o ocupante jamais poderã interferir nas determinações
fundamentais de seu trabalho, pois a sua condição jã o coloca como ob~
jeto.

A anãlise de cargos, na pretensão de estudar os "fatores de
especificações" do cargo, ou seja, estudar e dete~inar todos os requi-
sitos qualitativos, as responsabilidades envolvidas e as condições exi-
gidas pelo cargo, tambem nada inclui em seu racioclnio a nao ser a cren-

150 CHIAVENATO, Idalberto. Administração de recursos humanos. Vo1. 2,
2.ed. são Paulo, Atalas. 1980. p. 177.
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ça na domesticação, adestramento e manipulação do ser humano, na fam;-
lia, na escola, no trabalho e na pr6pria sociedade como um todo.

Para o analista de cargos, e como se a pessoa estivesse nas-
cendo novamente, ~omo se nada tivesse acontecido para que a mesma este-
ja executando estas ou aquelas atribuições. Assim, a começar seu traba-
lho pelo levantamento, aconselha-se que

a entvevi.eta deve representar uma experiência agradável para o
empregado. t preciso~ portanto~ que eZe sinta confiança~ ou em
outras palaorae, que se abra ...
... um cwnprimento receptivo~ maneiras francas e cordiais~ um
sorriso sincero~ são instrumentos valiosos ...151.

Como toda entrevista disfarçada, esta requer do entrevistador
algumas doses de hipocrisia, pois sem esse rapport não conseguirã os
dados necessãrios, ao mesmo tempo que precisa manter a realidade em se-
gredo estrategico e tambem manter o entrevistado na condição irrisória
de informante, quando chega a ser. r sintomãtica a recomendação de que,

se o empregado quiser ir além~ querendo saber o sentido de
'~vaZiação de Cargos" ainda se poderá dizer:
t um processo que a companhia utilizará e que está em estudos~
para obter com precisão o valor relativo de cada cargo. O re-
sultado dependerá muito da sua colaboração. .
EstabeZecida a relação cordiaZ com o empregado~ é tempo~ en~~
de obter informações sobre o conteúdo do cargo •.•
O anal-ieta deve preparar-se para obter o máximo de rendimento
e cÚll'ezadas informa~ões do empreqada, fazendo um amigo ao
tenninar a palestra1S (grifos meus).
Estas lições do "bom entrevistador" estendem-se a todas às tec-

nicas de levantamento e sua complexidade segue a mesma lógica da rela-
ção terapeuta-paciente: dependerã do grau de conscientização do empre-.
gado. Este "dependerã da sua colaboração" ou esta IIrelação cordialll pa-
ra IIfazer amigos", são tecnicas de manipulação pura e simples, a escon-
der um conflito iminente e a forçar uma cooperação que seria imposs;vel

151 ZU1PECK.8.G. Administração de sal... p. 44.
152 Idem. p. 44-6.
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de forma realmente livre' ou voluntãria. A realidade numa situação des-
tas e a de um temor generalização e a direção de uma organização tem
pleno conhecimento desse fato. Daí a sutileza de suas técnicas de le-
vantamento de atribuições.

Tambem é dado ao analista de cargos detectar a lIespecificação
do cargoll. Esta se apresenta como uma lista de critérios em termos de
capacidade e inclinações (ou declinações?) pessoais'hecessãrias ao bom

•
desempenho do cargoll159• ou seja. os requisitos mentais, físicos, as
responsabilidades e as condições de trabalho impostos ao ocupante. Esta
e mais uma etapa que marca o profundo compromisso ideológico da instru-
mental tecnica de anãlise de cargos, enquanto parte de.uma não menos
instrumental ãrea de recursos humanos, com sua pedagógica adequação dos
perfis profissionais (pessoas?) jã preparados pelas montagens institu-
cionais externas ao ambiente da organização ou a serem preparados pelo
treinamento interno.

o que mais empobrece o ser humano e, ao mesmo tempo, contradiz
o discurso abstrato da administração de cargos e salãrios é o fato de
tais requisitos nao serem objeto de um 'questionamento
por pa rte : do ocupante. Este virã depois a se ajustar .ou a se
adequar. Tamanha imposição social merece uma discussão mais ampliada.
No entanto, toma-se aqui apenas a iniciativa de lançar questões sobre
esses tais requisitos mentais, físicos, bem como sobre essas tais res-
ponsabilidades e condições de trabalho inerentes ao cargo.

5.2.1 - REQUISITOS MENTAIS

Este fator considera as exigincias do cargo quanto aos requi-

lSS CHIAVENATO, 1. Administração de rec... Volo 2. p. 178.
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sitos mentais inerentes e adquiridos. Os inerentes constituem-se nas
aptidões ~ ~ cargo exige do ocupante, quais sejam, por exemplo, inte-
ligência, memória, ractocfnto mental,. numêr+co , verbal, habilidade para
lidar com pessoas, imaginação', 'l iderança , iniciativa. Os adquiridos,
por sua vez, sao as qualificações ~ ~ càrgo exige do ocupante, quais
sejam, por exemplo, instrução escolar, conhecimentos gerais, experiên-
cia profissional. Estes são os ingredientes iniciais da "receita do

•
bolo" para erguer-se a base da hierarquização de cargos. Antes de se

-procurar mudar o trabalho, procura-se o que e certo encontrar: o ocu-
pante jã pronto. Como se o trabalhador nascesse naquele momento para a
organização e nada pudesse questionar senão a singela e insignificante,
e tambem incompreendida, queixa das condições de trabalho154

, reduzidas
a ambiente f;sico e a riscos155• O saber, a experiência, a iniciativa
ou a aptidão estarão dispostos ao cargo na medida exata, ou então insu-
ficiente, da reprodução do modo capitalista de produção, para o qual a
organização do trabalho deve retratar uma distribuição diferenciada
(hierarquizada) do saber e do poder.

Outra caracter;stica marcante do estabelecimento dos requisi-
tos mentais e a sua omissão dos reais "requisitos mentais" que imperam
.numa organização. Os que aparecem na descrição não prevalecem na açao,

lS5

A incompreensão estã no fato de considerar exclusivamente o ambien-
te f;sico no julgamento das condições de trabalho, e de escamotear
oconteüdo do trabalho como um de seus mais serios componentes. O
reconhecimento existente não foi alem do pobre "enriquecimento -de
tarefas" como remedio de efeito curativo dos administradores ou
psicólogos organizacionais alopatas.
Esta visão de condições de trabalho estã especialmente em CHIAVENA-
TO~ Idalberto. Administração de recursos humanos. Vol. 2. 2.ed.,
são Paulo. Atlas, 1980; LOBOS, Julio A. Administração de recursos
humanos. São Paulo, Atlas, 1979; PONTES, Benedito R. Acfmlnlstra-
çâo de cargos! salirios. são Paulo, LTr, 1987; ZIMPECK, -Severly
G. Administracão de salãrios. 5.ed. Rio de Janeiro, 1984.

1 S~
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pois representam um saber que obscurece uma real relação de poder onde
• •• não são os ~e tem mais saber que sobem na escala do co-
mando e dos ealiurioe, mas sim os que são mais hábeis na compe-
tição enaZuta que travam no seio da burocracia que dirige a
empresa.
• •• a recompensa 000 vai. para a capacidade de executar bem um
trabaZho~ mas para a oapaoidade de apostar no cavalo certo156

•

o estabelecimento dos requisitos mentais reflete, assim, uma
idéia estãtica da estrutura de cargos e também da organização, na medi-

~da em que prescreve-nos apenas para o trabalho em si, mas omite os ver-
dadeiros requisitos mentais propulsores da dinimica organizacional ca-
iJita1ista .

A ideologia oficial certamente inclui requisitos que redundam
na capacidade de "dirigir" ou de "organizar". Logicamente, estas "capa-
cidades", como são entendidas, s6 tim sentido e valor para uma organi-
zaçao de trabalho que separa e opõe dirigentes e executantes; que se
serve da distribuição discriminat6ria do saber e do poder.

Enfim, a organização preconcebida de forma a espelhar a hie-
rarquia social, certamente não terã espaço para os "requisitos mentais"
do trabalhador, a não ser aqueles que representem as exigências do car-
.9.2. que ele ocupa. As suas aptidões e capacidades deverão ser adminis-
tradas de forma a nao ameaçar a hierarquia. As promoções e a mobilidade
por este caminho constituem uma longa e tenebrosa fila de espera onde
tudo pode acontecer, menos a igualdade e a eqaidade: muitos esperam a
vida inteira e ganham muitas frustrações, desistem no meio do caminho
ou se conformam; muitos aceitam as "regras do jogo" e, gradativamente,
atendem aos objetivos da organização e poucos aderem e conseguem o que
muitos querem e não conseguem. Soma-se a esta realidade de "afunilamen-
to social" a tendincia do esforço mental ser requerido a um cada vez

156 CASTORIADIS. C. ~ experiência do ~... p. 251.
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menor numero de pessoas.
Uma argumentação que se coloca com grande ênfase e defesas ca-

lorosas, que liga o ensino ao trabalho, e a idéia que quem estuda mais
deve ganhar mais. Ou então, o trabalho qualificado deve "valer" s , mais ...
Esta armação equivocada prende-se ã necessidade sentida de recuperação
dos investimentos do tipo: liafamllia custeou os estudos do filho", "eu
fiquei seis anos na escola". Ora, esses investimentos sõ são posslveis•
com a impossibilidade de que outros os façam. Se a famllia ~usteou os
estudos do filho, isto significa dizer que ela jã era privilegiada. O
que significa dizer que'b sistema econômico e social tende a se repro-
duzir continuamente pela escala do sabe~qS7. Portanto, tudo o que as
justificativas de requisitos mentais, inerentes ou adquiridos, querem
passar é se hã uma diferenciação hierãrquica no inlcio, ela se perpe-
tuarã, se depender da anãlise de cargos.

-5,2.2 - REQUISITOS FISICOS

Este fator considera a IIquantidade e a continuidade de energia
e de esforço flsico e mental requeridos e a fadiga provocada"158

• In-
cluem-se nestes a aptidão muscular, esforço flsico propriamente dito,
a concentração visual, esforço visual, entre outros, a depender do car-
go especifico. A eleição deste fator vem da presunção de que alguns car-
gos exigem muito esforço flsico e pouco esforço mental e vice-versa. Nu-
ma organização, isto significa dizer, novamente, que as diferenças in-
dividuais irão se adequar aos cargos. Novamente se esconde o real obje-

. "tivo da divisão capitalista do trabalho: a reprodução da sociedade de
classes ã revelia do potencial e da capacidade de cada indivlduo (ou

15'1 Idem, p. 256.
158 CHIAVENATO, l. Administração de rec... Vol. 2. p. 181.
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grupo). No mesmo sentido, a descrição do fator em nada procura questio-
nar a tecnologia e os metodos de trabalho empregados. O que a area de
"Organização e Metodos" procura fazer, sem tambem pensar na degradação
do trabalho e do seu executante.

A suposta escolha de uma profissão que redunda no preenchimen-
to de um cargo onde o esforço fisico e intenso, por sua vez, terã -se-
rias implicações para o seu ocupante na medida em que sua qualifica-•
ção fisica se desenvolverã proporcionalmente ao atrofiamentO mental, na
medida em que a distância entre ,concepção e execução de um produto ou
serviço e cada vez mais ampliada no cenãrio capitalista contemporâneo,
de forma generalizada e internacional. Alem deste problema estã a cons-
tatação de que o esforço fisico pode ser menos exigido pela simplifica-
ção ou fragmentação de um tr~balho: um cargo pode virar dois ou mais
ou ser extinto e o ocupante, se naa for retreinado, torna-se obsoleto
(sucata). O que quer dizer que, pela redução do esforço fisico, tambem
pode se baratear a mão-de-obra, que faz dele o uso mais freqüente.

A inclusão dos "requisitos fisicos", portanto, em nada contri-
bui para "fazer justiça" ou "garantir eqHidade" entre os trabalhadores
a não ser propiciar e legitimar o divórcio entre concepção e execuçao
do trabalho e do produto.

Vale ressaltar a intenção deliberada das elites dirigentes de
inferiorizar o esforço fisico, dando-lhe conotações pejorativas.

5.2.3 - RESPONSABILIDADE

Este fator considera a responsabilidade que o ocupante do car-
go, alem do desempenho normal de suas atribuições, tem com relação a
supervisão direta ou indireta do trabalho de seus subordinados, com re-

-,

lação ao material. ao ferramental ou ao equipamento utilizado, com r.e-



lação ao patrimônio, ao dinheiro, aos titulas ou documentos, aos
juizos e lucros da empresa, aos contatos internos ou externos e
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formações confi denc iais . E1e procura estabe 1ecer qua is os danos ~a te,l1\ .'
riais e sobre a propriedade da organização devidos a atos de d~scui~o
normais por parte do ocupante do cargo1S9•

Vale ressaltar aqui que tais requisitos de responsabilidade
sao atribuidos,a cada cargo muito mais para garantir a obediência dos. .
niveis hierãrquicos inferiores do que para responsabilizar a1guem por
algum dano provocado. Da mesma forma, são utilizados para justi.fiéar
maior sa1ãrio para os cargos mais elevados e para penalizar os ocupan-
tes dos cargos mais inferiores pelos danos ocasionados. O analista de
cargos sequer menciona o sistema defensivo da burocracia em relação as
atitudes e às decisões de su~ direção em caso -de falhas. Igualmente nao
menciona a responsabilidade de toda uma tecnolQgia criminosa, insegura
e violenta por excelência, como também a responsab í lidade dos metodos
e tecnicas utilizados para o trabalho. Na pretensão absurda de equipa-
rar a mente humana a uma mãquina, a tendência:e sempre se atribuir -a

"falha humana" a responsabilidade por acidentes e danos diversos.
e muito questionãvel.

Uma outra caracter; stica marcante da ·;,anãli-,";2 de cargos,

Isto

que
se faz presente tambêm nos demais requ isitos, :é o desdobramento da res-

('( ..•
real':j\.\
medida,
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ponsabilidade para cada cargo. Esse dimensionamento defasado da
dade acaba garantindo a impunidade dos escalões superiores, na
em quea

dado o cal'áter cada vez mais coletivo da erodução e das ati;;_i~
âaâa« m sociedade moderna, esses casos sao r'a;r>1,ssimos e, \ em
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159 Vide ZIMPECK, B.G. Administração de sal .•• p. 61 e (:?5.
CASTORIAOIS. C. A experiência do mov .•. p. 253.160
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. ~

Serã esta defasagem uma falha técnica? Ou se trata de uma atri-
buição de responsabilidades que, sabe-se de antemão, não poderão ser
avaliadas exatamente porque sua identificação é difici1, senao impossi-
velo

Mesmo que se possa atribuir e separar a responsabilidade por
algum dano, a um ocupante ou grupo de ocupantes de cargos diversos, nao
hã nenhuma relação entre a lógica do argumento e o que efetivamente se

&

passa. Um motorista de ônibus tem diariamente em suas mãos a vida de
centenas de pessoas, mas recebe um salãrio dezenas de vezes menor do
que o do analista de cargos que não tem em suas mãos a vida de ninguém.
Seguindo este raciocinio, é também "impossivel comparar 'responsabili-
dade' entre si, a não ser em casos banais e sem interesse"161: hã moto-
ristas de ônibus que transportam passageiros, hã motoristas de cami-
nhões que transportam pedras, madeiras ou 'gases venenosos. Quantas pe-
dras vale uma vida humana? Quantos quilômetros de trânsito em uma me-
trópole equivalem a duzentos quilômetros em uma rodovia livre, em ter-
mos de responsabilidade? E assim por diante.

Na realidade, a determinação, assim como a comparaçao dessas
responsabilidades nascem da hierarquia preconcebida na cabeça do ana-
lista de cargos, que consciente ou inconscientemente, soma "cabras com
couves", e 'compara "alhos com bugalhos" para chegar, ironicamente, a um

I~

nivel da pirâmide organizacional ea um ponto de uma "curva salarial" .
ascendente. toque o sistema espera? Ou serã mera coincidência? ..•.• ,., .. '

5.2.4- CONDIÇOES DE TRABALHO li
\ \

t\ _
t '"Este fator considera as condições de ambiente onde o trabalho~r

161 Idem, p. 254.
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e executado, tornando-o desagradãvel, adverso ou sujeito a riscos, exi-
gindo do ocupante um severo ajustamento, a fim de manter sua produtivi-
dade e seu rendimento nas funções. Se referem ao ambiente e aos riscos.

Com relação ao ambiente, menciona-se que e preciso sab~r quais
~.

os elementos. que existem no local de trabalho, isolados ou concomitan-
tes, e que podem afetar o conforto, a disposição, ou a própria saude do
ocupante. Quanto aos riscos, e necessãrio ter em mente quais os aciden-

t

tes que "atos normais" de descuido podem ser provocados no ocupante por
ele próprio162•

Quanto a este fator, e necessãrio inicialmente. registrar uma
grande falha, jã comentada anteriormente, que e a consideração do am-
biente composto apenas de elementos que existem no local de trabalho e
nao no conteúdo do próprio trabalho. Fala-se de pó, de umidade, de ra-
diações, de ruidos, odores etc., mas não se cogita do conteudo das· ta-
refas que podem ser, em muitos casos, o pior elemento a afetar"o con-
forto oU'a própria saude do ocupante". Conteudo este que tambem nao e
pal pd,,:,'~lna metodologia empregada para anal isar os "requi sitos fisicos".
Esta mt5ma falha (?!) se verifica na anãlise dos riscos, ao considerar
os "ates nonnais de descuido do ocupante" sem reconhecer o-r isco de
acidentes inerentes ao próprio metodo de trabalho traçado e ao próprio
equipamento ou maquinaria utilizados. Assim, o cargo serã avaliado, por
exemplo, pelo risco do ocupante colocar a mão num cabo de alta tensão,
mas não serã acrescido do risco que existe pelo fato do cabo de alta

"

tensão estar em local arriscado. Serã este problema apenas de interpre-
tação? Tudo leva a crer no protecionismo da organização.

De modo a complementar o ato de não se considerar o
do trabalho como fazendo parte do ambiente, os riscos -de,

conteúdo
(\

acidentes\·:

161 Vide ZlMPECK, B.G. Administração de sal... p. 62.
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transtornos e perdas diversas, conseq~entemente são subestimados. Fala-
-se em explosões, choques elétricos, perda de audição, cortes, pancadas,
quedas etc., mas não se menciona os riscos da neurose e da loucura do
trabalho, entre outros. '~

Dado mais este golpe metodológico na produção da desigualdade
social, que é a anãlise e a descrição de cargos, pode~se perceber mais
claramente que os mecanismos institucionais trabalham em cooperação di-

~.

reta, rumo a um mesmo objetivo bãsico de reprodução social. O poder im-

titucional estã no escamoteio dos elos de articulação entre as insti-
tuições e a descrição e anãlise de cargos só vem confirmar este fato.

Da descrição e anãlise de cargos vem, em decorrência, a ava-
liação de cargos com o objetivo bãsico de encontrar uma expressão mone-
tãria do valor destes. Esta é'mais'uma prova cabal de uma hipótese cen-
tral deste trabalho, que é o conformismo social advindo dos "freios"
institucionais ao desenvolvimento humano. r o que se:abordarã napro-
xima discussão.

-5.3 - AVALIAÇAO DE CARGOS

A avaliação de cargos (job evaluation)é mais um dos arranjos
tecnicos utilizados para legitimação da hierarquia organizacional. Sua
função primordial e "estabelecer" o valor monetãrio dos diversos cargos

, '

existentes na organização. bem como disciplinar as relações entre esses
valores de forma que a divisão do trabalho e a hierarquia de poder nao
sejam ameaçadas.

A pouca idade dos metodos formais de avaliação de .cargos163
,

lU Consta que foram introduzidos em 1871, pelo United States .:.Çivil
Service Comission.· .Vide 'CHIAVENATO, I. Administração . 'de
recursos humanos. '101. 3. 2.ed. são Paulo. Atlas, 1985. p. 29.
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nao significa que esta tenha sido desconsiderada em toda a história da
humanidade. A própria organização piramidal da Igreja e dos Exercitos
supõem uma diferença nos valores dos "postos" ocupados. A unica dife-
rença e que a preocupaçao em descobrir uma explicação racional pàra a

~,

divisão e a exploração do trabalho, aliada ã crença numa "teoria cien-
tifica" de avaliação de cargos, levou a uma maior divulgação de propos-
tas neste sentido; em particular, no meio empresarial. O que antes se

t

confinava às instituições religiosas e militares, aos imperios e reina-
dos, passa a se difundir como um instrumento para melhor 'organizar a
produção, sobretudo para garantir o enquadramento humano a uma estrutu-
ra organizacional e social desejada. O despontar da coloração cientifi-
ca nos metodos de avaliação de cargos, por sua vez, em nada muda seu
objetivo histórico bãsico: oferecer justificativas para a diferenciação
social e para a exploração do trabalho ,assalariado. A "ciencia" mila-
grosamente descobre o que jã e praticado pelas empresas: escalas de sa-
lãrios. O que permite compreender que os metodos foram ajustados de mo-
do a perturbar o menos possivel o que jã se fazia e a 1hes "fornecer uma
justificação pseudocientifica"16~.

Ao insistir na natureza do trabalho, invocando seus "fatores
de avaliação", a avaliação de cargos aplica ã exploração daquele um su-
posto tratamento matemãtico e estatistico, visando tornã-la "objetiva".
Assim, o treinamento de avaliadores, o estabelecimento de pontos, o
ajustamento da curva salarial pela equação do segundo grau ou pela ex-
ponencial, por exemplo, conferem a ilusão de objetividade. O alcance
explicativo destes artificios equipara-se ã observação do universo atra-
ves de um furo no telhado: nada se vê, muito se imagina e o resultado e

16~ CASTORIADIS, C. A experiência do mov... p. 254.
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preconcebido: uma hierarquia de cargos que não contrarie a hierarquia
de poder na organização e na Sociedade. Apenas mais disciplinada e mais
dificil de ser questionada.

A dificuldade de questionamento está na "ilusão de ôt tcs" cria-
da pela aplicação da matemática e da estatistica, aliada ao anseio da
classe trabalhadora por algo mais palpável para apoiar suas reivindica-
ções econõmicas. Mal percebem (ou não percebem) os trabalhadores que a

~,

aplicação de um modelo "objetivo" numa trajetória de trabalho numa or-
ganização e o disciplinamento da desigualdade e da injustiça social.
Não percebem eles que o problema não está na matemática ou na estatis-
tica, mas na preconcepção da curva salarial ascendente; que a injusti-
ça não está em remunerar o trabalho diferenciado, mas no condicionamen-
to social para que este trabalho seja diferencialmente dividido e dis-
tribuido16S•

Torna-se interessante explorar algumas passagens da operacio-
nalização da avaliação de cargos a começar pela formação de um de seus
mais tradicionais instrumentos: o comitê de avaliação. Este

ê cOmJ??stopelo gerente de .,x'ecW'sos humanas, gerente de remu-
nel'açao e por gerentes de areas que conheçam os cargos a serem
aval.iados. Na organização podemexistir diversos comitês de
aval.iação de ~argos:>um para cada grupo ocupacional. existente
toperaoional., administrativo:> qerenaial., eto :L, No caso da ava-
7.iação de cargos de grupo ocupacional gerencial:> o comitê deve
ser composto por diretores 166.

A proposição acima consagra ã avaliação de cargos de determi-
nado nivel, sempre a uma instãncia superior, como sua razao de ser. Uma

i s s

Não hã aqui nenhuma pretensão profetica de dizer ao conjunto dos
trabalhadores o que eles devem ~eivindicar ou m~smo perceber. Quero
apenas indicar a grande possibilidade de crimes sociais e catrãsto-
fes ideol~gicas que uma insana aplicação das "ciências exatas" pode·
ocasionar.
PONTES. Benedito R. Administração de cargos ~ salãrios. são Paulo,
LTr, 1987. p. 104.

165
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avaliação mais participativa certamente colocaria em risco a estrutura
de poder vigente ou, no mlnimo, desmistificaria esse saber "superior"
envolvido na avaliação de cargos, reclamado como "objetivo".

. ~.
Alguns autores, sobretudo os mais voltados para as démandas

trabalhistas modernas, admitem a participação sindical167. Esta parti-
cipação, porem, concretamente se presta a conferir maior legitimidade
ã avaliação dos cargos conforme jã preconcebida. Soma-se a isto o fato

•
da representação sindical não significar nenhuma (ou quase nenhuma) al-
ternativa em termos de superação do modo capitalista de produção. A sua
participação em um dado comitê de avaliação de cargos confere-lhe a exa-
ta qualificação de tambem "gestora do capitalismo"168 e nada, ou muito
pouco, se tem de prova em contrãrio em toda a história do trabalho as-
salariado. Na melhor das hipóteses, taxa-se essa mesma participação co-
mo "um dos finicos elementos arbitrãrios do dimensionamento da remunera-
{~OH\69 como se o plano de cargos e salãrios não fosse uma arbitrarie-

• ~. 0'0
Uma outra argumentação que estampa o aparato técnico do ava-

liador (analista) de cargos e a escassez com que se apresentam os pro-
fissionais de "alto nlvel técnico" no "mercado de trabalho". Novamente
aqui procura-se encobrir os fatos em vez de explicã-los. O "mercado de
trabalho também e construldo socialmente de forma a atender a uma de-
manda de uma certa estrutura social. Neste sentido, os profissionais

167 Vide ZIMPECK, B.G. Administração e sal ••• p. 103; Vide CHIAVENATO, ;
I. Administração de ~... ver. 'l.p. 29.
"Negociar e a função dos dirigentes sindicais e o capitalismo e,
talvez, capaz de negociar tudo, exceto, evidentemente, o seu pró-
prio fim. Enquanto mantêm a luta dentro dos limites do negociãvel
os sindicatos são uma instituição que perpetua o capitalismoll

• BER-
NARDO, João. Capital, sindicatos .! gestores. são Paulo, Vértice,
1987 .p. 13.' .

168

169
.

CHIAVENATO, 1. Administração de rec •••Vol. 3. p. 29.
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executivos de alto nível serao, por definição, sempre escassos. Certa-
mente algumas flutuações tanto do lado da oferta como do lado da deman-
da por determinado profissional, de qualquer nível, pode fazer tambem
oscilar seu "preço de mercad6". Mas jamais este preço irã reverter o
quadro hierãrquico repercutido em sa1ãrios. Esta ilusão de mercado ape-
nas estimularã algumas disputas entre capitalistas por determinado ti-
po de profissional. Isto em nada muda e, pelo contrãrio, reforça a di-,
nâmicado sistema, caracterizada ao longo deste ensaio.

Com relação ao mercado de trabalho mais amplo, independente da
escassez ou abundância de mão-de-obra, e necessãrio ainda abordar a
pesquisa salarial como mais um importante reforço para que a Sociedade
ampla e as organizações articuladas ou isoladas continuem funcionando
como estão~ exatamente porque o mercado de trabalho se dã com produtos
ofertados pelas instituições que servem a uma demanda articulada ã ofer-
ta, para a reprodução social. Se hã autonomia de um lado ou de outro,
pode se argumentar que esta mesma autonomia e o próprio elo de articu-
lação.

A avaliação de cargos pretende se emancipar no discurso de
seus profetas alegando a busca de objetividade de seus variados metodos
puros e combinados. Ver-se-ã ã frente que tais metodos certamente ga-
rantem maior ou menor objetividade, mas às custas dé uma domesticação
da subjetividade de uma passiva massa de trabalhadores. A unica objeti-
vidade garantida e a da hierarquização social.

5.3.1-O M~TODO DO ESCALONAMENTO

Entendidó como um metodo não quantitativo, o escalonamento con~J

siste na comparação e na classificação dos cargos segundo a sua "impor-
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tância em ordem crescente ou decrescente" 170. O termo "importância" ,
nessas condições, se refere às exigências de escolaridade, complexida-
de, responsabilidade, condições de trabalho, ji analisadas anterior-
mente. O metodo do escalonamento e recomendado para as empresas '~eque-

~.

nas, por ser um "sistema simples e de custo reduzido", não obstante o
seu "elevado grau de arbitrariedade" e a "dificuldade em convencer os .
empregados sobre a correção dos cri terios empreqados ,,171 •. . .

Como primeiro passo para a aplicação deste metodo,coloca-se a
anilise dos cargos (tambem ji analisada anteriormente), ou seja, a con-
figuração do que ji existe na organização, enquanto estrutura divisio-
nal de trabalho e de poder, como informação. Assim, aconselha-se que3

quaZquer que seja o método de análise3 a informação sobre os
cargos deve ser montada e registrada em um formato padroniza-
do3 para faciZitar o manuseio. A fim de evitar a influência da
l?ersonatidade ~ do desempenho do ocupante atual do carqo, a
l.nformação deve ser cuidadosamente preparada; a fim de que o
aval-iado», a comissão de avatiação ou o órqão incumbido da ava-
Ziação possa brobalhar com dados objetivos 72. (grifos meus).
A maneira mais ficil, alega-se, de trabalhar estes lidados ob-

jetivos" i aquela que começa com a eleição dos :'cargos de referencia
(bench mark jobs). Estes serão usados como pad~ões de comparação para os
demais cargos. Para isso, os "cargos de referencia" deverão ser sele-
cionados nos virios níveis da organização ou da hierarquia existente.

170 Idem. p. 32.
171 ZIMPECK. B.G. Administração de sal .•• p. 104. Esta orientação,

porem. compõe o domínio mentaldetodos os teõricos e praticantes
de cargos e salãrios.

171 CHIAVENATO. 1. Administração de rec ••• Volo 3. p. 33. O autor, co-
mo vários outros. na pretensãoae""""""fmpessoalizar" um metodo ou . ob-
jetivar os dados, procura escapar da influencia 'desta ou daquela
personalidade. Como se a prõEria divisão do trabalho, a tecnologia
de produção e. no caso especlfico, a delimitação do cargo, não já
fosse premeditadamente feita para esperar uma personalidade mais ou
menos fabricada nos seus moldes, e que desta tambem se espera um
"padrão de desempenho".
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Procede-se, então, ã questão de cada cargo ser relativamente mais im-
portante ou menos importante do que o "cargo de refer~ncia". E o resul-
tado e o esperado:

A estruturatande a ser piramidal uma vez que a intercompara-
ção dos oarqoe, ao "longodo eixo hierá:Pquico~ faz com que haja
wna concen.tração de cargos entre os escalões mais baixos, pela
pouca ou nenhuma diferença significativa entre os cargos mais
elementares 1 7 S.

o escalonamento de cargos serã o retrato da organização, reto-
i

cado com os ajustamentos e arrumações do comit~ de avaliação ou outra
equipe (indivlduo) encarregada. Ou seja, os "dados objetivos" são a ma-
teria-prima, junto com a ideologia, da reprodução do modelo capitalista
de organização da produção e da Sociedade no ambiente de trabalho. O
criterio para a verificação de sua validade e a sua aceitação (?!) por
parte dos interessados. Entretanto, essa fórmula mãgica de reforço a
diferenciação social não encontra paralelo na conversa0 de seus resul-
tados em valores monetãrios pois,

tanto o número de graus~ sua amplitude, como sua superposição
não apenas dependem enormemente dos prOpÓsitos admirri etzratziuos,
politicos e oparacionais da organizaoão~ como também das esca-
las salax-iaie Gristentes no mercado1

"'4.

A expressão monetãria de cada cargo certamente não foge a re-
gra da reprodução do modelo hierãrquico/piramidal. Dependerã do poder
de influência que cada "importãncia" de cada cargo exerce sobre a orga-
nização ou pelo lado inverso, do grau de sujeição necessãria para se
ter um emprego frente a um "exerci to de reserva" sempre ameaçador.

- -5.3.2-O METODO DE GRAUS PRE-DETERMINADOS

Este constitui uma "sofisticação do escalonamentdQ75 , no sen-

179 Idem, p. 34.
171t Idem, p. 35.
175 PONTES,B.R. Administração --.de car •.• p~. 112.
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tido de que proporciona uma estrutura de cargos dispostos em categorias
coletivas. A aplicação do m~todo começa com a predeterminação das cate-
gorias e suas classes associadas de salirios para toda a organização. A
hierarquia de cargos i dividida em nGmero de categorias, com definições
escritas para cada grau, de tal maneira que a escala prefixada torna-se
um padrão contra o qual os cargos são avaliados176

•

Este m~todo tamb~m parte da determinação da forma e da estru-
•tura da organização. Definida a estrutura organizacional, estabelece-se

um numero de categorias de cargos distingulveis entre si (cargos mensa-
listas de supervisão. cargos mensalistas de execução; cargos horistas
especializados; cargo~ horistas qualificados e assim por diante). Cada
categoria corresponde a um determinado grau. A vinculação a uma hierar-
quia é automãtica e as definições das categorias devem ser escritas de
forma a constituir um padrão contra o qual os outros cargos são avalia-
dos e encaixados no grau apropriado~

Trata-se de um arbitrãrio metodo de reprodução do modelo hie-
rãrquico/piramidal, com a incorporação dos refinamentos das "catego-
rias" como base de avaliação. O que não ocorre. com o simples escalona-
mento. r apenas um marco histórico na busca de "modelos objetivos" e
mais convincentes para justificar uma hierarquia social a partir do tra-
balho e da produção. Um desafio constante e que perdura com o metodo dos
graus predetenninados, uma vez que, tambêm como mêtodo não quantitativo
(qua1itativo) traz maiores possibi 1idades de divergências nas aval ia-
ções. Divergências estas que podem ameaçar ideologicamente uma relação
planejada de produção e exploração.

176 Vide CHIAVENATO. I. Administração. derec .•..Vol. 3. p. 39-41.
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5.3.3- O METODO DE AVALIAÇÃO POR PONTOS

A avaliação de cargos pelo sistema de pontos procura aplicar
f~tores capazes de estabelecer diferenças de requisitos entre o grupo
de cargos e avaliarl?? O metodo e analitico: os cargos divididos em
suas partes componentes para o propósito de fazer comparações entre
elas. r tambem um metodo quantitativo: são atribuidos valores numericos, .

ph~a cada elemento constituinte de um cargo, e um valor total para o
(argo e obtido pela soma dos valores numericos atribuidos a cada ele-
manto particular ou fator1? 8.

Não e necessãrio entrar em detalhes do metodo para aferir que
ele representa a ~onversão da hierarquia organizacional em valores nu-
mericos para fugir ã "arbitrariedade" do julgamento dos cargos. Trata-
-se, na verdade, de um metodo mais seguro de reprodução do modelo orga-
nizacional capitalista, não obstante suas "imperfeições" pata tal. Ou
seja, dada a divisão do trabalho e a organização dos cargos correspon-
dentes, nos moldes capitalistas, em nada alterarã a subjetividade na
avaliação dos cargos, pois esta apenas foi utilizada antecipadamente,
seja na divisão do trabalho, seja na tecnologia de produção ou mesmo na
seleção dos fatores e escalas de avaliação. Trata-se apenas da garantia
de criterios para a padronização da subjetividade e não da sua elimi-
naçao.

As próprias tecnicas recomendadas jã demonstram . a fatalidade
do resultado, como por exemplo, na formação d&s comissões de avaliação
na indicação de que

Õ l'Gcome71dával.desenvol.ver o sistema:com a assistência de uma

177 Vide ZIMPECK, B.G. Administração de sal ••• p. 132.
178 Vide CHIAVENATO, I. Administração de rec... '101. 3. p. 43.
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..
comissão centpaZ, oomposta de exeoutivos experientes e ,de alto
11.'Ível,a quemdeve caber a aual-iaçdo dos oarqoe-chauee nos fa-
tores escoZhidos17'.

Esta experi~ncia e este "alto nível" executivos nada mais sao
do que a garantia de que a estrutura vai continuar como estã, dada a al-
tíssima, senao perfeita, correlação positiva entre o nível hierãrquico
do executivo e seu comprometimento com os destinos da organização. O
que nao deixa de ser uma variação de conformismo.

Como preocupação central do mitodo de pontos, figura a seleção
dos fatores que garantam a objetividade da avaliação e que possuam ca-
pacidade estimativa independente, devendo-se evitar a superposição de
fatores. Consta-se que capacidade estimativa de cada fator i testada e
medida pelo grau de correlação entre a avaliação de cada fator em rela-
çao ao salãrio. Apesar da alegação de precisão do mitodo, novamente
aqui se vai descobrir o óbvio: uma fotografia dos valores, alicerçando
uma hierarquia de cargos. Certamente, um fator como a escolaridade (ins-
trução), por exemplo, possui uma alta capacidade estimativa de salãrios.
Lamentavelmente, porim, os avaliadores (analistas) de cargos não pos-
suem capacidade estimativa para medir o grau de correlação entre hierar-.' .

quia e injustiça na formação social como um todo. Da mesma forma, nao
percebem que estão apenas referendando uma determinada divisão do tra-
balho, deliberadamente planejada.

A falsificação, no entanto, continua a se valer da matemãtica
e da estatística, ao registrar que

ao final do prooeseo de desenvolvimento do sistema" quando to-
dos os carqoe estão avaliados e somados os seus pontos" pode-
-se concluir que o pLano fUncionará bem" desde que haja e2eva-
da. corore'Laçãoe baixa dispersão entre pontos totais dos car-
gos-cl~es e SGUS satários180•

179 ZIMPECK, B.G. Administração de sal •.• p. 135.
180 Idem, p. 142.
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A "baixa dispersão" e melhor alcançada atraves do ajustamento
pela reta dos "minimos quadrados", o que nada altera, a nao ser a cer-
(~za de precisão na construção social da objetividade e do controle.

Enfim, de nada adianta aplicar pontos, fórmulas matemáticas,
't.

cãlculos objetivos, ou qualquer tipo de ajustamento quantitativo, por
equaçoes de segundo grau ou exponencial (neste e em outros metodos), se
o fundamental jã foi definido antes: a divisão e a organização do tra-

•
balho que, por sua vez, jã foi reforçada pela educação. Assim, fica di-
ficil resistir a reforços anteriores e posteriores onde a
dos fatores" e uma simples conseqdênc ia.

"ponderação

5.3.4 - O METODO DE COMPARAÇÃO POR FATORES

Comparação por fatores e um metodo que engloba os principios
da avaliação por pontos e o principio do escalonamento. r uma tecnica
analitica, no sentido de que os cargos são divididos em fatores.

De posse da anãlise de cargos, o metodo tem inicio com uma se-
leção de determinado numero de cargos-chaves, acompanhados de seus sa-
lãrios. Estabelecem-se, a seguir, os fatores de avaliação: requisitos
mentais, aptidões, requisitos fisicos, responsabilidades e condições de
trabalho. São fatores de teor generalizado, envolvendo cada um deles um
variado conjunto de subfatores. Os salãrios dos cargos-chaves são divi-
didos entre os fatores, segundo os seus escalonamentos em cada fator e
também os escalonamentos e os salãrios divididos são comparados, para
assegurar"coerência"mütua. Por fim, constrói-se uma escala de compara-
ção de cargos, a qual '~ervirã de base para a avaliação de todos os car-

..
90S da organi zaçãôl1 81 •

181 Idem, p. 206-7.
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,

Como nos outros mitodos, a seleção dos fatores atende mais a
uma necessidade de racionalização, "para não causar complicações", e
~caba implicando na mesma falha bisica da simplificação: pelo fato do
mitodo "ser complicado" com um grande numero de fatores, elimlnam-se
alguns: os "menos apliciveis"182. Tambim como no mitodo de pontos, es-
te adota uma avaliação estanque de cada fator sem considerar, porque
nao hi meios de medir, a relação de influincia entre um fator e outro .•
Por exemplo, uma formação escolar de nivel superior i uma coisa, expe-
riência profissional i outra. A junção das duas é bem diferente de cada
uma em separado, e assim por diante. Dessa forma, o método de compara-
çao por fatores, consistindo da divisão de valores monetirios para os
fatores em que um cargo é avaliado, vê apenas o peso de cada fator, mas
não vê a influência da aglutinação de forças (sinergia) relacionada com
a combinação de cada fator.

Todavia, se estas falhas existem, cabe aos defensores deste
método (e dos outros) corrigi-las. Não hi, aqui, pretensão alguma de
propor refonnas metodológicas para a avaliação de cargos. Hã, sim, uma
remotal83 crença de que o trabalho poderia ser organizado (?~) de outra
fonna, o que jamais ocorrera com a avaliação de cargcs pelo metodo de
comparação por fatores. Este, como mais uma expressãf~2matemãtica da
ideologia capitalista, reproduz, na produção, exatarncfiteaquilo de que
o sistema capitalista, como um todo, necessita: a desigualdade por
principio. Com a diferença de poder monetarizar fato";:;por fator, o que
significa maior controle.

182 Idem, p. 208.
lU Remota, dada a concreta dificuldade de uma revolução em função da

força institucional de reprodução das estruturas vigentes.
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.•
5.3.5 - A CURVA DE MATURIDADE

A "curva de maturidade" ou "curva de carreira" tem como pre-
missa que os individuos se desenvolvem em sua área de atuação, atraves
do acumulo de experiência. A maturidade, na sua forma mais simples, -e
entendida como anos de experiência profissional apos a formatura. O sa-
lário e atribuido ao profissional em função do tempo de experiência e

• •
do desempenho. O pressuposto do metodo e que, a cada periodo de tempo
lue passa, o individuo cresce como resultado da experiência acumulada
~, portanto, seu salário deve aumentar. O termo "curva" se deve ao ins-
trumento gráfico utilizado para dimensionar o grau de maturidade do
profissional, que pode ser traduzido de forma mais ampla, pelo tempo de
experiência, trabalhos e pesquisas realizadas, atualização de conheci-
mento (cursos formais). trabalhos publicados, estudos isolados etc. A
maturidade i vista como um estimulo ao desenvolvimento do individuo, ao
~~o prendê-lo na inflexibilidade dos mâtodos tred iciona is+?".

Registra-se. ainda, que se pode combinar a curva de maturidade. .

c~';'nalgum outro metodo tradicional como o de graus pre-determinados ou
o de pontos. Combinação esta que deve passar por todas as criticas jã
feitas a cada metodo isoladamente, neste trabalho, com a agravante de
que so pode haver maturidade profissional se o trabalho não se de-
grada com o tempo, ou se .a profissão não se torna obsoleta. Neste sen-

184 Vide PONTES, B.R. Administratão de car ••• p. 144-7. Segundo este
autor, essa metodologia foi u ilizada pelos Laboratórios de Telefo-
nes Bell por volta de 1930. Tambem em 1946, a Coniissão de Potencial
Humano do Conselho Associado dos Engenheiros (Engineers Joint.Counci1
- EJC) iniciou a primeira pesquisa de salãrios de engenheiros pela
metodologia de maturidade.No Brasil, algumas empresas de engenharia ou empresas de al ta t.ecno-
l09i~ e de Eesquisas adotam a metodologia da mat~ridade, com diver-
sas adaptaçoes.
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tido, a validade do conceito de maturidade so atinge uma minoria eliti-
zada, como bem sugere a afirmação de que:

as expectativas organizacionais (...) possuem tipicamente uma
ampLa variedade de descrição de métodos utilizados nos proble-
mas de ordem técnioa~ econômica~ social~ industrial e organi-
zacio1~l~ implicando razoável liberdade na escolha ~ programa-
ção dos trabalhos envolvendo o que fazer e o como será d!eito .
• .. é tangivel o toque pessoal, e a marca da individuaZi de no
tr:.abaZhodes~nvo'lvido~ pois os {atores-ahaves de seus carqoe
sao o oonheeimento e o talento 1 S.

A realidade profissional traça um quadro bastante contrãrio a
essa "razoãvel liberdade de escolha" ou a esse "tangivel toque pessoal ".
O carãter cada vez mais coletivo da produção, a sua crescente automati-
zação, bem como a fragmentação gradativa e simplificadora do trabalho,
podem provar esta contradição. Desta forma, o argumento da maturidade
não tem outra razão de existir, senão para justificar mais ainda o di-
vórcio entre concepção e execução do trabalho. Num nivel mais .restrito.
e individual, e ai o conceito de maturidade sofre ume redução drãstica,
existe a possibilidade de maior controle, jã que, com o metodo, se tor-
na ainda mais individualizado o controle social nas organizações.

A argumentação de que "OS profissionais como um grupo" atual-
mente são caracterizados pela "crescente mobilidade profissional ", .pela
abertura e pelo progresso funcional e profissional 186 são premissas con-

pletamente falsas, em especial se tomadas de forma generalizada profis-
sionalmente. Esta avaliação estã destituida de uma anãlise mais porme-
norizada das razoes que levam a uma acentuada mobilidade ocupacional
alem dos limites de uma determinada empresa ou região. Por que nao se
pergunta a esses profissionais se eles estão procurando um trabalho me-

1116

DEMARCHI, Benedito Antônio. O papel das "curvas de maturidade" na
administração salarial. Revista Recursos Humanos & Sociedade, nQ
2, Sio Paulo, Cortez, 1986. p. 65. -
Vide TEIXEIRA. Gilnei Mourão. Administração de salãrios para pro-
fissionais. Boletim de Desenvolvimento de Pessoal, 'Rio de· Janei-
ro, PETROB~St a6r./jun. 1975. -

laS
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lhor ou~ o que e mais provãvel, se eles estão fugindo de um pior? São
duas coisas completamente distintas. Complementando esta questão, deve-
ria se perguntar qual a relação da "maturidade", avaliada numa organi-
zaçao, com a de outra. A mobilidade e de uma organização para 'outra,

~.

mas a "curva de maturidad~'e intra-organizacional. O profissional quan-
do não estã fugindo do seu atual trabalho, normalmente teme que terã
que iniciar num nlvel mais baixo, ou então "começar tudo de novo". Esta

~

e uma razão bãsica da "concessão" da maturidade como fator de remunera-
çao, ou seja, garantir a prisão do profissional ã organização.

Com relação ao progresso funcional e profissional, onde se re-
clamam oportunidades mais amplas para o desenvolvimento do profissional,
pode-se deduzir que o conceito de maturidade procura incluir um melhor. .

aproveitamento do profissional, que corresponde a uma melhor exploração
do seu trabalho. pois a

suposição fundamental é a de que o eT1!f?regadoprofissional é
uma fonte produtiva~ cuja contribuiçao aumenta com a maturida-
de profissional 18 7.

Novamente aqui se pode deduzir que o progresso funcional e o
atendimento dos objetivos da organização e o grau de administração par-
ticipativa apregoado pela tecnocracia em nada altera o conflito capi-
tal-trabalho. Na medida que o trabalho intelectual e a concepçao se
concentram num contingente cada vez menor (em proporção) de profissio~
nais, e muito cômodo falar em progresso e em maturidade. Da mesma forma,
mantidos os "metodos tradicionais" para os cargos inferiores, pode se
ligar o conceito de maturidade ã apologetica afirmação de que "é o ho-
mem que faz O cargo" 188.

Uma vez que todos os aparelhos institucionais induzem a uma

187 OEMARCHI, B.A. Q papel das
18S Idem, p. 70.

p. 68.
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determinada profissionalização (ou desprofissionalização) e, uma vez
tambim que uma divisão de trabalho foi deliberada antecipadam~nte, nao
~i nada que um trabalhador possa fazer para alterai ou decidir sobre o
conteudo do seu ~argo. Não hi como amadurecer num ambiente que restrin-
ge o potencial, a criatividade e a própria maturidade da grande maioria
dos trabalhadores.

As concepções de curva de maturidade podem ser consideradas um•
engodo (mais um) na administração de cargos e salãrios, na medida em
que procura solucionar um problema sem atingir a sua origem, ou seja,
tenta remediar os mitodos de avaliação de cargos e salãrios sem discu-
tir o próprio trabalho. Certamente, este problema não pode ser mencio-
nado, uma vez que a sua ocultação i uma razao de ser da organização ca-
pitalista.

Dado, assim, que na administração de cargos e salãrios, os pro-
blemas inerentes ao ser humano e ao conteudo do cargo só podem ser con-
tornados, mas não resolvidos, outros instrumentos e arranjos institu-. . .

cionais precisam ser ativados para compor com a anãlise, descrição e
avaliação de cargos, o ajustamento e a conformidade total do individuo
aos moldes da organização. Como se veri adiante, o recrutamento, a se-
leção, o treinamento e a avaliação de desempenho lideram o arsenal bu-
rocritico com tal finalidade.

5.4 - RECRUTAMENTO E SELEÇÃO " \_,1

Recrutamento e Seleção de Recursos Humanos na organi zação cons-
I

titui apenas mais uma etapa do recrutamento social a nivel mais amplo e
dos respectivos mecanismosde seletividade. Recrutam-se os recrutados e
selecionam-se os selecionados e~etapas anteriores.
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o recrutamento, entendido como "um conjunto de procedimentos
que visa atrair candidatos potencialmente qualificados e capazes de
~cupar cargos dentro da organizaçãolllB9, esti sempre sintonizado com os
centros de formação de mão-de-obra (escolas, instituições de treinamen-
to, centros de treinamento de outras organizações etc.). Assim,

umadas fases mais impo~tantes do ~ecrutamento é a identi[ica-
ção~ seleção e manutenção das fontes que podem se~ utiZizadas
adequadamente comomananciais de candidatos que apresentam pro-
babilidades de atende» aos requisitos p~eestabeZecidos pela
o~ganização 19 o (grifos meus).
Esta identificação, seleção e manutenção de fontes de recruta-

mento envolve um sistema de informação, atraves do qual a organização
divulga e oferece ao mercado de recursos humanos oportunidades de em-
prego que pretende preencher. Na verdade, todo um contingente de mao-
-de-obra fica sob a Vigilância e observação (avaliação de desempenho?)
antes da admissão numa organização e antes de pensar nela. Neste senti-
do, pode-se negar o credo generalizado de que os individuos e as orga-
nizações estão engajados em um continuo processo de atrair uns aos ou-
tros. Ora, as evidências apontam que os objetivos organizacionais sem-
pre prevalecem sobre objetivos dos trabalhadores assalariados. Não hã
mútua atração. Hi, sim, autoritarismo de um lado e sobrevivência do ou-
tro. t o que sugere a unilateral idade das "exigências do cargo" a serem
passadas ao ocupante191•

E comum a atividade de recrutame0to dizer-se fortalecida quan-
do atrai um numero de candidatos maior do que o número de vagas exis-
tentes e essa desproporção justifica a eficicia do recrutamento. ~Sub-
entende-se, neste aspecto, a necessidade que as organizações têm, iso-
ladamente e em conjunto articulado, da existência de um contingente de

189 CHIAVENATO. I. Administração de ~ ••• Vol. 2. p. 42.
190 Idem, p. 43.
1'1 Chega a assustar a tõn1~a dada pelos teóricos e profissionais de re-cursos hl,fmanosa~ "exiQ~ncias do cargo", subentendendo-se que o ocu-pante nada pOde exigir.
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reserva~ desempregado, subempregado ou querendo melhorar de emprego.
Pode-se avaliar que a cada fonte de recrutamento, interna ou externa,
estã associada uma ou mais formas de contenção de conflitos sociais,
oriundos da pressão social externa por empregos ou da pressao i~terna..
por promoçoes. Todas as "vantagens" ou "desvantagens" atribuídas a uma
ou outra fonte de recrutamento, associam-se ao maior ou menor proveito
que a organização pode tirar do recrutado e, assim, mais uma vez, e in-•
justo se falar em "atração mútua" entre indivíduos e organizações. Esta
atração mútua s5 faz sentido porque o recrutamento tambem constitui uma
"peneira" ideo15gica de perfis adequados ã organização, onde os "valo-
res" mobilizam os indivíduos a buscarem determinada organização.

As organizações não estão interessadas em transmitir mensagens,
mas fazer com que essas mensagens permitam aos individuos"induzí-los a
ação solicitada. Neste sentido, o recrutamento envolve comunicação e
persuasão, onde a ação recomendada pela mensagem deve ajustar-se ao es-

.quema de valores da audiincia e que essa audiincia deve encontrar uma
relação entre a mensagem e suas necessidades e desejos. Assim, quando as
necessidades do individuo que se candidata ao emprego não sao apenas uma
imposição social de sua condição de sobrevivincia, restam as redes das
necessidades de identificação, projeção do ~ e as malhas do desejo. A
"atração mútua" constitui um processo de manipulação unilateral jã

~'<em
ação no processo de atração do candidato, rumo ao processo de sociali-
zação, seja no sistema interno ou externo de ~ecrutamento. O sistema de
recrutamento constitui um processo de seleção de valores, .sintonizado
com a seleção social ampliada.

~ seleção. propriamente dita, compõe com o recrutamento o pro-
cesso de introdução de recursos humanos na organização, podendo ser de-
finida como lia escolha do homem certo para o cargo certo" ou a escolha
dos candidatos "mais adequados aos cargos existentes (•..) visando man-
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ter ou aumentar a eficiência e o desempenho"192•

Problemas bãsicos normalmente alegados para o processo de se-
leção, como por exemplo: a adequação do homem ao cargo ou a eficiência
do homem no cargo, por si sãs contestam a idéia de "atração mútua" en-
tre organização e os individuos, pois a preocupação bãsica é de mudar
estes na medida exata das necessidades de lucro, estabilidade e expan-
são da organização. As funções organizacionais, repita-se, não consti-.,
tuem comunidade de interesses. Esta concepção é mais um logro semânti-
co da liturgia organizacional-burocrãtica.

As organizações não são criadas para atender às necessidades
dos individuos que a elas se vendem e a seleção de recursos humanos
atende ã sua destinação utilitãria do ponto de vista da organização, dos
seus "padrões de desempenho". Dai as estratégias de compatibilização
das necessidades humanas com as exigências da organização:

Umaestratégia~ que passou a ser identificada como psicologia
de pessoal~ pÕe enfase na seleção da pessoa que se preste a
determinada tarefa. A tarefa é considerada uma oonetant:e, en-
quanto que o ser humanoé considerado uma variável. A pessoa
pode ser se lecionada e treinada (.•• )
outra abordaqem, identificada ox-iqinalmentie como psicologia de
enqenharia, atribui. importância ao »eordenamento da tarefa e
ao ambi.ente fisiao desta para que ela se ajuste às limitações
e capacidades do ser humano. A pessoa é considerada uma cons-
tanse; e a tarefa uma uax-iàuel: ( .•. )a tarefa seria planejada
de ta i. modo que qualquer pessoa seria capaz de executá-La 19 3 •

Ora, parece que a seleção não consegue resolver nem suas con-
tradições internas. Ambas as abordagens partem da idéia de que alguém
superior ao individuo deve "orqan'izar" ou "reordenaru.a sua tarefa. No
primeiro caso o individuo'··"pode ser selecionado e treinado" para exe-
cutar uma tarefa constante. Aqui imperam as "exigências do.cargo". No
segundo "a tarefa seria planejada" de modo a tornã-la executãvel por

192 CHIAVENATO, 1. Administração de rec •••
SCHEIN. E.H. Psicologia org... p. 17.

Vol.2. p. 82.
lU
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qualquer indivíduo. Isto é a apoteose da degradação do trabalho. Fica
também evidente que as "necessidades do indivíduo" constituem uma fa1i-
cia, tambem na seleção para o trabalho. A constante verdadeira é a ob-
tenção do mãximo potencial humano disponível para a organização e"a va-

~.

riivel é o nível de manipulação necessirio para atrair "0 peixe ã isca"
traduzido no seu engodo teórico.

Existe,uma razão bisica para que todo processo de seleção para
o trabalho se torne mais justificivel quanto maior a concorrência entre
candidatos e quanto maior for a preocupação da organização de nao colo-
car em risco seus objetivos (a constante). A seleção típica

••• baseia-se na hipÓtese de que as necessidades principais a
serem satisfeitas pertencem à organização. Em outros tiermae,
parte-se do principio de que as posições devem ser preenchidas
com individuos adequados\ e o processo somente pára quando tal
objetivo é alcançado •.• 1 9.

Em contrapartida a este modelo de seleção, se a base estiver
••• na 12.resunçãode que as necessidades primárias a serem aiien-
didas sao as dos individuos nas organizações ou na sociedade
como um todo~ verif1~a-se que o modelo de seleção não garante
a utilizaoão plena dos recursos humanos que a sociedade pode
oferGcer1'\ 1+.

o que se pode observar da desproporção candidato/vaga, interna
. .

ou externa ã organização. é que esta se nutre daquela. Assim, não hi
proposta de salvação que dê jeito, se forem mantidas as formas de se
organizar, de se trabalhar e de se viver. O processo seletivo de uma
organização estã sempre articulado com toda a dinâmica social do siste-
ma no qual ela se insere. Este comportamento talvez seja o que melhor
defina uma organização como "sistema aberto": aberto para fechar o in-

199 CHIAVENATO. I. Administração de rec... Vol. 2. p. 86. r inacre-
ditãvel a exist~ncia de tamanhO-potencial de autodestruição do pró-
prio engodo democritico das técnicas convencionais de ·seleção.

191+ Idem. ibidem.
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'.dividuo em sua totalidade. Da mes~a forma, tal comportamento tambem pos-
sibilita i organizaçio o cumprimento de sua "funçio social" de reprodu-
çio dos privilegios.

o Recrutamento e a'Seleção são dois blocos de pedra a ma.ís no
alicerce da hierarquia social e tambem dois pontos na "costura" social
da dominaçio de classes. A busca de objetividade nesta ãrea e a própria
busca de conformismo social diante das regras de um jogo desigual.

Dado, porem, que o ingresso dos individuos e sua adequação aos
cargos nio oferecem total garantia da produtividade desejada dentro da
dinâmica organizacional, outros processos sio utilizados para possibi-
litar essa garantia. E o caso do Treinamento e da Av~liação de Desempe-
nho que serão analisados i frente.

5.5 - TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO

o ajustamento e a socializaçio do individuo ao trabalho e ã

organização encontram no treinamento195 um fundamental instrumento de,
ação. A argumentação dos investimentos em recursos humanos, da adequa-
ção ou preparação do individuo ã função deve ser antes entendida como
um processo de transmissio de ideologia e de controle social a partir
do ambiente interno das organizações. Neste sentido, não se pode incor-
rer no erro de se discutir treinamento sem a sua devida inserção numa
relação pedagógica mais ampla a nível da organização e da Sociedade. A
organização da produção, a hierarquia organizacional em si, jã consti-

195 Considero aqui o treinamento como abrangente a todas as suas varia-
ções e enfoques. Treinamento e desenvolvimento de recursos humanos
e também desenvolvimento organizacional, no que tange as mudanças de
comportamento desejadas. são tidos como cumpri dores da mesma função
bãsica, para o efeito de minha anãlise.
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tuem uma relação pedagógica que estã presente na Orientação e na Admi-
nistração Escolar oficial externa i organização. A "autonomia relativa"
das instituições educacionais em relação is organizações empregadoras,
nao se dã a nlvel do objetivo bãsico a ser alcançado, pois a edutação ~
sempre uma decorrência, e não força organizadora, da produção. Pelo me-
nos esta e a história concreta das civilizações196•

O treinamento cumpre, assim, uma função complentar da formação
•

e desenvolvimento profiss~onal na medida em que esti voltado para espe-
cif icidades da organização no que tange i otimização da apl icação dos
recursos humanos. Ou seja,

Treinamento é a eduoaçda, institucionaZizada ou não, que visa
adaptar o homempara o exeroiaio de determinada fUrição ou para
a execução de tarefa espec1.fica, em determinada empresa197:.

Portanto, nada e mais anti-cientlfico do que separar 'Formação

Profissional do Desenvolvimento Profissional e do Treinamento, dada a
sua vinculação na orientação contlnua da trajetória de vida e, espe-
cialmente de trabalho, verificada entre estas instâncias. Não hã como
atribuir diferenças nos seus objetivos senão para esconder os reais ob-
jetivos da articulação entre as diversas instâncias do mesmo processo
de fabricação de personalidades (perfis) adequadas ao sistema de produ-
ção. As diferenças são forjadas para desviar a concentração de esforços
para o desmantelamento das estruturas de dominação articuladas pela
raiz. O resultado e a concepção de educação e treinamento como esferas
estanques de prãticas e influências sociais. Vejamos algumas evidências:

Na.s6S00laS~ ~ objetivo principal. é aprender. Nas empresas, ~~
obtietivo principal !.produair. Nas escolas, a orientação ê le'i-
ta oom base no curr~oul.o escoLar. Na empresa, o negócio está
GnI primeiro plano (grifos meus).

196 Vide PONCE.A. Educação! l...
197 CHIAVENATO. I. Administração de rec ..• Volo 3. p. 156.
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.•• '~B escoZasJ a aprendizagem é planejada para a educação
"pura" e, em qeral., com pouca atenção para o conhecimento, vi-
sando a aZguma aplicação prática em particular. Na empresa, a
aprendizagem é dirigida no sentido de facilitar aumentos men-
suráveis no desempenho do cargoJ exigindo aplicação mais ime-
diata do conhecimento 198.

'.

Como se pode observar, a escola e a empresa ganham autonomia
total uma em relação ã outra. O que e uma grande farsa, pois a primeira
existe para preparar a mão-de-obra (formar) em atendimento às necessi-

•dades da segunda obedecendo a lógica da mercadoria-força de trabalho.
Da mesma forma, o trabalhador fica proibido de fazer uso do seu passa-
do e futuro. Ou seja, enquanto se estã numa escola, não se pode racio-
cimn: com trabalho e, enquanto se estã no trabalho e no treinamento, a
aprendizagem escolar deixa de existir concretamente; IIpassa-se a borra-
chall em tudo.

A ideologia sustentadora dessas distinções se presta a ocultar
o ideal competitivo e produtivista veiculado nas escolas como instru-
mento da organização capitalista do trabalho e do controle burocrãtico
total-do indivlduo. Paralelamente, se presta a ocultar as relações de
produção como uma continuidade pedagógica da reprodução social amplia-
da.

A abordagem sub-organizacional que empreende nessa distinção
a idéia de que para discutir um ponto especlfico (educação, treinamen-
to, desenvolvimento etc.) precisa de cortar as suas ligações entre si,
deliberadamente falsifica cada um deles ao construi-los de forma estan-
que para que promovam seus efeitos autoritários e intervencionistas,
adequadamente. A grande arma da domesticação social é a oeul tação da
articulação institucional.

Como mais uma prova desta farsa, figura a coneepçao de que o

1" Idem. ibidem.
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treinamento "ocupa-se do ensino de habilidades particulares com fins es-
pec1'ficos", tendo como objetivos:

1) preparar o pessoal para execução imediata das diversas ta-
refas peculiares à organização;

2) proporcionar oportunidades para o contin~o desenvolvimento
pessoal~ não apenas em seus cargos atuais~ mas também para
outras fUnções para as quais a pessoa pode ser considerada;
e

3) mudar ~ atitude das pessoas~ com várias finalidades., entre
as .quais criar !!!!!. clima mais satisfatório entre empreqadoe,
aumentar-lhes a motivação e torná-los mais receptivos às
técnicas de supervisão e gerência198 (grifos meus).

Mais uma vez, comprova-se que não hã diferença substancial en-
tre educação formal e treinamento, se tomarmos a trajetória do traba-
lhador como um processo unico. A prova mais cabal disto e a grande pro-
cura (e freqüência) dos trabalhadores por cursos formais de educação,
buscando melhorar seu desempenho. Do outro lado, hã uma imensidade de
trabalhadores que buscam no treinamento de empresa uma compensaçao in-
trinseca, o que pode ser detectado pelas "nuas e cruas" avaliações do
tipo: "vou fazer este curso para fugir do trabalho" ou para "descansar
um pouco".

As relações sociais de dominação precisam ser consideradas co-
mo um processo continuo e o treinamento tambem não pode criar uma mas-
cara a mais ou representar uma viseira a mais nos cientistas sociais.
Neste sentido, os curriculos escolares precisam ser assumidos como de-
correntes das "tarefas peculiares" da organização; as "oportunidades
para o continuo desenvolvimento pessoal", via treinamento, são degraus
que acompanham a formação escolar; ou ainda, que a "mudança de atitu-
des", bem como a criação de um "clima mais satisfatório" entre emprega-
dos, e uma imposição e não uma relação de ajuda. Tampouco, uma relação

lU ~. p. 159.
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de igualdade de oportunidades. A exemplo disso, pode-se constatar que
muitos dos atuais diretores de empresa bem sucedidas são descendentes
diretos de antigos dirigentes e quase nunca participaram de qualquer
programa de treinamentol99• O treinamento pode ser dispensãvel para quen
jã possui a cultura do poder. Porem, pode ser muito necessãrio como téc-
nica para ampliar e aprimorar a cultura dominada. Esta, sempre vigiada
mais de perto pela avaliação de desempenh~ que e objeto da próxima
discussão.

5.6 -AVALIAÇAO DE DESEMPENHO

Como todos os demais mecanismos e tecnicas administrativas, a
avaliação de desempenho humano numa organização se orienta para o con-
trole.

Os supostos objetivos de promoçao, acompanhamento, desenvolvi-
mento do individuo em relação ao trabalho e ao ambiente de trabalho re-
fletem uma diferenciação das necessidades de adequação, capacitação e
melhoria no desempenho. Mas, sobretudo, estão colocados na forma e na
medida exata das necessidades da produtividade e da exploração do tra-
balho e, naturalmente, na proporção necessãria ã reprodução de uma es-
trutura social adequada ã organização e ã Sociedade. Não e sem razao
que a avaliação de desempenho sempre tenha sido praticada, de uma forma
ou de outra, em carãter de vigilãncia. A polêmica, ainda atual, sobre a
"previsão", a "confiabilidade" ou a "objetividade" das tecnicas de ava-

. liação de desempenho, não significa que ela tenha, em algum
deixada de ser feita.

momento,

/1
)

19' Vide ROUX, J. Recursos hum... p. 10.
I
~J
í
I
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"".
As primeiras prãticas sistematizadas e formais, porem, tiveram

suas origens no ambiente eclesiãstico e militar20o• Origens bastante
sugestivas, dado o autoritarismo e o hierarquismo, por excelência, da
igreja e das Forças Armadas que, aliãs, marcam tambem toda produção teó-
rica da Administração e a própria construção social da realidade, a
partir da criação do imaginãrio social necessãrio.

Assim como a hierarquia social, a dominação, a exploração do
"

trabalho alheio, entre outros, a avaliação de desempenho e levada para
o ambiente da organização produtiva na categoria reificada de "necessi-
dade natural", ou seja,

a ~zão da curiosidade peLo auto e eterno conhecimento é a ne-
cessidade naturo:L da constante aual-iaçdo que o individuo faz
de si mesmo e dos outros201 (grifas meus).
Deste pressuposto naturalizado forma-se a cadeia metodológica

para a avaliação do desempenho humano na empresa, não obstante estar se
tratando de fatos completamente diferentes.

Contudo, tamanha ingenuidade (?) da crença na "natureza "huma-
na" se choca com a realidade da ação polltica deliberada:

Se o avaliar se define como wna tendência naturaL de cada. um,
a AVALIAÇÃO DEDESEMPENHOHU~NONA EMPRESAdeveria consti-
tui~-se em atividade de rotina e não despertar ~reocupações.,
que normalmente evocam em aval.iadoree e avaliados 02 (grifas
meus).

200 De acordo com a história (oficial), no século IV, Santo Inâc io de
Loyola utilizava um sistema combinado de relatórios e notas das ati-
vidades e do potencial de cada um de seus jesultas.
Tambem o Governo dos Estados Unidos, a partir de 1842, deu inlcio a
uma avaliação de desempenho formal, aprovada pelo Congresso e ado-
tada por alguns presidentes.
O que mais influenciou, porem, o mundo empresarial, foi o sistema
de avaliação de desempenho desenvolvido no 'Exercia Americano (1880).
Experiência rapidamente assimilada pelas organizações de um modo ge-
~al •. Vide CHIAVENATO, 1. Administração de ~... Vol. '2. p.204':'?

201 BfRGAMINI, Cecilia W. Avaliação de desempenho humano na empresa.3~éd.
Sao Paulo. Atlas. 1986. p. 13.

I
202 Idem, Ibidem.

r\
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Estas preocupaçoes prenunciadas acima jamais descem ao concre-
to mundo da exploração e da luta de classes. Mas, para que essa abstra-
çao ocorra, arma-se a produção cientlfica de arranjos e artiflcios me-
todo15gicos regcessivos e diminutivos do ser humano, enquanto in~tãncia
individual, autônoma, e enquanto ser social engajado. liAregressão do
polltico ao pSlquico"203, se dã pela necessidade de se ocultar o verda-
deiro sentido da avaliação de desempenho. Assim, patrões e empregados,

•
chefes e subordinados se convertem em simples "avaliadores" e "avalia-
dos" dada uma "tendência humana natural". Da mesma forma, as relações
de dominação são reduzidas a dificuldades de expressão pela autoprote-
çao individual. r o que se pode observar na expressão de Bergamini:

Enquanto as avaLiações permanecemno mundo subjetivo de cada
um~elae se constituem em elementos importantes do repertório
psiquico comoumdado subjetivo. Mas dizer o que se pensa de
alguém~ ou" pior ainda, eeorevê-lo, não consti-tui uma necessi-
dade [undamental., visto que as conseq{1.ênciaspodemcausar pro-
blemae, tanto ao avaliador como ao aual.iado...
... t~pois" normal.que cada um tente evitar todos os proble-
mas que Lhe di ficu Ltem a vida 2 o4.

r nesta "nonnal" tentativa de evitar julgamentos que se escon-
de a organização capitalista do trabalho, também pela sua natUralizaçãO.
A organização é colocada como um conjunto de pessoas que se organizam
para produzir de forma a atender a Objetivos comuns, e nao como uma
forma organizacional especlfica para exploração do trabalho de forma
contlnua. Neste sentido, a ideologia da avaliação de desempenho, nao, '

obstante a evolução de suas técnicas, se lança nas produções teóricas
para sustentar uma política cognitiva adequada a organização capitalis-
ta do trabalho.

A discutível preocupaÇaO com o Homem que acompanha a hist5ria

20! TRAGTEMBERG, Mauricio. Administração, poder e ideologia.
lo, Moraes, 1980. p. 30.
BERGAMINI, C.W. Avaliação de des... p. 14 .•

são Pau-
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da Administração, verifica-se tambem na avaliação de desempenho, na
id~ia de que a "humanização" da Teoria da Organização e o surgimento
da Escola de Relações Humanas concorreu para uma reversão de abordagem
onde a preocupação principal dos administradores passou a ser o ,Homem.
Na verdade, enquanto a mãquina substitui o homem no trabalho, o homem
que resta ocupa o lugar da mãquina nas teorias da produtividade. t o
que pode se verificar nas indagações relacionadas com o desempenho hu-

•mano, que orientam as t~cnicas de avaliação respectivas, como por exem-
plo: "Como conhecer e medir as potencialidades do homem? Como levã-lo a
aplicar totalmente esse potencial?" ou "O que leva o homem a ser mais
eficiente e produtivo?". Pode-se imaginar que o combustivel necessãrio
e a motivação.

Este ~ o limiar do discurso que, ao mesmo tempo, precisa man-
ter a falãcia da livre venda da força de trabalho e se comprometer com
a identificação do homem a uma mãquina que recebe estimulos20s, para
melhorar seu desempenho, para produzir mais e gerar mais lucros. Da mes-

-ma forma que precisa "valorizar o homem" para que o investimento econo-
mico na compra da força de trabalho (homem) seja otimizado. A valoriza-
ção do homem tem uma conotação estritamente economicista e mecanicista.

A esta estranha preocupação com o homem na era da mãquina, so-
ma-se ainda a responsabilidade pela avaliação do desempenho sempre fiel
ao gerencialismo necessãrio ã reprodução do statu ~, na medida em que:~

qt1o.m deve avaliar o pGssoal ê o próprio chefe, que, melhor ida
quo ninguém, tGm cond.,".çõesde acompanhar e verificar o desem-
pen1tOde cada subordinado (••• L, Todavia, os chefes diretos
não possuem conhecimento especiaZiaado para poder projetar,

205 Talvez, a grande preocu~çio com o homem tenha origem no fato
ser percebido como uma máquina que constantemente dã problemas
câriicos. O que gera uma necessidade constante de avaliação do
desempenho. ou melhor. de vigilância. Faz bastante sentido
preocupação.

dele
me-
seu
tal
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mallteI'e desenvoZveI' um plano sistemático de avaliação de de-
} 206Bempen tO. • • •

Fecha-se, desta forma, o circulo da competência, onde a ultima.
palavra cabe ã autoridade de staff do órgão de Recursos Humanos. Aqui
o principio da divisão do trabalho se faz presente para garantir a con-
tinuidade das "regras do jogo", da mesma forma que na avaliação de car-
gos: o dominio sagrado (hieros) de uma instância superior como mais
conhecedora. Nd fundo, mistificadora e cultuadora de simbolos de poder.

No mesmo sentido, apesar das aparências em contrãrio, projeta-
-se a hierarquia tamb~m na auto-avaliação, ao considerar que:

..• é pouco comum este tipo de avaliação de desempenho~ porque
pode ser somente utilizado quando o grupo de trabaZho é com-
posto por pessoas de bom ni.ve7-cultw>al e de alto quociente
intelectual~ além de equilibrio emocional e de-eãpacidadepara
faBer uma auto.ava7-iação destitutda de subjetivismo e distor-
ções pessoais 2 o 7 (grifos meus).
Na verdade, apenas se coloca. a auto-avaliação possivel a nl-

vel de grupos superiores, ao inv~s de individuos superiores. A relação
chefe-subordinado (superior-inferior), ao nível da organização perma-
nece a mesma ~ da mesma forma, a estratificação social ampliada.

O que não pode passar despercebido, enfim, ~ que o desempenho
humano no trabalho tem uma determinação social mais ampla, ligada ã po-
sição que cada individuo, grupo. ou classe social ocupa na Sociedade.
Neste sentido, ê mais vãlido afirmar que "se espera um desempenho" do
que dizer que "se avalia um desempenho". Por outro lado, não ~ inc6modo,
e at~ estimula a produtividade, avaliar o desempenho concreto em rela-
ção ao esperado (padrões de desempenho), para preencher uma minuscula
faixa de potencial deixada pelo condicionamento do trabalhador, desde o

206 CHIAVENATO. 1. Administração de ~... Volo 2. p. 209.
20 '1. .Idem. ibidem.
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seu nascimento e antes dele20B
• Fato este que garante a liberdade dos

ide5logos do capitalismo de apostar num mercado de trabalho, ao postu-
lar que no

sistema empresarial desta sociedade as pessoas são empreqadae
em troca de determinada compensação econômica e social (status)
que não é definida pela empresa nem por um poder central~ mas
pela lei da oferta e da procura no mercado de trabalho. Con-
seqOentemente~ o que uma pessoa ganha em uma empresa é~ de
certo moda, seu "valor relativo" na sociedade com um todo209

•

A colo~ação acima induz i conclusão de que a organização do
trabalho soma-se e articula-se perfeitamente com a reprodução social
ampliada nos moldes necessãrios i exploração de mais-valia. O desempe-
nho, em si, envolve um intervalo de pior ou melhor aproveitamento na
troca desigual de trabalho por compensação econ6mica. O desenvolvimento
individual proposto pela avaliação, por sua vez, atende a uma lógica da
expansão do capital em nivel amplo, na maioria das vezes sob o manto do
"Desenvolvimento Organ.izacional".

Por mais que se comprove a variãvel subjetiva, tanto da parte
do avaliador quanto do avaliado, no entanto muito se insiste em alegar
deficiências, imperfeições, tendências emocionais, entre outros, como
se a cooperação entre dirigentes e dirigidos, exploradores e explora-
dos fosse espontinea e pacifica. Ora, entendida a avaliação de desempe-
nho, seja qual for o metodo aplicado, como um instrumento polltico,seu
resultado só poderã ser neste mesmo nivelo A maioria esmagadora das rei-
vindicações trabalhistas nao inclui esta visão.

Vejamos algumas.das soluções propostas pelos salvadores da ava-

208

2U

A carreira r.rofissional para a maioria dos trabalhadores pode ser
chamada de 'metros razos negativos" pois, no momento em que estes
sonham com a largada. tem nas suas cabeças as mais duras pisadas.
Com base nesta anillise. avaliar o desempenho humano na empresa e o
mesmo que esquecer a detenninação histórica do mesmo. .
LOBOS, Júlio A. Administração de recursos humanos. São Paulo,
Atlas, 1979. p. 212. -
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liação de desempenh0210:

Umade~s consistiria na cuidadosa seteção dos avaZiadores{ ... }
eeool.her só avaliadores q:te apresentam bomdesempenho; ou (..• )
dar maior credibilidade as aval.iaçdee feitas por avaliadores
que apresentem maior nive L de desempenho2 11 •

Esta propost~ perpetua a deficiincia metodolEgica na compreen-
são da avaliação de desempenho. Quem faria essa "cuidadosa seleção dos
avaliadores"? Quem avaliaria o desempenho dos avaliadores? Naturalmente
outros avaliadores. Ora, o problema não e destes ou daqueles avaliado-
res e sim uma questão social e polltica no contexto de uma distribuição
hierárquica de poder, de luta de classes e de outras formas de confli-
to.

A proposição de fazer participar na avaliação de um mesmo em-
pregado. não sã seus superiores, mas também seus pares e subordinados,

.pode até vigorar numa organização capitalista mas, certamente, esta nao
sera a avaliação que conta, apenas consta. Principalmente, e é o que
mais ocorre, quando a insegurança e o medo dos trabalhadores, por si sEs,
protegem os objetivos dos capitalistas e classes dirigentes.

Outra solução, muito apontada, é uma correção das descrições
de cargo para que esta permita uma melhor delimitação dos fatores de d~
sempenho relevantes. Aqui, se reforça a idéia de que o desempenho e
mais esperado e forçado do que avaliado, dadas as "exigiincias do car-
go"desde o recrutamento e a seleção social e organizacional.

Outra tentativa que se faz e a·de separar a avaliação de de-
sempenho entre "abordagens tradicionais" e "abordagens recentes". Estas

210
•..

No campo teórico da avaliação de desempenho, costuma-se separar os
metodos convencionais dos não convencionais. Para efeito da 'anãli-
se aqui desenvolvida. a exploração do trabalho e os objetivos da
avaliação do desempenho jamais deixaram 'de ser os convencionais no
capitalismo. Portanto, não há motivo 'para separação.
LOBOS. J.A. Administração de rec... p. 222. ,f-,

I,
211

.....

)
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distinções estão ligadas a uma suposta democratização das organizações
e, em particular, da avaliação de desempenho. O que não pode ser consi-
derada uma verdade, ou, no minimo, e uma verdade bastante
ve1212•

questionã-

As intenções de salvação ou de simples melhorias na avaliação
de desempenho, porem, não constituem as preocupações deste trabalho, na
medida em que não hã possibilidade de se alterar a organização capita-

t

lista do trabalho, socialmente construida, atraves da avaliação de de-
sempenho. Esta e apenas um instrumento e uma ·decorr~ncia daquela. Neste
sentido, falar em objetividade, confiabilidade da avaliação de desempe-
nho humano na organização, assim como na sua democratização, e o mesmo
que naturalizar o condicionamento social para buscar um desempenho es-
perado de pessoas, grupos ou classes sociais. Não hã como mudar o jogo,
acatando suas regras {menores}.

Entendida a organização capitalista do trabalho tambem como
uma forma de fazer politica, segue-se que a avaliação 'de desempenho
cumpre parte importante de sua função ideo15gica no seu papel de "aju-
dar" na adaptação do trabalhador i exploração do trabalho pelo diãlogo
e pelo consenso, procurando abafar e negar o conflito social,
mente, na relação antagônica entre capital e trabalho.

Considerando que a fornlação de um individuo ou classe social

basica-

envolve um condicionamento integrado, pode-se dizer que a carreira pro~~
fissional deste mesmo individuo ou classe estã muito alem de um sim-

'l. ;

212 A verdade que pode ser considerada ~ a cada vez maior concentração
deinfonnações, maior automatização do trabalho, maior objetifica-
ção do homem, maior mil itari za~ão e maior alijamento e excl usão da
maioria da população nas decisoes estrategicas. s5 tem sentido fa~,\>
lar em democratização para objetivos irrelevantes e esta e a base
metodolEgica ~as teorias modernas de recursos humanos. Este e o de-
sempenho que deveria ser avaliado se a preocupação realmente e o
Homem.
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ples sistema de carreiras de uma organização. Por sua vez, o fato de
uma abordagem sub-organizacional ocultar o entrelaçamento burocrãtico
entre os diversos campos institucionais, não significa que cada insti-
tuição deixe de, estrategicamente, se beneficiar da sinergia ~ropor-~
cionada por este mesmo entrelaçamento burocrãtico, eficaz porque oculto.

Qualquer sistema formal de carreira profissional precisa, as-
sim, ser entendido no contexto de um controle social totalitãrio e
a serviço de urna lõgica: a lõgica conformista.
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•.

6 --.CONCLUSÃO: A LOGICA CONFORMISTA

o que se pode concluir das ques tóes levantadas e que, ,por pa-
radoxal que pareça, a busca constante de racionalidade organizacional
se faz, em grande medida, ã custa da falsificação das determinações so-
ciais mais amplas e fundamentais para a compreensao real da pr6pria or-
ganizaçãow Tal falsificação acompanha a necessidade do capitalismo de
encontrar justificativas "científicas" para a crescente transformação
do indivíduo em força de trabalho alienada, na condição objetificada de
mercadoria e de instrumento. Em síntese, ela se di pela conversa0 da
"razão social substantiva" em "razão social instrumental 11; na redução
do real ao funcional. Como lei bisica desta "transgressão", esti o com-
promisso de toda ciência social burguesa, em particular, a Teoria Or-
ganizacional, de contribuir para um modo de pensar social adequado a
produçio e ã expansão do capital, num contexto de alienação e explora-
çao crescente.

Não se poderia esperar outra coisa, dada a sincronização do
condicionamento social durante toda trajet6ria de vida do ser humano,
enquanto força de trabalho, potencial ou real, historicamente delinea-
do. Da mesma forma, se entendermos a histêr-ía como "caracteri zada por
uma-rapina ou uma apropriação generalizadallu3

, não haveria de se espe-
rar outra orientação das produções teóricas comprometidas com essa mes-
ma "rapina" ou lIapropriaçãoll.Ao contrário, era de se esperar (e e o
que ocorre em grande escala) a extensão destas ao campo da produção
cientifica. Neste sentido, se tomarmos este comportamento histórico, no

a i s MOTTA, F .C.P. Burocracia'! aut ••• p. 29.
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que se refere ao modo capitalista de produção, desde a sua gênese, te-
mos que seu funcionamento se fundamenta no antagonismo de classe entre
c8pitalistas e proletãrios permeado pelos tecnocratas (gestores). Estes,
na condição de "luxuosos servidores"214 do -cap ital,

O antagonismo acima referido reflete uma específica divisão do
trabalho que precisa ser naturalizada como produto das "habilidades ina-
tas", das "diferenças de QJU (quociente de inteligência), dos

t
"dons",

dos "valores", das "aspirações", das "vocações" etc. Estas caracterís-
ticas de cada ser humano, por sua vez, devem ser "educadas" e "desen-
volvidas", tendo em vista o trabalho produtivo na sociedade, de modo
que cada trabalhador desempenhe o seu pape1 segundo suas habilidades
"inatas" ou "adquiridas". r essa necessidade de educação e desenvolvi-
mento do ser humano que dã inicio, desde o berço, ao processo de socia-
lização, em conformidade com as necessidades do sistema produtivo e dos
seus próprios aparatos institucionais como a família, a escola, a igre-
ja, as empresas, o Governo, entre outros.

A divisão capitalista do trabalho e a real "orientação voca-
cional" dos trabalhadores, de modo que o indivíduo originado das clas-
ses populares, ao nascer, ji e predestinado a desempenhar um papel re-
duzido, não obstante sua grande importância como agente e objeto de corr
sumo de mercadorias e imagens, no anonimato. Do outro lado, o indivíduo
de origem privilegiada, econômica e/ou culturalmente, estã por "voca-
ção" e "destino" na condição de futuro dirigente, burocrata ou tecno-
crata "bem sucedido", ou proprietãrio dos meios de produção.

Dessa divisão do trabalho e dessa institucionalização da desi-
. gualdade necessãria i reprodução de classe inerente, pode-se começar a

esboçar o grande equlvoco de se acreditar na ascensão social a partir

2l1t PAGtS. M. et aliL Q poder das org... p. 61.
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do trabalho desempenhado na organização e na Sociedade. A ascensao so-
cial precisa ser entendida como fazendo parte de um conjunto de artifl-
cios institucionais de reprodução de classe, e não como fruto do mero
esforço individual. Da mesma 'forma, o f ndiv[duo isolado, também com sua
própria parcela de imaginãrio, precisa ser compreendido como vivendo
num unico "universo burocrãtico", numa unica rede de controle social. A

autonomia relativa dos aparelhos ideológicos de Estado não pode cair no
~

reino das falsas profecias215• Neste sentido,
como levar em conta a autonomia relativa que a Escola deve à
sua jUnção própria sem deixar escapar as funções de classe que
ela pree,whe necessariamente numa Sociedade dividida em clas-ses?~16 .

No mesmo sentido, como aceitar o discurso da "igualdade de oportunida-
des" sem tomar a origem material e cultural produtora e reprodutora da
desigualdade? Como acatar a ideologia das aptidões naturais se alguns
individuos jã nascem proprietãrios de "capital cultural" e de "capital
de relações sociais", enquanto muitos sequer podem aprender um traba-
1ho?

A partir desta ótica, pode-se rejeitar "em bloco" os pressu-
postos da Teoria Organizacional convencional, em particular no que se
referem ao tratamento dos recursos humanos, se o seu compromisso e real-
mente o Homem. As evidências concorrem para uma avaliação oposta, nao
obstante a disparidade entre o discurso e a prãtica dos modernos mode-
los organizacionais aplicados ao trabalho, onde o Homem abstrato e glo-
rificado na proporção da alienação e exploração do Homem concret0217•

A lõgica conformista deve, assim, ser considerada como produto

215 Ou ser utilizada para justificar um "papel profissional" ambivale~
te, como que livrando o executor de culpa.

216 BOURDIEU, P. & PASSERON, J.C. A reprodução... p. 204.
217 Vide ROUX. J. Recursos humanos ••• p. 30-1.
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e subproduto de um universo burocrãtico que acompanha toda a trajetória
de vida do individuo e, antes, a dos seus ascendentes. As revoluções
ocorridas, como a burguesa por exemplo, foi exatamente o fortalecimento
da burocracia e a classe burguesa, capitalista, ascendeu ao poder' face
as deficiências de controle burocrãtico apresentadas pela igreja e pela
nobreza. Isso nio i motivo para justificar algumas profecias revolucio-
nãrias, segundq as quais pode haver uma autonomia relativa, desta ou

•
aquela instituição, para a transformação social ou para uma IIrevolução
pacificall

• A burocracia sempre se fortaleceu e continua a se fortalecer
com a modernização da Sociedade, tendo como demanda o conformismo so-
cia1.

No que se refere a educação como parte importante do universo
burocrãtico, temos que esta se volta mais para contenção de expectati-
vas do que para o desenvolvimento do individuo. Ela se orienta, com a
cumplicidade da familia, "pelo desenvolvimento funcional ou profissio-
nal, exacerbando a angústia do adolescentell218

• Não i sem razao, tambem,
que a organização escolar reproduz "0S mesmos grandes traços das car-
reiras nas grandes burocracias, públicas e privadas para onde se' des-
tinam os 'frutos' da escolaU219• O sistema de exames seletivos compõem
o principal mecanismo de contenção e/ou exclusão. Exames que medem o
grau de priviligio do aluno e/ou o grau de conformidade com as normas
burocrãticas. Alim do que, cabe ã escola unificar uma "ação pedagógicall

no duplo papel de transmitir um saber (diferenciado) e, ao mesmo tempo,
de inculcar a ideologia dominante no sentido de criar um habitus coe-
rente com as posições de classe na Sociedade22o•

218 MOTTA. Fernando C. Prestes. or2anização!. poder - empresa, Estado
e escola. São Paulo, Atlas, 19 6. p. 47. '

219 Idem. p. 48.
220 Vide~mTTA, F.C.P.

P. & PASSERON. J.C.
Organiza~ão !.E.... p. 79. vide tambâm BOURDlEU,
!repro uç~o... p. 20-5.
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Sendo assim, o que esperar da escola?
Espera-se que a escoZa prepare para a vida~ mas para a maioria
das pessoas na sociedade burocrática preparar para a vida sig-
nifica preparar para ser dirigido" enquadrado e condic-ionada,
pa.rq~ quem sabe wn dia" poder dirigir" enquadrar e condicio-
nar 2 2 1• . '.

Na verdade, a escola tambem e o IIbê-a-bãlldo modo de pensar (e
do controle) burocrãtico. Alem de produtora da mudança da atitude huma-
na (fabricação ~e personalidade), soma-se a escola a qualidade de trans-

~

miS50ra de um conhecimento positivista, lIinquestionãvelll, de uma hist5-
ria harmoniosa, sem conflitos de classe, de uma ideologia de igualdade.
Contraditoriamente, incentivando e naturalizando a competição entre es-
tudantes, pois sabendo-se que a carreira burocrãtica e um IIbeco sem
saida", onde não hã lugar para todos, muitos têm que acreditar sempre
na sucesso e, ao mesmo tempo, aceitar amargas derrotas no meio profis-
sional, que não deixa de ser social.

O que a escola, no capitalismo, tem como prãtica comum de con~
vivência burocrãtica (curriculo oculto), a Administração de Recursos
Humanos e outras abordagens, como a Psicologia Ocupacional ou Psicolo-
gia Industrial, por exemplo, tem como curriculo expresso. Com a crença
proporcionada num ensino positivo, a confiança nas "ciências exatasll,
promove-se todo tipo de aplicação destas para, deliberadamente ou nao,
manipular, convencer e vencer a consciência humana de que tem que haver
uma pirâmide social, uma hierarquia social, advindas das diferentes ca-
pacidades e dos diferentes talentos. Neste sentido, o ensino organiza-
donal, seja na escola, seja no treinamento interno de uma organização,
constitui um reforço ao modo burocrãtico de pensar e agir, tanto na
fonnação dos "profetas", que deverão dirigir, condicionar e propagar o

22.1 MOTTA, F.C.P. O~9anizaçio !E... p. 80.
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"amor ã servidão", quanto na formação de "ad~ptos" que deverão confor-
mar-se na condição de pequenos chefes ou simples executores. Nem preci-
sa dizer que todas as situações se dão ã custa de uma relação neurótica,
pois

a buxooracia é eeeanaialment:e aompetitiva e por essa razão sua
étiaa aonforma-se ao espÍ-rito aapitaUsta. Como sistema de po-
der, a bUl'oaraaia não signifiaa o mesmo poder para todos os
bUl'oaratas.!preaiso aonformar-se aos seus sÍ-mbolos e rituais
para gaLgar os seus de~raus. Nesse proaesso, o eu é inevita-
úelmeniie mortifiaad022 (grifos meus).
Profetas e adeptos se voltam, "assim, para a "religião do capi-

tal" (na concepção de Paul Lafargue) apoiada nos dogmas organizacionai~
pretensamente seguidores de uma verdade cientifica ou, em menor escala,

,
de uma abordagem "correta" de motivação; humana. Na realidade, seu gran-
de triunfo estã no mistico, pois lia ideologia empresarial implica uma
hierarquia ~e especialistas no manejo simbólico"223, semelhante is hie-
rarquias eclesiãsticas. Enfim, o que realmente garante o "bom desempe-
nho", a "produtividade" e, especialmente, a conformidade e o ajustamen-
to "mortificado" ~ um credo e não uma ci~ncia aplicada224•

Aqui podem estar tamb~m as provas de que as seitas religiosas
contribuem, historicamente, para a servidão produtiva, para a entrega
de si próprio a um ser superior concreto, como na velha história os reis
proclamavam-se divindades. Certamente, a naturalização da hierarquia,
organizacional e social, supõe uma ou alguma crença de que "Deus" quer

222 Idem, p. 44.
223 Idem, p. 73.
22~ Numa analogia mais ou menos aproximada, podem-se comparar os meca-

nismos de inculcaçio ideológica aos rituais religiosos: Assim, as
entrevistas de avaliação corresponderiam à confissão; os encontros,
às missas. a admissão. ao batismo e/ou ao casamento; a formação "e o
treinamento,!.ao catecismo; às regras, ã liturgia e os manuais, ao
~l~eito canonico. Vide PAGtS, 'M.et ali;' Q poder das org... p.
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as coisas assim. Neste sentido, torna-se interessante observar que as
seitas religiosas mais radicais sao as menos engajadas politicamente na
Sociedade ou, no mínio, as menos preocupadas com mudanças.

De forma um tanto próxima ã relação crente-Deus/salvador, o
ambiente organizacional moderno institui-se para confortar o indivíduo
perante sua angustia e seu medo. A carreira profissional ou mesmo uma
profissão estanque, diminuída, torna-se um mecanismo eficaz de captura

*do indivíduo inseguro, angustiado. O cargo é referente maior, a identi-
ficação deste ser conformado, carregado de culpa "por não ter se esfor-
çado" (pecado) para melhorar de posição. Culpa esta que os aplicadores
da matemãtica e da estatistica não se preocupam em explicar. A organi-
zação burocrãtica, o próprio universo burocrãtico, nao pode oferecer
aos indivíduos, para esconder o vazio de vida que lhes impõem, mais do
que a "ridícula futilidade do lugar que ocupam na pirâmide hierãrqu.i-
ca22S• No mesmo sentido, e também em decorrência disso, a relação indi-
viduo-organização se transforma (ou se.reforça) numa relação de troca
(desigual) parecida com a relação mãe e filho, onde o filho nunca cres-
ce. Conforta-se eternamente com o prazer que encontra ao fugir da an-
gustia, com a autonomia que encontra ao ser controlado, com a força que
ganha ao projetar-se num ser supremo: a mãe-organização.

O que se pretende mostrar aqui é que hã uma profunda dispari-
dade entre o discurso estampado (nem sempre) nas teorias e tecnicas de
administração de recursos humanos e o seu real e concreto objetivo. A
ênfase no homem se dã, na medida em que ele é o ser mais difícil .e nao
o mais "importante" ou mais "valioso" da organização. A sua valorização

. se dã a serviço de sua adesão às normas burocrãticas e de sua coopera-
çao nos planos de melhoria da produtividade. A sua formação e seu de-

225 CASTORIAOIS. C. ~ experiência do ~... p. 258.
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senvolvimento constituem uma busca de docilidade e domesticação: cons-
tante. A sua ascensão ê a sua conformidade aos "princlpios" organiza-
cionais. O conceito de auto-realização representa, neste contexto, mais
um logro semintico.

Na mesma posição, estão as teorias participacionistas que man-
têm e consagram a relação hierãrquica e a própria forma burocrãtica de
agir, na medid~ em que não fogem ã regra de ampliar ao mãximo "o poten-
cial produtivo" dos trabalhadores, em contrapartida ã repressão ao seu
"potencial polltico". A relação dirigente-dirigido permanece a mesma
com a novidade de que,

~eco~rendO )Uioapenas a seus próprios experimentos como também
a um vasto corpo de teoria socioZógica e psicológica, os mem-
bros da nova teoria administPativa substitu1ram a supervisão
direta da força de trabalho por um sistema muito mais sutil de
observação psiquiátrica 2 2 6.

Não é gratuitamente que "o imaginãrio da vitimação e da para-
nõia"227, bem como o da sobrevivência, assume atualmente o lugar da au-
to-realização, não obstante a "escritura sagrada" manter-se intacta nas
abordagens de recursos humanos. No mesmo sentido, a idéia (falsa) de
carreira profissional aberta aos talentos e aos esforços não teria sido
tão propagada oficialmente se o profissional também não tivesse atingi-
do um alto índice de obsolescência, descartabilidade e, principalmente,
de docilidade e conformismo.

Enfim. pastores e leigos, sujeitos e objetos, de forma simul-
tânea, combinada ou isolada, trabalham para a aprovação e legitimação
de um arcabouço tecnico,,:,científico(pretensão?!) traduzindo, produzindo
e reproduzindo a hierarquia de poder, de salãrios ou renda e, antes,

,J

lI6 lASCH, Christopher. O mínimo Eu - sobrevivência ps'[quice em tem-
pos difíceis. 2.ed. ~o paulo:-nrasiliense, 1986. p. 38.

H .,Idem,p. 35.
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de saber. Na verdade, trata-se de uma armadilha (ideo)lõgica para a re-
prorlução social ampliada.

O credo da ciência social na explicação dos fatos sociais tra-
duz-se concretamente na sua maldição, quando aplicada na orgahização
social e especificamente na organização do trabalho capitalista.

A organização moderna, burocratizada como nunca, que da ciên-
cia social faz uso crescente, demonstra bem esta maldição: .a tecnolo-

i

gia educacional e organizacional acompanham a lõgica do poder e as mo-
dernas técnicas de recursos humanos procuram motivar o trabalhador,
buscando no conformismo social a razão de sua aplicabilidade. A prõpria
guerra (fria), a nlvel macrossocietirio, não deixa de ser um fantasma
mercadolõgico a estimular esta condição servil, massiva e silenciosa.
Não andam dizendo que "pior é a guerra"?

A tese, defendida neste ensaio, s~ge~e que a contestação den-
tro do sistema capitalista é sempre bem vinda na razão direta de sua
mercantilização e incorporação. Neste sentido, fazer proposições salva-
doras ou libertadoras do conformismo social dos trabalhadores assala-
riados é um risco que não se pretende correr. Um risco de se escamo-
tear a própria realidade, na medida que tais proposições sao passlveis
de serem usadas, mais uma vez, para ocultar a verdade da alienação eda
exploração do trabalho. A resposta (não a salvação) esti na luta, e es-
ta luta não hã de ser burocratizada. Nem, tampouco, poderi confundir
necessidade de coordenação com hierarquia de poder228• Da mesma forma,
a fabricação da realidade teri. necessariamente, que acabar com os pri-
vilégios sociais ou, no minimo, reconhecê-los para depois falar em di-

228 Vide MENDONÇA. Luis Carvalheira de. Participação na organização
uma introdução aos seus fundamentos, conceitos e formas. são Paulo,
Atlas ,1987. p. 113.
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ferenças, ou mesmo justificã-las.
Por sua vez, uma incrédula resposta para a salvação da "rapi-

- -

na" e da "apropriação", não significa um "projeto de morte" do social.
Neste sentido, cabe sugerir basicamente a libertação das técnicas' de
recursos humanos de sua hipocrisia fatal para o engodo social. Este ca-
minho também sE é posslvel através da participação em -todos os nlveis
do "universo burocrãtico", numa perspectiva interorganizacional. Parti-

•cipação esta que deve se pautar pela definição dos objetivos de qual-
quer organização e da prõpria Sociedade a nlvel internacional. Ou seja,
deve se concentrar nas caracterlsticas organizacionais/sociais que de-
finem uma organização ou Sociedade enquanto tais e não aceitar
como naturais•

Se, porventura, os protagonistas da produção ideolõgica ~ tam-

estas

bem os seguidores trabalham a nlvel inconsciente a prEpria falsificação
da realidade, sugere-se uma terapia que envolva retirar-lhes a ma-
nia de pensar e agir pelos outros. Esta medida os levaria tambem a dei-
xar de mentir para os outros e para eles prõprios. Da mesma forma
seria um convite a responsabilidade da massa dominada, pela sustentação
de sua própria condição conformista.
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